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PRF.FÁCIQ 


Hugh Lacey* 
Marcas Barbosa dc Oliveira** 


Biodiversidade, procedo do meio ambiente, agricultura susten¬ 
tável, agribusiness c alimentos geneticamente modificados - tais são 
os temas que cada vez mais ocupam o centro das controvérsias atuais 
sobre a agricultura, mi mundo inteiro. O Brasil não é exceção, e 
entre os movimentos que dão a eles maior destaque cncontra-sc o 
MS I. Imbuído de forte consciência ecológica desde sua fundação c 
ciente das implicações desta postura para a agricultura e a questão 
da terra, o MSTTem adotado, no idcárioc na prática, posições muito 
firmes, e com muitos pontos dc contato cm relação àquela* defen¬ 
didas neste livro, Rsia é uma das razões que faz tão oportuna sua 
publicação entre nós, na qualidade de primeiro livro da autora in¬ 
diana Vandana Shíva a aparecer em português. 

Vandana Shiva é formada em física e trabalhou nesta área antes 
dc passará filosofia da cicncia, abraçando as causas do meio ambiente 
c do feminismo, como militante c organizadora política. Em nume¬ 
rosos fóruns internacionais, como a Conferência das Nações Unidas 
sobre Ambiente e Desenw)! vi menta, realizada no Río de Janeiro cm 
1992 (a Rk> 92), ela tem se destacado como uma das mais contun¬ 
dentes vozes críticas da Revolução Verde (RV), das culturas traitfgé- 
nicas e do processo de globalização ncoliberal em que estes pTOjetos 
se inserem, defendendo a biodiversidade, as práticas alternativas na 
agricultura c formas de conhecimento exteriores à tradição da cul- 


■ I lugh Laccy é professor do Swarrhmorc College, na Pciuisylvania, c já 
atuem várias verei como professor visitante no Departamento de Filosofia 
da USP, incliui>t no período - segundo semestre de 2000 - cm que este 
prefácio fo» escrito. 

#r Professor na Faculdade de Edueaçáo da USE 
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tura ocidental. Nn índia» comandou protestos contra a introdução 
de culturas transgcnicas que envolveram a queima de cereais tirados 
dos estoques da Monsanto Corporation. É líder de um movimento 
inspirado cm Gandhi - o Satyagraha (“luta pela verdade 1 ") da Se¬ 
mente - que tem por objetivo promover práticas agrícolas tradicio¬ 
nais e sustentáveis e a reserva c troca de sementes selecionadas pelos 
lavradores sem recurso aos mecanismos do mercado. Entre outras 
ações, Shiva já questionou na justiça as patentes concedidas a pro¬ 
dutos baseados cm conhecimentos tradicionais da índia» na tentativa 
de reverter alguns dm piores abusos da “biopirataria*" 1 , c entrou com 
um mandado no Supremo Tribunal da índia para que fossem sus¬ 
pensos os experimentos de campo corr. algodão transgcnico, com 
base cm que sua segurança não havia sido suficientcmentc estabele¬ 
cida pelos dados empíricos disponíveis 2 * . Dirige a Fundação de Pes¬ 
quisa cm Ciência^ Tecnologia e Feologia, cm Nova Wlh», trabalha 
como consultora para questões científicas e ambientais na Rede do 
Tcrceino Mundo fllhird World Nctivorh) y c c uma figura de proa no 
movimento que procura desenvolver uma estrutura legal para os 
direitos de propriedade coletivos, como alternativa para os sistemas 
de direitos de propriedade intelectual atualmente em vigor *. Áo final 
deste prefácio, o leitor encontrara uma lista dos livros c artigos mais 
importantes de sua autoria. 

Há tres temas aos quais Shiva sempre retorna cm seus escritos e 
que fornecem a chave para a compreensão de suas análises e pro¬ 
postas 4 . Eles vio constituir a estrutura Ja exposição a seguir, que 


1 No livro, Shiva discute o caso de biopíraiana envolvendo 3 árvore nim e 
as p.mutes concedidas a alguns de seus produtos. O questionamento legal, 
submctklo ao Serviço Europeu de Patentes, conseguiu a anulação das paten¬ 
tes para produios do nim concedidas ao Departamento de Agricultura dos 
Estados Unidos e à multinacional W.R. Gracc Corporation. (Cf. The Times 
of índia Ncun Service* 12/5/2000.) 

1 Cí. D. Normiic, “Àgrobiotcdmology; Asia geis a rasic on genetic food 
íights’\ Science, 31/8/00. 

1 Cf. S. Tílahnn c S, Edwards (orgs.), The mouemcnt for colleciive inteíleetml 
rrghts. Adis Abeba e Londres, Tile Gaia Foundation, 1996. 

4 Temas feministas são também recorrentes na obra de Shiva, entre os quais 
os efeitos específicos, sobre as mulheres, da introdução de modelos tecno¬ 
lógicos na agricultura, na medicina, etc., e a contribuição dos movimentos 
de mulheres na lura cm torno da semente e questões conexas. 


X 







prifAcio 


procura situar as leses do livro no contexto d& obra de Sluva como 
um todoe indicar sqa retação com várias questões que entraram cm 
pauta no Brasil nos últimos tempos. 

f í. A scíTicmc. Ao ser inserida no sistema de agricultura domi¬ 
nado pelo capital, a natureza da semente se transforma, de 
recurso capaz de se regenerar cm mercadoria, 

2, Citiiâa rcdudonisia, Oconhecinicntoquc mfomin os modelos 
a tecnológicos na agricultura - quer os da Revolução Verde, quer 

os da agrobiotecnologia - representa apenas um üffode cotihcci- 
wjffl/ü ctentfficOf aquele resultante da ctânda redudonista. 

3. Modelos alternativos de agricultura. Existem modelos de 
agricultura informados por tipos não redncionistas de conhe¬ 
cimento científico, particular mente tipos de conhecimento 
que eslão cm continuidade direta com formas tradicionais, 

! locais, de conhecimento. 


A semente 


Nos parágrafos finais deste livro, lemos: 

À semente tornou-se o lugar e o símbolo da liberdade nesta 
época de manipulação e monopólio do sua diversidade. |„,J 
A semente [...] é pequena. (...) Na semente* n diversidade cul¬ 
tural converge com a diversidade biológica. Questões ecoló¬ 
gicas cambiium-sc com a justiça social, a paz. c a democracia, 

Oque faz da semente uma entidade tão especial é a multiplicidade 
de facetas de sua natureza. Às sementes são p ao mesmo tempo: 

(a) Entidades biológicas; em condições adequadas, elas se de¬ 
senvolvem, dando origem a plantas adultas que produzem 
coisas úteis para o homem, p. ex. f cereais. 

(b) Partes de sistemas ecológicos. 


(c) Entidades desenvolvidas c produzidas por práticas humanas 
-c que têm assim um papel em práticas c instituições humanas. 


(d) Objci os desconhecimento human<j)c investigação empírica 
- (i) Como entidades luológicas, elas são sujeitas a análises 
genéticas, fisiológicas, bioquímicas, celulares, etc.; (ii) Como 
partes de sistemas ecológicos, a análises ecológicas; e (íii) 
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Como produtos dc práticas humanas, a análises de seus papeis 
c efeitos cm sistemas socioeconõmicos e culturais. 

lais como usadas na agricultura, as sementes são sempre todas 
estas coisas. Entretanto, o que dassãoconcreramcntc, isto é, o modo 
como elas são cada uma dessas coisas varia sistematicamente com o 
contexto sociocconómico em que a agricultura 6 praticada. 

te sementes usadas tia agricultura poetem scr,c irndictonalmcnrc 
tCm sido, entidades biológicas que se reproduzem rorincirnmeiwc de 
uma safra para outra. Neste contexto, elas são iwh/s rw regenerai iix>s f 
sobre os quais muita coisa se pode afirmar. Elas constituem partes 
integrais de ecossistemas sustentáveis; geram produtos que satisfa¬ 
zem necessidades locais; são parte da herança comum da humanidade 
c compatíveis com os valores culturais e organização social locais; 
foram selecionadas por um número enorme de lavradores ao longo 
dos séculos com métodos informados por conhecimento local. Num 
outro contexto, bem mais familiar nas sociedades modernas, as se¬ 
mentes são moradori as: objetos çoinprados e vendidos no mercado; 
"propriedade ^ cujos usuários podem não ser i>s donos, cu)o uso é in- 
tcgralmcntc ligado à disponibilidade de outras mercadorias (p, ex,, in- 
sumos químicos c maquinaria para o cukivo c a colham), c que, cm 
certos casos podem ser patenteadas c reguladas dc outras maneiras de 
acordo com o sistema dc direitos dc propriedade intelectual; são de¬ 
senvolvidas por cientistas em laboratórios de universidades» ONGs e 
empresas privadas, c nomialmente produzidas cm grandes empresas 
capital-intensivas. Neste contexto, elas não podem ser entendidas ape- 
nas como o produto " naruraP <.la$ plantas, apenas - c às vezes de forma 
alguma - como parte da colheita, ou como entidades que se regene¬ 
ram anual mente tia scqiicncin das safras. 

Recorrendo a estudos pioneiros de Kloppcnhurg 5 , Shiva descreve 
os mecanismos de transformação da semente, dc recurso regenera¬ 
tivo em mercadoria. Hste processo Jc mercaiuilização teve início 
com o aparecimento dos modelos tecnológicos na agncultiira, ou 
seja, de formas de agricultura baseadas na mecanização c no uso de 
in sumos químicos - fertilizantes, pesticidas, herbicidas, etc. Tais mo¬ 
delos ganharam força com a disseminação das monoculturas, com 


'j.R. Kloppcnburft Jr., Ftnt f/vKvd: í/** polilinil eamnmy of pianl bbtecb- 
notogy, f4!?2-2UMÍ(Cnmhridgc, GimbridgcUnivcrsiiy l , re&s T ÜíKtt). 
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o emprego de sementes híbridas c, mais recentemente, de semen tes 
tra Hsgênic asu O funcionamento das sementes como mercadoria é asse¬ 
gurado, no caso das híbridas* pelo fato de das não se reproduzirem 
satisfatoriamente como sementes, precisando assim ser adquiridas 
anualmentc no mercado; no caso das transgcnicas* pelo sistema de di¬ 
reitos de propriedade intelectual que* em alguns países, permite con¬ 
tratos cm que o agricultor fica legal mente impedido de utilizar para 
semeadura o fruto de uma colheita anterior proveniente de sementes 
adquiridas da firma vendedora, A mcrcamilizaçâo baseia-se assim na 
quebra da unidade da semente, de um lado como geradora de uma 
colheita, de outro como reprodutora de si mesma. Liga-se dialetica- 
mente com a transformação das relações sociais na agricultura na dire¬ 
ção de um crescente domínio do dgribu$ine$SG da agricultura em grande 
escala voltada para exportação e, num certo nível de anãlisc, está 
inequivocamente a serviço dos interesses das multinacionais. 

Seus defensores, entretanto* sustentam que a merca utilização 
proporciona um aumento de eficiência na agricultura c, acima de 
tudo, que os métodos a ela associados permitem uma produção muito 
maior de cercais necessários para alimentar a crescente população 
do planeta. Sliiva reconhece, naturalmcnre,que a utilização dos mé¬ 
todos da RV fez com que aumentasse dramaticamente a produção 
mundial de alimentos nas quatro últimas décadas, tanto assim que 
agora produz-se comida suficiente para alimentar iodas as pessoas 
tio mundo. Mas o fundamenta] é que, apesar de todo esse avanço» 
a fome contimia a assolar vastas regiões do planeta. A conclusão 
inelutável é a de que, para assegurar boa alimentação para todos» 
não é suficiente produzir quantidades adequadas de comida, o yçr- 
dadeirn problema é como fazer para que ela chegue á boca dos fa¬ 
mintos, Nas palavras de uni economista da Universidade Federal de 
Viçosa (MG), josc Maria Alves da Silva: 

para acabar com a fome, é preciso antes de tudo aumentar 
a capacidade de distribuição de renda. Sem aumentar a equi¬ 
dade econõmka, sem efetivas medidas de combate à pobreza, 
o aumento da produção agrícola pode implicar aumento do 
desperdício alimentar que já ocorre cm larga escala nos países 
subdesenvolvidos, fato que é prudente mente omitido nos dis¬ 
cursos dos defensores dos transgênicos. 6 


* José Maria Alves da Silva, “Os transgcnicos c a sociedade rural”, Fofha de 
Sdo nurib»- 18/9/2000, p. A3. 
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Shivai questiona a necessidade da RV c denuncia suas consequências 
nefastas. De acordo com ela, â RV itfo era necessária para aumentar 
a produtividade, uma vez que desenvolvi mentas dos métodos tradicio¬ 
nais teriam sido suficientes (como veremos a seguir), sem falar do exa¬ 
gero nos ganhos de produtividade alegados, dado que se referem a uma 
única cultura, tendo sido conseguidos cm detrimento de outros produ¬ 
tos da agricultura tradicional. Quando o conjunto completo c levado 
em conta, resulta que os métodos da agricultura tradicional são mais 
eficientes que os da monocultura. Além disso, a implementação elos 
métodos da RV levou à extinção da agricultura tradicional de pequena 
escala, á perda do conheci mento que a informa, e provocou desloca¬ 
mentos sociais, os quais por sua vez deram origem à fome e i violência 
entre as comunidades afetadas. O meio ambiente se degradou, houve 
perda de biodiversidade, crescendo por outro lado a dependência cm 
relação aos movimentos do capital internacional. Resumindo, diz Shiva: 
fim vez de abundância, o Punjab deparou-se com solos arruina¬ 
dos, culturas infestadas por pragas, terras infértilizadas cm vir¬ 
tude de alagamento, agricultores endividados c descontentes 
conflito c vioiênda. [...) A fragmentação e colapso ambien¬ 
tais c étnicos estão intimamente ligados entre si c são uma parte 
intrínseca de uma política de destruição planejada dadiversedade 
na natureza c na cultura, com vistas ã instituição dn uniformidade 
exigiria pelos sistemas de gerenciamento central.® 

De acordo com as previsões de Shiva, consequências deste tipo 
serão exacerbadas pela disseminação de culturas iransgenicas, além 
dos riscos que estas trazem para a saúde humana, a biodiversidade 
e o meio ambiente.* Sua nrgumenração tem como pano de fundo a 


Cf. Shiva, Tire Mofewce of ffoe grcctt remhftton, onde a argumentação c 
ajircscntaiin cm detalhe. 

1 Shiva. The vtolente of thc gretn m*oluiiõti^ p. 12 e 24. Observe-se que o 
Punjab é o estado indiano onde as implementações da RV são amplamcnte 
consideradas exemplares. 

P Kmbof a o presente livro trate de tau riscos, uma análise mais completa c bem 
documentada eiveontra-se cm tktting ott dnxrfjty. Fies também são discutido* 
por Marcelo l.cílc cm Os aibwntOf (rajts$ârucus (São Paulo, PsddiFolikt^ 2000). 
I*5l.i literatura não deixa sombra dnfúvid» sobre serem os questões envolvendo 
«s transgcuicos bem mais complexas do que sugere a declaração do ministro da 
Agricultura, Pratim <lc Moraes: ‘*] , or que vamos d;ir uma rlc babaca c não pro¬ 
duzir iransgçnkos? Temos que produzir o que o mercado quer comprar. Kste 
mo ê um país de babacas." (Cf. FoW* i de &k> Ruilt>+ 17/7/00, p.A2.) 
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(esc dc que existem, ou podem existir, formas de agricultura alta- 
mente produtivas, ecologicamente sustentáveis, protetoras da bio¬ 
diversidade c compatíveis com a estabilidade e diversidade sociais c 
cu] cura is. A semente é a chave para aquilo que é possível. As formas 
alternativas de agricultura dependem da semente como recurso re¬ 
generativo, e são mcompatfveiscom sua inerea utilização, Iscoexplica 
a combatividade em seus escritos (espccialmenie neste livro) e nas 
atividades na luta contra os direit os d e propriedade luiclecuial apli- 
ca dos a seres vivos, incluindo as sementes, c contra a btopirataria, a 
apropriação livre c gratuita, Icgalmcnie sancionada, de sementes e 
conhecimentos tradicionais pára a exploração comercial que, por 
sua vez, contribui para solapar a manutenção das sementes enquanto 
recursos regenerativos. 

À semente é assim um símbolo fundamentaí nas luras contempo¬ 
râneas. Como mercadoria, ela simboliza a disposição e o poder do 
mercado, reforçados pelas inovações técnicas c mecanismos legais, 
de penetrar domínios que até agora haviam resistido a tal invasão. 1 
Como recurso regenerativo, ela simboliza as possibilidades do for¬ 
talecimento local, da autogestão, de toda a população ser bem a li - 
meneada, da preservação da diversidade cultural c biológica, da 
sustcntabiltdadc ecológica, dc alternativas ã uniformidade das insti¬ 
tuições ncolíbctais c da genuína democracia. 

Aqui no Brasil, a introdução dos transgènicos vem suscitando 
intensa controvérsia, c são poucos os dias cm que os jornais não 
trazem alguma notícia, análise, ou artigo de opinião sobre o tema. 
Na argumentação dos opositores predominam, de maneira geral, as 
considerações sobre os riscos para a saúde humana e o meio ambien¬ 
te. Tais considerações, como vimos, estão presentes também na crí¬ 
tica dc Shiva que, entretanto, pode-se dizer, é mais radical - naquele 
senlido etimológico de ir às raízes. É mais radical porque ve a dis¬ 
seminação dos transgênicos como apenas um elemento dc um pro¬ 
cesso soctoeconõmico muito mais amplo, centrado na mcrcantilização 
da semente c da agricultura, de maneira geral. Os resultados nefastos 


,fl Cf. R.C. Lewomin e J.-lí Rerlan, "The poltlíeal econom)’ of agricultural 
rescarch; thc case of bybrid com”, irr C.R. Carroll, J.H. Vandcrniecr t PM. 
Riisset (org*-), Agr&ccology (Nova York , McGraw-Hill, 1990), e R.C Lc- 
woniin, "The matunng of capiraíist agricutmrc; farmer as proletária n M 
(Monthly Rcvicw50(3), 1998). 
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deste processo já ficaram evidentes com a RV (bem antes, pürlAMO, 
do aparecimento dos transgcnicos) e nio deverão mudar enquanto 
a criação t comercialização das sementes transgênicas estiverem nas 
mãos das grandes empresas, quer se concretizem, quer não, os riscos 
para a sntide humana e ambiental. 

Sc no debate brasileiro há uma voz em consonância com a de 
Shiva, com certeza é a do MST. Devido ao tratamento a ele dispen¬ 
sado pelos grandes meios de comunicação, o MST é mais conhecido 
pelas ocupações de terras c edifícios públicos, pela violência dos 
choques com forças policiais e pistoleiros a serviço Jç latifundiários 
e, já num outro plano, pela luta cm prol da reforma agrária. Para o 
MST, entretanto, a reforma agrária não é apenas uma questão de 
posse ou propriedade da terra, mas está indissoluvelmente ligada â 
valorização do meio ambiente e da biodiversidade, em oposição ao 
modelo tecnológico, à monocultura e à mcrcantiliznção das semen¬ 
tes, Isto fica bem claro no documento “O MST e o meio ambiente”, 
cujo subtítulo não poderia ser mais explícito: “A Reforma Agrária c 
uma maneira de cuidar do meio ambiente” 11 . Vejam-se por exemplo 
as seguintes passagens: 

A luta do MST por Reforma Agrária é também uma luta pela 
preservação da vida e da natureza. 

Ente lidemos que, nas áreas conquistadas pela luta dos traba¬ 
lhadores rurais sem terra c transformadas em assentamentos, 
devemos buscar o desenvolvimento niraL ... |N]cssc desen¬ 
volvi mento rural integral devemos desenvolver os fundamen¬ 
tos do processo econômico c social através da eliminação da 
exploração dos trabalhadores c utilização racional, com sus- 
teiitahihdadc, dos recursos naturais disponíveis nas áreas de 
Reforma Agrária, estimulando a prática da cooperação nas 
suas mais difcrenres formas. Nosso relacionamento eoni o meio 


11 Este documento é de autoria tle um grupo de tícnicos e dirigentes orga¬ 
nizado pela direção da CONCRÀB - Confederação das Cooperativas de 
ííe forma Agrária do brasil, na prática o scior nacional de produção do MST. 
A versão eletrónica pode Mf obttda com o coordenador de grupo, Ülcnnr J. 
Ferreira, nn endereço concrab^uol.com.br. Aprovciianios a oportunidade 
para agradecer n Elrtiar pela contribuição, a Angela Mendes de Almeida c 
Dulcinéia IVivan.que nos colocaram cm comaiocom ele, a Renau Mcnascbc 
e Sue Braníord. 
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ambiente deve ter uma concepção sodoambicntal, sendo o 
ser hiimanu o centro da natureza c o principal elemento para 
a sua preservação c uso. Devemos evitar práticas predatórias 
dos recursos naturais (terra* água* fauna e flora) e utilizar 
técnicas de conservação. Combater o uso dc agroiúxicos que 
atentam contra a vida humana e os bens da natureza, desen¬ 
volvendo e aplicando métodos alternativos dc produção e de 
controle de insetos e ervas daninhas. 

Mencionaremos mais adiante algumas das iniciativas do MST 
visando a implementação dcslcs princípios na prática. 


Ciência Tvduchtiista 

As práticas que envolvem a semente como recurso regenerativo, 
seus desenvolvimentos c usos c a maneira como os agricultores se 
relacionam com cia são informadas por uni tipo dc conhecimento 
diferente daquele associado à semente como mercadoria c. mais ain- 
phmcntc, aos modelos tecnológicos na agricultura. Quer se trate da 
RV, quer da agrobsoiecnologia* este conhecimento exemplifica, se¬ 
gundo Shiva, npcnns «p»t tif^o dc mtthceintcnto científico, denomi¬ 
nado por cia “ciência reducionista’*» 

Urm característica da ciência reducionista é fomcccr comprccn- 
são dos fenômenos ^ T xclu$nfatncttte em termos dc suas estruturas 
subjacentes c componentes moleculares* de seus processos e intera¬ 
ções e das leis que os governam, abstraindo dc suas relações com n 
vida c a experiência humanas, bem como de suas relações sociais c 
económicas. Desta forma, seus objetos são cm si mesmos, nas pala¬ 
vras dc 5 In va, “mortos, inertes, sem valor” (cap. 2). O “cxdusiva- 
mente" é fundamental nesta caracterização, sendo a ciência reducio- 
nisia criticada não pdo que inclui, cm termos dc conhecimento, mas 
pelo que deixa dc fora, No que diz respeito ás lenientes, ela investiga 
aquilo que pode scr conseguido por manip ulaçõe s de seus compo¬ 
nentes moleculares c suas interações com outros objetos dc seu do¬ 
mínio, como os herbicidas, mas ignora os efeitos na saúde humana 
e no meio ambiente possivelmente causados ao se introduzirem mis 
sçtiiçnies modificadas na agricultura c os efeitos sociais decorrentes 
do contexto sociocconõmico dc tal introdução, A ciência redueio 
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nista fende também a iratar os fenômenos de maneira fragmentada, 
como conjunto de aspectos que podem ser investigados individual¬ 
mente. lima colhei la, p. cs., é considerada fonre de um produto (um 
cercai) c investigada enquanto tal, ignorando-se a possibilidade de 
que possa ser também fonte de forragem para o gado, expressão de 
valurcs culturais, meio de fomentar a biodiversidade, etc. Fmalmcn- 
tc, na medida em que articula o entendi mento abstraindo das relações 
sociais entre os fenômenos, redimi do a semente a suas estruturas 
subjacentes, a ciência rcducionista contribui para ocultar a transfor¬ 
mação fundamenta] por que passa a semente ao ser mcrcantilizadn. 

Há uma ligação fundamental deste tipo de ciência, diz Shiva, com 
n lógica da expansão do mercado. Sua prática não tem outra justi ficati va, 
c ele carece de aplicabilidade fora da lógica do mercado. 12 A aplicação 
da cicncia reducionista dá ongem a unia “quádrupla violên cia" 13 : 

Primeiro) a violência contra os supostos beneficiários do conhe¬ 
cimento (lavradores pobres c suas famílias). As condições cm que 
eles podem manter suas formas de agricultura sáo solapadas, de tal 
maneira que eles deixam de ser produtores dos próprios alimentos, 
tornando-se consumidores que prçnsmn adquirjdos. freqücntcmen¬ 
te squdispur dos meios para isto, cm virtude do deslocamento social. 

Segundo) contra os portadores de formas náo-rcducionistas de 
ciência. À concessão de “monopólio" ao conhecimento obtido pela 
ciência reducioniwa e de proteção especial por meio dos direitos de 
propriedade intelectual aos produtos por ela informados desvaloriza 
o conhecimento dos portadores de outras formas, tradicionais c 
agroccológicas de conhecimento, bem como as atividades por elas 
informadas. À ciência rcducionista também não coloca barreira al¬ 
guma aos projetos sociais e econômicos que exploram livremente 
tais formas de conhecimento (b top i rataria), ou que diminuem soa 
rctcv&iRia prática, e, assim, a autonomia de seus portadores. 

( Terceiro, "a pilhagem do conhecimento", ou violência contra o 
próprio conhecimento. Esta fornw liga-se eh reta mente i segunda c 


12 Algumas das controvérsias a que podem dar origem tais teses são discutidas 
por 11.1 accy em "As «mentes e o conhecimento que elas incorporam" (Sdo 
iUtiltt cm l\* *r$pcctiva M(3), julho de 2000). 

* 1 1 Mc lema é alx>rdado com a máxima cUrera no artigo de Shiva “Rcducio- 
UiM sonicr ;i\ cpiMcmologkal violencv". 
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consiste m afirmação de que o conhecimento uão-reduciomsta sim¬ 
plesmente não é conhecimento. Em nome do “conhecimento cien¬ 
tífico" bem estabelecido, o conhecimento tradicional é não apenas 
desvalorizado, mas também explorado,suprimido, distorcido c con- 
sideradü não merecedor de invcsugaçãocmpfncae aperfeiçoamento. 

Quarto} "a pilhagem da natureza", ou violência contra o objeto do 
conlíecímento. Projetos informados pela ciência rcducionista tendem 
a “destruir a integridade inata da natureza c assim a despojam de sua 
capacidade regenerativa’* e a destruir a biodiversidade e a herança ge¬ 
nética das rcgiócs onde são aplicados. Nas palavras da autora: 

A agricultura sustentável baseia-se na rçuclagcm dos nutrien¬ 
tes do solo. Isso implica devolver ao solo parte dos nutrientes 
que dele se originam c que sustentam o crescimento das plan¬ 
tas, A manutenção do ciclo nutritivo c, com isso, da fertilidade 
do solo, baseia-se na inviolável lei do retomo, que reconhece 
a terra como fonte de fertilidade. O paradigma da Revolução 
Verde na agricultura substituiu o ciclo de nutriente s regene¬ 
rativo por fluxos lineares de insumos na forma de fertilizantes 
químicos adquiridos das fábricas c produtos representando 
mercadorias agrícolas comercializadas- A fertilidade nâo era- 
mais uma propriedade do solo, mas de produtos q uímico s. A 
Revolução Verde esteve essencialmente baseada cm sementes 
milagrosas que requeriam fertilizantes químicos c não gera¬ 
vam retorno das plantas ao solo (cap. 1), 

Shiva c uma crítica radical dos modelos tecnológicos dominantes 
na agricultura c do conhecimento que os informa. As quatro violências 
por eb denunciadas são decorrência não de formas particulares de uti- 
lizftção desse conhecimento, mas de sua própria natureza. O conheci¬ 
mento redudomsta serve necessariamente aos interesses da agricultura 
capital-intensiva e mesmo em condições soeiocconômicas favorávt-b 
náo pode contribuir para projetos favoráveis à justiça sooal. Observan¬ 
do não apenas a persistência da fome c da desnu mçãoem grande escala, 
apesar da produção de comida suficiente pata todos, além das mitras 
consequências descritas acima, Shiva sugere ser a motivação da RV (c 
agora, da introdução dos transgênicos) náo tanto a solução do problema 
da fome, agravada pelo aumento da população, mas sim a transfor¬ 
mação capitalista da agricultura. 
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Fonttas alternativas de agricultura e os tipos de conlrcchncnto 
que as informam 

A ciência reducionista fornece apenas um tipo de conhecimento 
científico, diz Shiva. Há outros tipos, associados à semente enquanto 
recurso renovável, c estes informam diversos métodos de agricultura, 
frequentemente agrupados sob o rótulo “agroccología". À investí* 
gaçáo agroecológita, por um lado, não despreza a contribuição da 
ciência reducionista, recorrendo dc inúmeras maneiras ao conheci¬ 
mento das estruturas subjacentes, á química e à bioquímica das plan¬ 
tas, solos e insu mos da produção agrícola. Mas, por outro lado, situa 
os fenômenos da agricultura c, portanto, a scmcwc, integral mente 
em seu contexto específico ecológico c social. Ela investiga as rela¬ 
ções c interações entre os organismos c seu meio ambiente, cçirisi» 
derado como um todo mais ou menos auto-reguiador do qual o 
organismo é parte integral. Desta forma, ela permite identificar as 
potencialidades que as coisas (p* cx M sementes) tem em virtude dc 
seu lugar em sistemas agroccológicos. Diferentemente da ciência rc- 
ducionísra, a agroecologia não abstrai as dimensões sociais, humanas 
e ecológicas das coisas. Seu foco reside cm objetos-agroecossistemxs 
produtivos c sustentáveis c suas partes com ti tuim es (sementes, plan¬ 
tas, microorganismos, etc.) - cujas potencialidades não podem ser 
reduzidas àquelas identificadas por métodos rcducionistas, Produzir 
unia colheita é visto como parte de um processo de gerar c manter 
agroecossistemas pmdutivijs c sustentáveis. 14 

O sucesso empírico da agroccologia é um fundamento essencial 
para a contestação do monopólio do conhecimento feito cm nome 
da ciência reducionista. tmsua análise, Sb iva destaca os pontos fortes 
do conhecimento tradicional que, cm contraste com o universalismo 
da ciência reducionista, tem uma natureza local, isto é, responde ás 
peculiaridades de cada agroccossisteitlA em que está inserido, assu- 


11 Para uma breve introdução ã agre trilogia, cnfariumto sua sólida Ivise 
cnipirka, sua luicqiiaçãü às necessidades dc pequenos lavradores e comuni¬ 
dades rurais c sua relação com os métodos agrícolas tradicionais c o conhe¬ 
cí mento que os mtorma, ver Miguel Àlticn, Agroecologia: a dinâmica 
fwtuiuUt^ da agricultura stHtctttâvci (1'orto Alegre, Universidade Federal do 
Rio GnndcibSul, 1993). Cf. também H, l.accy, YafnrcsettttvKLideaaiií/rca 
(Sau Paiik), DiiCftrso Editonal, 1998, eíip. ú). 
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mmdtt assim diferentes formas em diferences lugares, A agricultura 
tradicional, informada por tais conhecimentos, desenvolveu práticas 
quase sempre ecologicamente adequadas, mantendo, p. cx,, solos 
férteis por milênios, e incorpora métodos de controle de pragas c mo¬ 
léstias que funcionam por meio de arranjosc combinações de diferentes 
culturas* bem como processos <le seleção que deram origem a um re¬ 
servatório genético rica mente diversificado e modos de organizarão 
social em harmonia com os processos naturais. Claraincnie, ao longo 
dos séculos, sementes autóctones, obtidas por meio de polinização em 
campos abertos, foram aperfeiçoadas como resultado das práticas de 
seleção adotadas pelos lavradores locais. O conhecimento tradicional, 
al ém do mais, c passível de aperfeiçoamento, por meio de pesquisas 
visando sua articulação, sistematização c avaliação empírica, das quais 
os lavradores locais participam, ao lado de “especialistas", que cpn- 
rribuem eoiii o conhecimento das estruturas, processos e interações 
subjace ntes aos sistemas agroecológieos. 

Também no que se refere a práticas agrícolas alternativas £ grande 
ti proximidade entre as ideias defendidas neste livro c as do MST. 
Recorrendo de novo a m O MST c o meio ambiente", veja-se agora; 
O analfabetismo, a violência, o desmatamento, a contamina¬ 
ção dos alimentos e das águas, a destruição dos solos, a into¬ 
xicação de trabalhadores c toda uma geração de sem-terra são 
as marcas que o modelo agroquímico deixou c continua dei¬ 
xando cm nosso país. 

Fm diversos assentamentos de Reforma Agrária organizados 
pelo MST, nu entanto, este quadro já mudou. Produz-se se* 
mentes, ínsumos agrícolas c alimentos de um novo jeito, pau¬ 
tado pela agroecologia. 

Podemos destacar o intenso esforço d<w assentados em produzir 
sementes dos produtos agrícolas, resgatando variedades amiga* 
mente utilizadas e mais adaptadas a cada região, mas que foram 
descartadas pelas indústrias produtoras de sementes híbridas. Os 
assentados produzem até sementes orgânicas (sem venenos c 
adubos químicos) de hortaliças, sendo esta a base para a produ* 
ção total mente orgânica c natural de verduras, legumes c frutas. 
Estas sementes são comercializadas por uma das cooperativas 
do MST (Gjopml/RS), sob a marca Bionamr. 
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Um outro documento, “MST, meio ambiente e produtos pauta¬ 
dos na agroecologia M, \ relaciona várias outras iniciativas desta na¬ 
tureza, incluindo a produção dc arroz orgânica no assentamento 
Santa Fé, cm Águas Claras (RS), dc scmenics de milho crioulo cm 
assentamentos no extremo oesce dc Santa Catarina, de erva-rnnte 
orgânica em Santa Maria do Oeste (PR), cic Talvez se possa dizer 
que eslas inidaiivas representam ainda uma pequena proporção do 
total de assentamentos no país. Mas, levando em conta as dificulda¬ 
des, a penúria porque passaram c passam os sem-terra, não c possível 
deixar de admirar c aplaudir o que já se conseguiu. 

O documento descreve ainda um projeto dc rc florestamento 
numa região do Pontal do Paranapancma onde, durante anos, pre¬ 
dominou a pecuária extensiva. 14 Uma das atividades do projeto é 
particular mente interessante e 

consiste etn estabelecer um fluxo genético (coneder) entre trés 
áreas de florestas nativas classificadas como Mata Atlântica 
do Interior, a principal possui 33.000 hectares, a segunda 400 
hectares c a terceira 300 hectares (...]. Entre as áreas dc Mata 
Atlântica, existe o assentamento dc trabalhadores rurais. O 
projeto consiste no plantio dc árvores exóticas e nativas na 
área pertencente aos assentamentos, para que potencialize 
(rocas genéticas das diversas espécies animais e vegetais que 
constituem as trés áreas, formando ao longo do tempo um 
corredor de migração das espécies animais (pnncipalmentc 
aves e insetos) além dc facilitar a transmissão dt materiais 
genéticos das árvores nativa* que constituem este ecossistema. 

Shiva desenvolve seu trabalho em estreito contato com comuni¬ 
dades dc pequenos lavradores na índia. Entre estas c os assentamen¬ 
tos do MST, há incontáveis diferenças ecológicas, culturais, sociais 
c políticas. Mas existe também, como vimos, um fundo significativo 
dc pontos em comum c, desta forma, a possibilidade dc que os mo- 


'* Valem também para este as indicações dadas acima com referência a “O 
MST e o meto ambiente". 

lfc Traia-se dc tinia parceria envolvendo a COCAMP/MST (Cooperativa dc Comer- 
lializaçáo c Prestação dc Serviços dos Assentados da Reforma AgrJru do 
Pontal), uma ONG — Instituto tlc Pesquisas Kcológieas), o Imiituto Florestal 
de São Paulo c a Escola dc Agricultura <h Univcradidcdc São Paulo (ESALQ). 
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vi mentos venham a se beneficiar vmituamcntc com uma troca de 
experiências. Pode-se assim ver o mundo de Shiva e o mundo do 
MST como duas florestas e o presente livro como uma pequena 
trilhei que, esperamos, dará origem a um corredor de idéias, contri¬ 
buindo para o enriquecimento da diversidade cultural « biológica 
dos dois países. 


Ouras de Vandana Smiva: uma SeleçAo 

Reductíonist scicncc as epistemofagical viotence, òi A. Nandy (orçj.), Scien¬ 
ce, hegvwony and vk&ttce. Nova Délhi, Oxford Unrvcrsity Press, 1988. 

Stayingítiive: women, ctologyand devdopmmt. Londres, Zed Books, 1989. 

The vioiettef of the Green Rcvdulion: ihird world agrieuiture, ecologyand 
pofttics. Londres, Zed Books, 199L 

EaAogy and lhe poUiics of sitn-iiwí. confhds over natural resources in 
/wJwt.Nova Délhi, Sage Publkations. 1991. 

Biodivcrsity: social and ecokgical perspectives. Londres, Zed Books, 
1991. (Em colaboração com outros autores.) 

Monocultures oflJie mind: perspectives on biodivcrsity and biótcchnoicgy. 
Londres. Zed Books, 1993. 

Eòofeminism. Londres, Zed Books, 1993. (Em colaboração com M. Mies.) 

Democratizingbiology: rcinvcntingbiology froma feminis l,ecological 
and Third World perspective, in L Birke e R. Hubbard (orgs.) Rein- 
traitifig biology: respeci for lift and the creation of knowledge. Blooming- 
ton, Indiana Univcrsity Press, 1995. 

Biopolitics: a feminis! and ecological reader on biotechmlogy. Londres, 
Zed Books, 1995. (Organização, em colaboração com ]. Moser.) 

Siokn harvest: the hijackingofthe globalfoodsupply. Boston, South End 
Press, 1999. 
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Bctthig on (fucrsitv whi gtntik fngjbtctring wUI notJerd lhe hungry cr 
sme ihcplanei. Novn Délht, Research Foundation for Science. Techno¬ 
logy, and Ecology. 1999. 

Penalizing the poor: GÀ1T, WTO ar.d thc dcvcloping world, in G. Tan- 
sey e J. LVSilva (orgs.). The nteat busilitSS: decouring a hungry phnu t. 
Nova York. St. Martins Press, 1999. 


22 




IN I ROIMJÇÁO 


Pirataria através das patentes 

A segunda chegada dc Colombo 


Em 1" de abril dc 1492, os monarcas católicos Isabel dc 
Castilho c Fernando dc Aragao concederam a Cristóvão Co¬ 
lombo os privilégios dc M descoberta c conquistai Um ano 
depois, cm 4 de maio dc 14y í t o Papa Alexandre VI, por meto 
dc stia “bula de Doarão", concedeu à rainha Isabel c ao rei 
remando todas as ilhas c territórios firmes “descobertos e por 
descobrir, cem léguas a ocsie e ao sul dos Açores, em direção 
à Índia** c ainda não ocupadas ou controladas por qualquer 
rei ou príncipe cristão até o Natal dc 1492* Como disse Walt cr 
Ullm.imi cm Mcdierjl llipjlistn: 

O papa. como vigário dc Duis, comandava o mundo como 
se este f<»ssc um insinifflímo cm suas mãos; apoiado pelos 
cannnisras, considerava o mundo como sua propriedade. pt>* 
Jciido Jclr Jivfor como lhe aprou\e<sc. 

Cartasde privilegiose patentes transformaram, assim,atos 
dsjsícaunacui votiUiiciJivijukOs povos c nações colonizados 
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não pertenciam no papa N que, entretanto, os "doava 11 , e essa 
jurisprudência canónica fez dos monarcas cristãos da Europa os 
governantes dc todas as nações, '‘onde quer que sc encontrem c 
qualquer que seja o credo que adotem* 1 . O princípio da “ocupa¬ 
ção efetiva 11 pelos príncipes cristãos, a "vacância” das terras a 
que sc referiam, c o “dever” de incorporar os “selvagens” eram 
componentes das cartas dc privilégios c patentes. 

A Bula Papal, a carta de Colomt>o c as patentes concedidas 
pelos monarcas europeus estabeleceram os fundamentos jurí¬ 
dicos e morais da colonização e do extermínio dc povos não- 
europeus, A população nativa americana declinou de 72 
milhões cm 1492 para menos dc 4 milhões poucos séculos 
mais tarde. 

Quinhentos anos depois dc Colombo, uma versão secular 
do mesmo projeto dc colonização estã cm andamento por meio 
das patentes e dos direitos dc propriedade intelectual (DPI). 
A bula Papal foi substituída pelo Acordo Geral sohre Tarifas 
c Comércio {General Agrcemcnt on Tariffs and Tradc, GATT). 
O princípio da ocupação efetiva pelos príncipes cristãos fui 
Substituído pela ocupação efetiva por empresas iransnacio- 
nais, apoiadas pelos governantes contemporâneos. A vacância 
das terras foi substituída pela vacância de formas dc vida c 
espécies, modificadas pelas novas biotecnologias. O dever dc 
incorporar selvagens ao cristianismo foi substituído pelo do cr 
dc incorporar economias locaise nacionais ao mercado global, 
c incorporar os sistemas não-ocidentais de conhecimento ao 
rcducionismo da ciência e da tecnologia mercantilizadas do 
inundo ocidental. 

A criação da propriedade por meio da pirataria da riqueza 
alheia permanece a mesma dc 500 anos atrás. 

A liberdade que as empresas transnacionais estão reivin¬ 
dicando por meio da proteção aos DPI, no acordo do GATT 
sobre os Direitos dc Propriedade Intelectual Relacionados ao 
Comércio {Tnuíe Related Intçllectuai Propçrty Rights, TRIPs), 
é a liberdade que os colonizadores europeus usufruíram n par¬ 
tir de 1492. Colombo estabeleceu um precedente quando tra¬ 
tou a licença para conquistar povos não-europeus como um 
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direito natural doseuropebs. Os títulos de terra emitidos pelo 
Papa por intermédio dosieis e rainhas europeus foram as pri¬ 
meiras patentes. A liberdade do colonizador foi construída 
sobre a escravidão e subjugação dos povos detentores do di¬ 
reito original h terra. Essa apropriação violenta foi convertida 
em "natural” definindo-sc o povo colonizado como parte da 
natureza, negando-sea ele, assim, sua humanidade c liberdade. 

O livro de John Lockc sobre a propriedade 1 legitimou essa 
mesma operação de saque c roubo durante o processo do ccr- 
camento [enclosure] das terras comunitárias feudais [co/m* 
wo/ts) na Europa. Lockc formulou claramente a liberdade de 
construir do capitalismo como liberdade dc roubar. A prof 
priedade t gerada extraindo recursos da natureza c misturaiv 
do os ao trabalho. Mas esse “trabalho” não á físico, é trabalho 
na sua forma "espiritual”, como a expressa no controle do 
capital. Segundo Lockc, apenas os d etentores de capital tçin 
o direito natural dc possuir recursos naturais, e este revoga ok 
direitos comuns de outras pessoas, ameriormente estabeleci 
dos. O capital é, dessa forma, definido como uma fonte d< 
lilxrrdade que, ao mesmo tempo, nega a liberdade à terra, ã. 
florestas, aos rios c ã biodiversidade, que o capital rciviiidic i 
como seus, e a outros seres humanos cujos direitos sc baseiam 
no seu trabalho. A devolução da propriedade privada ao povp 
é vista como expropriação da liberdade dos detentores djo 
capital. Assim, camponeses c povos tribais que exigem dc volta 
os seus direitos e acesso a recursos são considerados ladrões, 

Essas noções eu rocem ricas dc propriedade e pirataria são 
as bases sobre as quais as leis de DPI do GATT c da Organização 
Mundial do Comercio {OMC) foram formuladas. Quando os 
europeus colonizaram o resto do mundo pela primeira vez, 
sentiram quecrascu dever "desco brirccon q uisrar M , “subjugar, 
ocupar e possuir”. Parece que o$ poderes ocidentais ainda são 


1 Jnhn 1 ocke, Two IretttUei ofGownmimt t editado por Pcicr Cadeit (Caiu- 
hridge Uilivcrsity Press, 1967), 
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acionados pelo impulso colonizador de descobrir* conquistar, 
deter c possuir tudo, todas as sociedades, codas as culturas, As 
colônias foram agora esteaididasaos espaços interiores, os “có¬ 
digos genéticos” dos seres vivos, desde micróbios c plantas até 
animais, incluindo seres humanos. 

John Moore* um paciente de câncer, ceve as linhagens de 
suas células patenteadas por seu próprio medico. Em 1996, a 
Myriad PEanuaceutica^ uma companhia sediada nos Estados 
Unidos, patenteou o gene do câncer de mama nas mulheres 
para obter o monopólio dos diagnósticos c testes. As linhagens 
de células dos Hagaltai da Papua Nova Guiné c dos Guami do 
Panamá foram patenteadas pelo Secretário do Comércio dos 
Estados Unidos. 

O desenvolvimento e a troca de conhecimento que ocor¬ 
rem naturalmcntc foram, de fato* criminalizados pelo Econo- 
mie Espionage Act (Ato de Espionagem Econômica), que se 
tornou lei nos Estados Unidos cm 17 de setembro de 1996, c 
outorga às agências de inteligência norte-americanas o poder 
de investigar as atividades normais de povos no mundo todo. 
O Ato considera os DPI das grandes empresas norte-america¬ 
nas como vitais ,t segurança nacional. 

A pressuposição de terras não-ocupadas* terra tiulIittSj está 
agora sendo estendida à “vida não-ocupada”: sementes e plan¬ 
tas medicinais, A apropriação de recursos nativos durante a 
colonização foi justificada pela alegação de que os povos in¬ 
dígenas não “melhoravam” sua terra. Como John Winthrop 
(1588-1649) escreveu: 

Os nativos cm Nova Inglaterra não cercam suas terras, nem 
tem habitações fixas, nem gado domesticado para melhorar 
suas terras, então nada mais possuem que o Direito Natural 
a essas terras. Portanto, se lhes deixarmos o suficiente para 
Uso próprio, poderemos lega Imente tomar o resto, * 


‘John Winthrop, “I jfc and Ijctrcrs*, citado cm Djctal Kadir, Coluntbus and í/j * 
E*rds of tfx Earth (Bcrkclcy. Uinversuy of Califórnia Press, 1992), p. 171. 
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A mesma lógica é agora utilizada para tomar a biodiversi¬ 
dade dos proprietários c inovadores originais, definindo suas 
sementes, plantas medicinais e conhecimento médico como 
parte da natureza, como não-ciência, e tratando as ferramentas 
da engenharia genética como o padrão de "melhoramento”. 
A definição do cristianismo como única religião, e de todas as 
outras crenças e cosmologias como primitivas, encontra seu 
paralelo na definição da ciência ocidental mercantilizada como 
única ciência, e todos os outros sistemas de conhecimento 
como primitivos. 



Quinhentos anos atris, bastava ser unia cultura não-cristã 
para perder quaisquer possese direitos. Quinhentos anos depois 
de Colombo, basta ser uma cultura não-ocidental com uma visão 
de mundo característica c sistemas de conhecimento diversos 
pata perder quaisquer posses e direitos. A humanidade dos ou¬ 
tros foi anulada então c seus intelectos estão sendo anulados 
agora. Territórios conquistados foram tratados como despovoa¬ 
dos nas patentes dos séculos XV e XVI. Pessoas foram naturali¬ 
zadas como “nossos súditos”. Na sequência dessa conquista por 
meio da naturalização, a biodiversidade é definida como na¬ 
tureza - as contribuições culturais c intelectuais dos sistemas de 
conhecimento não-ocidentais sáo sistematicamente apagadas. 

As patentes de hoje têm uma continuidade com aquelas 
concedidas a Colombo, Sir John Cabot, Sir Humphcry Gilbcrt 
e Sir Walter Ralcigh. Os conflitos desencadeados pelo tratado 
do GATT, pelo patenteamento de formas de vida e de conhe¬ 
cimentos indígenas c pela engenharia genética estão assenta¬ 
dos em processos que podem ser resumidos c simbolizados 
como a segunda chegada de Colombo. 

No coração da “descoberta" de Colombo estava o trata¬ 
mento da pirataria como um direito natural do colonizador, 
necessário para a salvação do colonizado. No coração do tra¬ 
tado do GATT e suas leis de patentes está o tratamento da 
biopirataria como um direito natural das grandes empresas 
ocidentais, necessário para o "desenvolvimento" das comuni¬ 
dades do Terceiro Mundo. 

A biopirataria é a “descoberta” de Colombo 500 anos de¬ 
pois de Colombo. As patentes ainda são o meio de proteger 
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essa pirataria da riqueza dos povos não-ocidentais como ura 
direito das potências ocidentais. 

Por meio de patentes e da engenharia genética» novas co¬ 
lônias estão sendo estabelecidas. À terra, as florestas, os rios» os 
oceanos e a atmosfera têm si do todos colonizados, depauperados 
c poluídos. O capital agora tem que procurar novas colônias a 
serem invadidas e exploradas, para dar continuidade a seu pro¬ 
cesso dc acumulação. Essas novas colônias constituem, em minha 
opinião, os espaços internos dos corpos de mulheres, plantas c 
animais. Resistir à bíopirataria é resistir à colonização final da 
própria vida - do futuro da evolução como também do futuro 
das tradições não-ocidentais dc relacionamento com c conheci¬ 
mento da natureza. É uma luta para proteger a liberdade de 
evolução dc culturas diferentes. É a luta pela conservação da 
diversidade, tanto cultural quanto biológica* 






Conhecimento, criatividade e 
direitos de propriedade intelectual 


O que é criatividade? Essa é a questão central dos debates 
atuais snbre o patenteamentoda vida. Tal patenteamento cerca 
a criatividade inerente aos sistemas vivos, os quais sc repro¬ 
duzem c multiplicam cm liberdade auto-organizada, cerca os 
espaços internos de mulheres, plantas e animais, e cerca tam¬ 
bém os espaços livres da criatividade intelectual ao transfor¬ 
mar o conhecimento gerado publicamente cm propriedade 
privada. Os DPI sobre formas de vida supostamente recom¬ 
pensam c estimulam a criatividade. Seu impacto na verdade é 
o oposto - sufocar a criatividade intrínseca às formas de vida 
e à produção social de conhecimento. 


Criatividades diversas 

A ciência é uma expressão da criatividade humana, tanto 
a individual como a coletiva. Uma vez que a criatividade tem 
diversas cxpicssõcv^OQsidero a ciência como uma iniciativa 
.pluralista que engloba diferentes “maneirasde conhecer”. Para 
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mim* cia não sç rc$uingc à çicnciq ocidental moderna, mas 
inclui o$ sistema^ dç conhecimento de diversas culturas em 
diferentes períodosda história. Trabalhos recentes na história* 
filosofia c sociologia da ciência revelaram que os cientistas 
não trabalham dcacordo comum niótodo cientifico abstrato* 
lanando teorias com base na observação direta e neutra. As 
afirmações científicas não são mais vistas da perspectiva de 
um modelo vcrificacionista, mas como emergindo do com¬ 
promisso de uma comunidade especializada de cientistas com 
metáforas c paradigmas pressupostos* que determinam o sen¬ 
tido dos termos c conceitos constituintes, bem como o •statas 
da observação c do fato. Essas novas concepções da eiencia* 
baseadas na sua prática, não nos dei snm qualquer critério para 
distinguir as afirmações teóricas dc ciências autóctones não- 
ocidentais das afirmações da ciência ocidental moderna* A 
predominância desta última mesmo nas culturas não^ociden¬ 
tais tem mais a ver com a hegemonia cultural c econômica do 
Ocidente do que com neutralidade cnl tu raL O reconhecimen¬ 
to das diversas tradições dc criatividade d um componente 
essencial para manter vivos diferentes sistemas dc conheci¬ 
mento, isso é pariicularmenre importante neste período do 
violenta destruição cco[ógka p no qual a mínima fonte de co¬ 
nhecimento e discernimento ecológico pode rornar-sc um do 
vital para o fmiiro da humanidade neste planeta. 

Os sistema* dç conhecimento autóctones são dc um modo 
geral ecológicos* enquanto o modelo dominante de conheci¬ 
mento científico, caractçrizqdo pçlo reducionismo c o frag¬ 
mentação, não está equipado para levarem cotisíderaçáo inte¬ 
gral m en te a comple s idade das i nte r- rd ações na n ai ureza. Essa 
insuficiência toma-se partículamiçntc significativa no domí¬ 
nio das ciências da vida, que lidam com serres vivos. A criati¬ 
vidade nas ciências da vida tem que incluir três níveis: 

1. A criatividade inerente aos seres vivo$* que lhes permite 
evoluir, recriar-se e regenerar-se. 

2. A criatividade dc comunidades indígenas que desenvol¬ 
veram sistemas cie conhecimento para conservar e miliíat 1 a 
rica diversidade biológica do nosso planeta. 
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3. A criatividade dos cientistas modernos nos laboratórios 
de universidades ou grandes empresas, que descobrem manei¬ 
ras de usar os seres vivos para gerar lucro. 

O reconhecimento dessas diferentes criatividades é essen¬ 
cial para a conservação tanto da biodiversidade quanto da 
diversidade intelectual - através de culturas c dentro do mun¬ 
do universitário. 


Direitos de propriedade intelectual e a destruição da diversida¬ 
de intelectual 


Como justificativa para os DPI, alcga-$e que eles estimu¬ 
lam c recompensam a criatividade intelectual. Conhecimento 
ccriativklade foram, todavia, definidos de maneira tãocstreiia 
no contexto dos DPI, que a criatividade da natureza c dos 
sistemas de conhecimento não-ocidcnrais é totalmcnte igno¬ 
rada. DPI teoricamente são direitos de propriedade de pro¬ 
duções da mente. Por toda parte, pessoas inovam c criam. Se 
os regimes de DPI refletissem a diversidade das tradições de 
conhecimento que respondem pela criatividade c inovação nas 
diferentes sociedades, seriam necessariamente pluralistas - re¬ 
fletindo também os estilos intelectuais de outros sistemas de 
propriedade e de direitos - levando a uma incrível riqueza de 
permutações e combinações. 

Da maneira como são discuti dos arualmcntc cm plataformas 
globais, como o GATT c a Convenção sobre Biodiversidade, ou 
como são impostos unilatcmlmcntc pela cláusula especial 301 
do US. TradeAct (Lei do Comércio dos Estados Unidos), os DPI 
são a prescrição para a monocultura do conhecimento. Esses 
instrumentos são usados para universalizar o regime de patentes 
norte-americano por todo o mundo, o que inevitavelmente le¬ 
varia a um empobrecimento intelectual e cultural, ao sufocar 
outras manaras de saber, outros objetivos para a criação do co¬ 
nhecimento c outros modos de compartilhá-lo. 

O acordo sobre os TRIPs do Ato Final do GATT baseia-se 
em um conceito de inovação cxtrcinamentc restrito que, por 
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definição» tende a favorecer as corporações transnacionais em 
detrimento dos camponeses c povos das florestas do Terceiro 
Mundo cm particular. À primeira restrição é a mudança de 
direitos coletivos para direitos privados. Conforme declara o 
preâmbulo do acordo, os DPI são reconhecidos apenas como 
direitos privados. Isso exclui todos os tipos de conhecimento, 
idéias c inovações que acontecem nas “terras comunitárias 
intelectuais" - nos povoados entre os lavradores, nas florestas 
entre os povos tribais, c até mesmo nas universidades entre os 
dentistas. O acordo sobre os TRIPs é, portanto, um mecanis¬ 
mo para a privatização das “terras comunitárias intelectuais" 
e a dcsintclcctualização da sociedade civil. A mente se torna 
um monopólio das grandes empresas. 

A segunda restrição dos DPI é que eles são reconhecidos 
apenas quando o conhecimento c a inovação geram lucro e 
não quando satisfazem necessidades sociais. Segundo o Artigo 
27.1, para ser_patcnteávcl, uma inovação deve ter potencial* 
mente uma aplicação industrial. Isto imediatamente exclui to¬ 
dos os setores que produzem c inovam fora do modo de 
organização industrial. O lucro e a acumulação de capital são 
os únicos fins da criatividade; o bem social não é mais reço- 
nhccído. §ob o controle das corporações, ocorre a “desíndus- 
trializaçáo” das produções em pequena escala nos setores 
informais da sociedade. 

Negando-se a criatividade da natureza e de outras culturas, 
mesmo quando esta criatividade é explorada para se obter um 
ganho comercia!, os DPI passam a ser outro nome para o roubo 
intelectual e a biopirataria. Ao mesmo tempo, a reivindicação 
pelo povo dos seus direitos habituais e coletivos ao conheci¬ 
mento c aos recursos transforma-se em “pirataria" c “roubo". 

A U.S, Trade Commission (Comissão Internacional do Co¬ 
mércio dos Estados Unidos) alega que a indústria norte-ame¬ 
ricana está perdendo entre 100 e 300 milhões de dólares por 
ano devido à “fraca” proteção da propriedade intelectual nos 
países do Terceiro Mundo*. Quando se leva cm conta o valor 


1 Validaria Sluva, Monocuhurtí of t!*r Mind (Londres: Zed Books, 1993). 
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dw biodiversidade e das tradições intelectuais do Terceiro 
Mundo utilizadas livremente por interesses comerciais nos Es¬ 
tados Unidos, são os Estados Unidos - c não países como a 
índia - que se dedicam à pirataria. 

Embora muitas das patentes dos Estados Unidos estejam 
baseadas na biodiversidade e no conhecimento do Terceiro 
Mundo* assume-se* erroneamente* que, sem a proteção dos 
\Jl% a criatividade permanece enterrada. Como afirma Rubcrt 
Shcrwood: *A criatividade humana 6 um vasto recurso nacio¬ 
nal para qualquer país. Como o ouro nas montanhas, perma¬ 
necerá enterrada, sc não houver estímulo à extração. A pro¬ 
teção da propriedade intelectual é a ferramenta que libera esse 
recurso”, 1 2 

Essa interpretação da criatividade, liberada somente quan¬ 
do se estabelecem regimes formais de proteção dos DPI, é a 
negação total da criatividade na natureza e da criatividade 
gerada por motivos que não o lucro nas sociedades industriais 
c não-industriais. É a negação do papel da inovação nas cul¬ 
turas tradicionais c no domínio publico, Dc fato* a interpre¬ 
tação dominante dos DM leva a uma distorção extraordinária 
dacomprccnsão da criatividade e* consequentemente, da com¬ 
preensão da história da desigualdade c da pobreza. 

A desigualdade econômica entre os países industrializados 
ricos c os países pobres do Terceiro Mundo é o produto de 
500 anos dc colonialismo c a contínua manutenção e criação 
de mecanismos dc extração da riqueza do Terceiro Mundo. 
Segundo o pregrama dc desenvolvimento da ONU, enquanto 
50 bilhões de dólares fluem anual mente do Norte para o Sul 
em termos dc ajuda, o Sul perde 500 bilhões a cada ano cm 
pagamentos de j u ros dc tlív idas e em v i r rude d c preços i nj u stos 
das mercadorias devido a condições desiguais dc comercio. 
Em vez dc perceber que a desigualdade estrutural do sistema 
econômico imer nacional está nas raízes da pobreza do Tercei- 


1 Kohcrt Shcnvood fc IniellccfmtProficríy dwf Ecottomtc Dcvriofmtttiti (Boul- 

tlff, San rrjndia^c OxIorJ: Vffcrtview Press). 
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ro Mundo, os defensores dos DPI explicam a pobreza como 
o resultado da falta de criatividade, que, por sua vez, dizem 
estar enraizada na falta de proteção aos DPI. 

Por exemplo, no seu livro Intcíkctml Property and Eco - 
nomic Development* Shcrwood relata duas histórias, uma rea! 
c outra inteirameme imaginária. Nas palavras do autor, elas 
servem para estabelecer um contraste entre a maneira de pen¬ 
sar de indivíduos comuns em um país sem proteção e a de uni 
país com proteção efetiva. 

Um representante de uma fábrica de bombas dos Estados 
Unidos, que durante alguns anos foi vizinho do autor na região 
mais afastada de Nova York, percebeu, ao visitar um cliente, que 
seria interessante produzir uni certo tipo de válvula de pressão. 
Apesar do ceticismo da esposa,ele passou parte das noitesc fins 
de semana projetando a tal válvula, requereu c obteve unia pa¬ 
tente do projeto. Fez uma segunda hipoteca da sua casa c mais 
tarde olxeve um empréstimo bancário, graças principalmcnte h 
força da patente. Montou um pequeno negócio, empregou uma 
dúzia de pessoas e contribuiu para o efeito multiplicador antes 
da sua válvula ser suplantada por outros tipos uns 20 anos niais 
tarde. O homem nunca pensou muito sobre propriedade inte¬ 
lectual. Ele simplesmente assumiu que poderia obicr uma pa- 
leiitc e montar um negócio a partir dela. 

Em Lima, Peru, o jovem Carlos (um personagem fictício em 
qualquer país em desenvolvimento) ganha um magro sustento 
soldando silenciadores de reposição em caminhões e carros. 
Ele pcma cm um grampo para simplificar a instalação do 
silenciador. Sua esposa encara a ideia com ceticismo. Ele de¬ 
veria passar suas noites c fins de semana projetando e desen¬ 
volvendo o grampo? Vai precisar de ajuda para fabricar um 
protótipo. Deveria envolver seu amigo metalúrgico? Precisará 
de dinheiro para comprar metal e ferramentas Deveria usar 
o que está guardado embaixo do colchão? Ou devería pegar 
o ônibus e ir ale o outro lado da cidade para pedir um em¬ 
préstimo ao marido de sua irmã? A resposta a cada unia dessas 
perguntas tende foneinentc a um não, devido a uma proteção 
fraca da propriedade intelectual. Sem pensar muito sobre pro¬ 
priedade intelectual, sua esposa, o cunhadoc o próprio Carlos 
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sabem* tomo tinta questão de senso comum, que sua idéia é 
vulnerável, e que é provável que outros se apoderem dela, 
Carlos não pode pressupor que sua idéia seja proiegida, 

Nesta historia, a falia de confiança iu possibilidade de pro¬ 
teger sua idéia muito provavelmente levaria Carlos a uma res¬ 
posta negativa para cada uma das suas perguntas. Sc n história 
de Carlos for multiplicada muitas vcrxs, n perda de oportunida¬ 
des no país é devastadora. Quando um sistema efetivo de pro¬ 
tego se torna uma realidade, aumenta a confiança na possibi¬ 
lidade de bens intelectuais terem valore poderem ser protegidos. 
Enlão* o hábito menial da inventividade e da criatividade, que 
está noccrtic do sistema ile proteção da propriedade intelectual, 
irá se espalhar pelas mentes das pessoas.' 

A falácia de que as pessoas são criativas apenas quando 
obtem lucros c podem garantidos pela proteção dos DPI é 
central na ideologia desta instituição. Isso nega a criatividade 
científica daqueles que não são estimulados pela busca do lu¬ 
cro. Nega a criatividade das sociedades tradicionais c da co¬ 
munidade científica moderna, onde a livre troca de idéias c a 
própria condição de criatividade, não sua antítese. 


Patentes como bloqueios da livre troca 

Não existe praticamcncc evidência de que as patentes de 
fato estimulem a invenção. Hsuidos como “The Makíng of 
American Industrial Research" de Leonard Rcich, publicado 
cm 1985, sugerem que as patentes são utilizadas para bloquear 
a entrada de outras empresas no mercado. Por exemplo, em 
parte como resultado da extensão da proteção a variedades 
de plantas c da disposição dos tribunais dos Estados Unidos 
de estender patentes a organismos, o número de companhias 
independentes de sementes no mundo inteiro tem caído con¬ 
sideravelmente nas últimas décadas. Gigantes da indústria pc 
troquímica e farmacêutica vêm se apropriando do comércio 
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de sementes. Esses oligopólios com frequência retardam, em 
vez de acelerar, o processo dc invenção. 

Um sistema dc patentes forte não é a principal razão do 
desenvolvimento econômico, mesmo cm países industrial- 
mente desenvolvidos. Em 1977, C.T. Taylor c A. Sílbcrston 
realizaram, no Reino Unido, um estudo sobre 44 empresas 
industriais e mostraram que o impacto das patentes na taxa e 
direção dc invenções e inovações é, no todo, cxtrcmamcntc 
pequena cm todas as áreas analisadas, com exceção das indús¬ 
trias químicas secundárias (não básicas). 

Edwin Mansficld estudou as indústrias nortc-amcricanás 
utilizando dados dc 1981 -83. Com base em urna amostra alea¬ 
tória de 100 empresas dc 12 indústrias, a proteção dc patentes 
não se revelou essencial para equipamento elétrico, equipa¬ 
mento de escritório, automóveis, instrumentos, metal primá¬ 
rio, borracha e indústrias têxteis. Em outras tres indústrias 
(petróleo, maquinaria c produtos metálicos fabricados), esti- 
niou-sc que a proteção dc patentes era essencial para o desen¬ 
volvimento c introdução dc cerca dc 10 a 20% das suas in¬ 
venções. Nas industrias químicas c farmacêuticas, as patentes 
foram julgadas essenciais para 80% das invenções. 

Assim sendo, as patentes não são necessárias para gerar 
um clima dc invenção c criatividade. Elas são mais importantes 
como ferramentas de controle dc mercado. Dc fato, a existên¬ 
cia de patentes enfraquece a criatividade social da comunidade 
científica reprimindo o intercâmbio livre entre cientistas. 

As patentes são a forma mais poderosa dc proteção dos 
DPI. Onde quer que as patentes sejam associadas ft pesquisa 
científica, o resultado é o fim da comunicação. Embora os 
cientistas nunca tenham sido tão abertos quanto imagina a 
mitologia popular, a ameaça à comunicação científica repre¬ 
sentada por cientistas trabalhando cm empreendimentos co¬ 
merciais protegidos por patentes está se tornando um motivo 
de preocupação importante. Como diz Emanuel Epstcin, fa¬ 
moso nuclcobiólogo: 

No passado, trocar idéias ir refle tida mente era a coisa mais 
natural do mundo cmre colegas, pira compartilhar as últimas 
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descobertas, recém-saídas do conudor de cintilografia ou de 
uma célula de eletroforese, para mostrar uns aos outros esbo¬ 
ços de artigos c dessa forma agir como companheiros numa 
pesquisa cheia de entusiasmo. 

Isso já não acontece mais. Qualquer cientista da UCD (Uni¬ 
versidade da Califórnia cm Davies) com uma nova e promis¬ 
sora cultura para (o melhoramento da safra)... há de pensar 
duas vezes antes de falar sobre isso com qualquer uma das 
duas empresas privadas de genética de plantas agrícolas de 
Davies - ou mesmo com colegas que, por sua vez, poderiam 
falar com essas pessoas. Eu sei que esse tipo de inibição já está 
acontecendo no campus. 4 

Reflerindo sobre o fim da abertura científica no complexo 
universidade-indústria, Martin Kenny observa: 

... o medo de perder a prioridade chi ver o próprio trabalho 
transformado cm mercadoria pode silenciar os que presumivel¬ 
mente sâo colegas. Vfcr atgo que se produziu transformado em 
produto à ventb por alguém sobre quem náo se tem controle 
pode fazer uma pessoa se sentir violada. O trabalho de amor é 
convertido cm simples mercadoria-o trabalho agora é um item 
a ser trocado conforme seu valor de mercado. O dinheiro se 
toma o árbitro do valor de um desenvolvimento científico. 4 

A abertura, o livre intercâmbio de idéias e informações c 
o livre intercâmbio de materiais e técnicas são decisivos para 
a criatividade c produtividade da comunidade científica. 

Ao introduzir o sigilo tia riffncia, os DPI e a associada mer- 
cantilizaçâo e privarização do conhecimento irão pôr fim à 
comunidade científica c, portanto, ao seu potencial de criati¬ 
vidade. Os DPI exploram a criatividade ao mesmo tempo que 
acabam com sua própria fonte. Sabemos que os reservatórios 
não reabastecidos logo acabam secando. O bom senso nos diz 
que quando as raízes de uma árvore não são nutridas ela morre. 


4 1'jiuniicl Fpsrcin, citado cm Krnnrth Martin, Bhttchnploxy: 71* Urmwrfy- 
huh ninai Qonipkx (New Haven c Londres: Yalc Umvcrsiry Press), p, 109-10. 

’ Mjnm Kenny, citado cn? B^ntechiaiogy: Vx UmvcTtityJnàutfrkil Complex. 
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Os DPI são um mecanismo eficiente dc colher os produtos da 
criatividade social. Eles são um mecanismo ineficiente para 
criar c alimentar a árvore do conhecimento. 


Ameaças à árvore do conhecimento 

Por meio dc processos sutis, as raízes da árvore do conheci¬ 
mento científico estão definhando, ao mesmo tempo que seus 
fruros são rapidamente colhidos para a obtenção dc lucros. 

O processo mais significativo 6 o que David Ehrcnfcld 
chamou dc "esquecimento”. Enquanto algumas disciplinas c 
especializações geram lucro através da mercantil ízação, outras 
são negligenciadas, mesmo sendo essenciais para as bases dc 
um sistema de conhecimento. Os DPI levam a uma mudança 
dc direção da pesquisa, voltando-a para os alvos dc maior 
interesse comercial. À medida que a biologia molecular se tor¬ 
na a fonte principal de técnicas para a indústria da biotecno¬ 
logia, outras disciplinas da biologia definham c morrem. 
Estamos à beira dc perder nossa habilidade de distinguir uma 
planta ou animal dc outro e dc esquecer como as espécies 
conhecidas interagem entre si c com seu meio ambiente. 

As minhocas, por exemplo, estão entre as espécies crudais 
para nossa sobrevivência. A agricultura depende da fertilidade 
do solo, c a fertilidade do solo depende cnormcmcntc das mi¬ 
nhocas. Elas melhoram a fertilidade da terra depositando nela 
matéria fecal e aumentando sua permeabilidade ao ar c à água. 

Em 1891, Charles Darwin publicou seu último trabalho, 
resultante dc um estudo dc uma vida inteira sobre minhocas, 
onde escreveu: 

É possível duvidar dc que existam muitos outros animais que 
tenham desempenhado um papel tão importante na história 
do mundo como o destas criaturas de organização inferior/" 


6 Chn dzs Darwin, 77/r Fb nmiton of Yegfito Mc MmtM 7bntugh /Aí Áctioti of 
Wortw urilb ObstfMtiQus of‘P)eir Habits (J.oruíres: Murray, 1891). 
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No entanto, conforme relata David Ehrenfeld, as pessoas 
treinadas cm ecologia de minhocas estão desaparecendo: 

No momento cm que escrevo isto, existe apenas um único 
cientista trabalhando ativameme c familiarizado com a laxio- 
nonua das minhocas na América do Norte. I:lc sc cnconlra 
cm uma pequena universidade privada dc Iowa. Uma outra ta- 
xionomista dessa espécie animal trabalha na Universidade dc 
Porto Rico, mas foi treinada na Espanha apenas rcccntemente. 
Um terceiro taxionomisra, treinado pela sua mãe, vem traba- 
lhandoem uma agência dc correios no Orcgon. A quarta c última 
pessoa na América do Norte, acima do México, que tem um 
conhecimento especializado sobre taxiononua dc minhocas está 
atualmente ganhando a vida como a J voga do da polícia em New 
Brunswick, no Canadá. Nâo existem mais estudantes dc pós- 
gradnaçâo cm taxionomia de minhocas nos Esta tios Unidos e 
Canadá. Cinqücntn anos atrás, pelo me nos cinco cientistas ame¬ 
ricanos, mais seus estudantes, trabalhavam nesse campo. A si¬ 
tuação não é diferente etn outras partes do mundo: a Austrália, 
durante muito tempo conhecida pela pesquisa sobre minhocas, 
agora não faz nenhuma; o Briiísli Muscum abandonou a ta¬ 
xionomia dc minhocas, c assim por diante. 

O exemplo das minhocas não ê atípico. Quanto mais avanços 
faicciuos, mais esquecemos. De que serve nossa tecnologia dis¬ 
pendiosa cm uni mai de ignorância? 7 

Ião logo as prioridades sc deslocam da necessidade social 
para o retorno potencial de um investi mento, que éo principal 
critério dc uma pesquisa comerciaimente orientada, vertentes 
inteiras dc conhecimento c aprendizado são esquecidas e en¬ 
tram cm extinção. Embora esses diversos campos possam não 
.ser comercialmcntc lucrativos, eles são socialmcntc necessá¬ 
rios. Como uma sociedade que enfrenta problemas ecológicos, 
precisamos dc epidemiologia, dc ecologia e de biologia evo¬ 
lutiva c do desenvolvimento. Precisamos de especialistas em 
determinados grupos taxionômicos, como micróbios, insetos 


D-wicl Ehrenfeld, ücgíwtitig Agahi <Nova Yurk And Oxford: Oxford Uni- 
versiry Prexs I99ã), p. 70-71. 
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c plantas, para responder h crise da erosão da biodiversidade. 
No momento em que ignoramos o útil e o necessário, c nos 
concentramos apenas no lucrativo, estamos destruindo as con¬ 
dições sociais para a criação da diversidade intelectual 


Fechamento dos domínios intelectuais comuns 

A árvore do conhecimento também definha pelo que cha¬ 
mei de “fechamento dos domínios intelectuais comuns”. A 
inovação no domínio püblicoó necessária para a inovação que 
É privatizada pelos DPI. A lógica do retorno-do-investimento 
ligada aos DPI, entretanto, deixa de repor o apoio público ao 
domínio público. Grande parte da pesquisa de fundo subja¬ 
cente a qualquer avanço patcnceávc] recebe financiamento pú¬ 
blico, No entanto, os resultados são com freqüência empregados 
em pesquisa aplicada visando descobertas patenteáveis, cujo 
retorno é objeto de apropriação privada. 

Os movimentos contra os TRIPs e patentes da vida são 
movimentos para proteger a criatividade da natureza e de ou¬ 
tros sistemas dc conhecimento. É da conservação dessa cria¬ 
tividade que depende nosso futuro. 
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A vida pode ser criada? 

A vida pode ser possuída? 

Redefinindo a biodiversidade 


Em 1971, a General Electric c um dc seus funcionários, 
Anand Mohau Chakravarty, entraram com um pedido dc pa- 
lente nos Estados Unidçç para bactérias do tipo pseudomonas 
geneticamente modificadas. Chalcravarty extraíra plasmídeos 
de tris tipos de bactérias e os introduzira cm um quarto tipo. 
(,omo de explicou: "Eu simplesmente embaralhei genes, mo¬ 
dificando bactérias que já existiam". 

Chabravarty obteve a patente, concedida com base na tese 
dc que os microorganismos em questão não eram produtos 
da natureza, mas de sua intervenção e, portanto, patenteáveis. 
Segundo relata Andrew Kimbrell, destacado advogado norte- 
americano: M Ao chegar a essa decisão sem precedentes, o tri¬ 
bunal pareceu não sc dar conta dc que o próprio inventor 
havia caracterizado sua ‘criação’ do micróbio simplesmente 
como um‘embaralhar 1 degenere não como criação devida”. 1 


1 Andrew Kímbrrl], The Human Boày Shop (Nova York: Harpcr-Colhtis 
rubfóhcrs, 1 99$), 
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Com base nessa justificativa duvidosa, a primeira patente 
de vida foi concedida e, apesar de plantas c animais não serem 
patenteáveis segundo a lei norte-americana, os Estados Unidos 
tem, desde então, se apressado cm conceder patentes para todo 
tipo de forma de vida. 

Atualmente, bem mais que 190 animais geneticamente 
modificados, incluindo peixes, vacas, camundongos c porcos, 
estão, por assim dizer, fazendo fila para serem patenteados 
por inúmeros cientistas c grandes empresas. 

Segundo Kimbrcll: 

A decisão do Supremo Tribunal sobre Chakravnrty estendeu-se à 
cadeia evolutiva acima, subindo a espiral de fornias de vida cada 
vez mais complexas. O patentea mento de micróbios levou ine¬ 
xoravelmente ao patenteamento de pLmtas c depois animais. 2 

A biodiversidade foi redefinida como “invenções biotec- 
nológicas", para tornar o patenteamento de formas de vida 
aparentemente menos controvertido. Essas patentes são váli¬ 
das por 20 anos e, portanto, cobrem gerações de plantas c 
animais. No entanto, mesmo quando cientistas cm universi¬ 
dades embaralham genes, eles não “criam" o organismo que 
a seguir patenteiam. 

Referindo-se ao caso Chaltravarty', quando o tribunal es¬ 
tabeleceu precedentes ao decidir que de havia “produzido 
uma nova bactéria coin características notadamente diferentes 
de quaisquer outras encontradas na natureza”, Kcy Dismukes, 
diretor de estudos do Conimittec on Vision (aproximadamen¬ 
te: Comissão para Decisões Estratégicas) da Academia Nacio¬ 
nal de Ciências dos Estados Unidos, afirmou: 

Que pelo menos uma coisa fique clara: Amnd Chalcravarty 
não criou uma nova forma de vida; ele simplesmente interveio 
no pmeesso normal de troca de informarão genética das bac¬ 
térias, para produzir uma nova cepa com padióes metabólicos 
alterados, A bactéria “dele" vive c se reproduz de acordo com 


2 ibui. 


42 





A VIDA PODE SER CRIADA? A VIDA PODE SER rOSSUÍtW 


as leis que governam uxla n vida celular. Avanços recentes nas 
técnicas dc DNArccombinantc permitem utma manipulação bio¬ 
química mais direta dos genes bactcrinnos que as iiulizadas por 
Chaknivarty, mas cias também são apenas modulações de pro¬ 
cessos biológicos. Estamos incalciilavelmente longe de ser capa¬ 
zes de criar nova vida - c |K>r isso ç» sou profundamente grato. 
O argumento de que a bactéria de Charkravarly é obra dele c 
nio da natureza exagera de maneira absurda o poder humano 
c manifesta a mesma presunçãoe ignorância de biologja que tem 
tido um impacto tão devastador na ecologia do nosso planera,' 

Essa manifestação de presunção e ignorância torna-se ain¬ 
da mais evidente quando os biólogos reducionisras que reque¬ 
rem patentes de vida declaram que 95% do DNA é “DNA- 
lixo” [jtotk DNA], o que na verdade significa que $ua função 
é desconhecida. Quando os engenheiros genéticos alegam que 
^constroem" vida, frequentemente têm que usar esse DNA- 
lixo para obter os resultados. 

Considerem o exemplo da ovelha chamada Tracy, uma 
“invenção biotccnológiça" dos dentistas da Pharmaceutical 
IVotein Ltd. (PPL). Tracy é chamada de “biorreator de células 
de mamífero" porque, pela introdução de genes humanos, 
suas glândulas mamárias foram induzidas a produzir uma pro¬ 
teína, a alfa-l-antitripsina, para a industria farmacêutico. Como 
afirma Ron James, diretor da PPL: M A glândula mamária é uma 
excelente fábrica. Nossas ovelhas são pequenas fábricas lanu- 
das perambulando nos pastos e fazem um ótimo trabalho”. 

Embora digam que as “invenções biotecnológicas” são 
criações da engenharia genética, os cientistas da PPL tiveram 
que usar DN A-lixo para obter grandes produções de alfa-1 - 
antitripsina. Segundo James: “Deixamos alguns desses peda¬ 
ços aleatórios de DNA no gene, essencial mente da maneira 
como Deus o fez c isto aumentou a produtividade". Ao rci- 


1 Kcy DisniuEcs, citado cm Rnan Relchcr c Geoffrcy ílawiin, A íhtcnt on 
/J/ir,* Of vtttrship o{ fíiwt atui Animal Research (CnrvidJ: IDRC, 1991). 
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vindicar a parente, entretanto, é o cientista que se torna Deus, 
o criador do organismo patenteado. 

Além do mais, as gerações futuras dc animais, é claro, não 
são “invenções" do dono da patente; elas são o produto da 
capacidade regenerativa do organismo. Assim, não obstante a 
metáfora dos “engenheiros” construindo “máquinas*, dos550 
óvulos dc ovelha inoculados com DNA híbrido, 499 sobrevi¬ 
veram. Quando estes foram transplantados para mães porta¬ 
doras, apenas 112 cordeiros nasceram, dos quais apenas cinco 
continham genes humanos incorporados em seu DNA. Desses, 
apenas tres apresentavam nlfa-l-amitripsinn no leite, dois dos 
quais produziam três gramas dc proteínas por litro dc leite. 
MnsTracy, que produz trinta gramas por 1 it ro, é o único animal 
entre os 112 biomodificados a se tornar a ovelha “dos ovos 
dc ouro” da PPL 

Uma das características da biologia rcducionista é declarar 
inúteis os organismosesuns funções baseando-se na ignorância 
dc sua estrutura e função. Dessa maneira, muitas plantas cul¬ 
tiváveis e árvores são consideradas “daninhas”. 4 Florestas c 
raças dc gado são consideradas “dispensáveis”. E o DNA cuja 
função se desconhece é chamado DNA-lixo. Dar por perdida 
a maior parte das moléculas como sendo lixo devido à nossa 
ignorância significa não conseguir entender processos bioló¬ 
gicos. O DNA-lixo desempenha um papel essencial. O fato de 
a produção dc proteínas dc Tracy ter aumentado com a intro¬ 
dução de DNA-lixo ilustra a ignorância dos dentistas da PPL 
não seu conhecimento c criatividade. 

Enquanto □ engenharia genética é moldada no determi¬ 
nismo c na previsibilidade, a manipulação humana do$ seres 
vivos caracteriza-se pelo indeterminismo c a imprevisibilida- 
dc. Além da distância entre a projeção c a prática do paradigma 
da engenharia genética, existe uma distância entre a apropria¬ 
ção de lucros e benefícios, em relação à dos perigos e riscos* 


* V.inthn.i Shíva, MotntcutlMrtf of f/w Mnid (1 nndrçs: 7_cd ftooks, 1993). 
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Quando os direitos de propriedade para formas de vida 
são reivindicados* isto se hz sob a alegação de que elas são 
novas* inéditas c inexistentes na natureza. Entretanto, quando 
chega o momento de os 11 proprietários” assumirem a respon¬ 
sabilidade pelas consequências de liberar no meio ambiente 
organismos genéticamente modificados (OGM), de repente, 
as formas de vida deixam de ser novas. Elas são naturais c, 
portanto» seguras, sendo o questão da biossegurança tratada 
como improcedente/ Assiim para serem possuíd os» os orga¬ 
nismos são trata dos como não-imurai s; q uando o im pacto 
ecológico de libertar OG Ms 6 questionado pelos ambientalis¬ 
tas, esses mesmos orga nismos passam a ser n atu rai s. Essas con - 
eepções cambiamos do ^natural” mostram que a ciência, que 
alega ter os níveis máximos de objetividade* é, na verdade, 
muito subjetiva e oportunista na sua abordagem da natureza. 

À inconsistência na construção do"natural"* está bem exem¬ 
plificada no caso das proteína s humanas produzidas, pela en¬ 
genharia genética para uso cm produtos de consumo infantil. 
A Gen Pharm, uma companhia de biotecnologia* 6 a dona do 
primeiro touro de gado leiteiro trnnsgênico, chamado Her¬ 
man, Herman foi biomodificado pelos cientistas da compa¬ 
nhia ainda no estágio embrionário, para ser portador de um 
gene humano que permite a produção de leite contendo uma 
proteína humana. Esse leite seria usado na composição de um 
produto de consumo infantil. 

O gene manipulado c o organismo do qual ele faz parte 
são tratados como não-naturais no que diz respeito à posse de 
Herman c sua cria. Entretanto, quando se trata da segurança 
do produto para crianças contendo esse ingrediente biomodi¬ 
ficado e extraído do úbere dos descendentes de Herman, a 
mesma companhia diz: “Estamos fabricando essas proteínas 
exatamente da maneira como elas são produzidas na nature¬ 
za”. Jonathaii MacQuitty* superintendente da Gen Pharm, quer 


$ Rural Dcttflopmtnt foutidation Jniematfonal Cotnrnwnquc, Ontário, Ca¬ 
nadá, junho de 1993. 
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que acreditemos que o produto infantil feito d e prote fna hu¬ 
mana biqmodifiçada do leite de gado leiteiro transgcnico é 
leite humano. "O leite humano é o padrão de excelência* e as 
empresas produtoras tçm adicionado (elementos humanos) 
cada vez mais ao longo dos 20 últimos anos”. Desse ponto de 
vista, vacas, mulheres e crianças são meros instrumentos para 
a produção de mercadorias c a maximização do lucro. 6 

Como se a inconsistência entre a construção do natural c 
do que é novo nas esferas de proteção de patentes c a proteção 
da saúde c do ambiente não fosse suficiente, ticn Pharm, a 
*dona” de Herman, modificou completamcntç o objetivo de 
produzir um touro transgênico. Agora da tem autorização 
ética com base em que, ao usar o touro transgênico como re¬ 
produtor, a versão modificada do gene humano de lactofcrina 
pode beneficiar pacientes com câncer ou AIDS. 

Patentear seres vivos estimula dois tipos de violência. Pri¬ 
meiro, formas vivas são tratadas como se não passassem de 
máquinas, negando-sç-íhes assim sua capacidade de auto-or- 
ganização. Segundo, ao permitir o patenteamento de futuras 
gerações de plantas c animais, nega-se aos seres vivos a capa¬ 
cidade de auto-reprodução. 

Os seres vivos, ao contrário das máquinas, se auto-orga- 
nizam. Devido a esta propriedade, eles não podem ser tratados 
como simplesmente “invenções biotccnológicas", "constmtos 
gênicos”, ou "produtos da mente” que precisam ser protegidos 
como "propriedade intelectual". 

O paradigma da construção na biotecnologia baseia-se no 
pressuposto de que a vida pode ser construída. As patentes de 
seres vivos baseiam-se no pressuposto de que a vida pode ser 
objeto de posse porque foi construída. 

A engenharia genética c a$ patentes de vida são a expressão 
final da mercantil izaçao da ciência c da natureza à qual deram 
início as revoluções científica c industrial. De acordo com a 
análise dcCarolyn Mcrchant cm TiicDeathofNaturc (A morte 


Ntuf Sctentiit, 9 de janeiro tfe 1995. 
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da mtureza)y a ascensão da ciência rcducionista permitiu que 
a natureza fosse declarada morta, inerte e sem valor Em con¬ 
sequência, permitiu a exploração e dominação da natureza, 
com total menosprezo pelas consequências sociais c ecológicas 
desta postura. 

A ascensão da ciência rcducionista estava ligada ã mercan¬ 
til ização da ciência e resultou na dominação de mulheres c 
povos não-ocidentais. Os diversos sistemas de conhecimento 
dessas mulheres e povos não foram tratados como formas le¬ 
gítimas de saber fendo a mcrcantilização como objetivo, o 
reducionismo tornou-se o critério da validade científica. For¬ 
mas de saber e sistemas de conhecimento não-redudonistas e 
ecológicos foram desvalorizados e marginalizados. 

O paradigma da engenharia genética está agora aniquilan¬ 
do os últimos remanescentes dos paradigmas ecológicos, ao 
redefinir seres vivos c biodiversidade como fenômenos “cria¬ 
dos pelo homem”. 

A ascensão do paradigma rcducionista da biologia, que 
serve aos interesses comerciais da engenharia genética, da in¬ 
dustria de biotecnologia, foi e!a mesma construída. Isso foi 
feito por meio de financiamentos bem como de recompensas 
e reconhecimento. 


A engenharia genética e a ascensão do paradigma 
rcducionista da biologia 

O reducionismo na biologia tem muitas facetas. Nõ nível 
das espécies, esse reducionismo atribui um valor a apenas uma 
delas - a humana - c atribui a todas as outras apenas um valor 
instrumental. Ele tende, portanto, a desprezar c levar á extin¬ 
ção as espécies que tem um valor instrumental baixo ou nulo 
para o homem. A monocultura de espécies c a erosão da bio¬ 
diversidade são a consequência inevitável do pensamento re- 


"Cirolyn NlerdiM» 77 » Wottten, EcohgyattdtbeSúentific 

Rei\jhttN>n (New Ytrfk: I Uffttf Ro%v, 1980), p. 182. 
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ducionista na biologia, espccialmente quando aplicado à sil¬ 
vicultura, à agricultura c à piscicultura. Chamamos isso dc 
reducionismo de primeira ordem. 

A biologia rcducionisca caractcriza-se cada vçz mais pelo 
reducionismo de segunda ordem - o reducionismo genético 
- a redução de todo comportamento ou organismo biológico, 
incluindo o homem, aos genes. O reducionismo dc segunda 
ordem amplifica os riscos ecológicos do reducionismo de pri¬ 
meira ordem, ao introduzir novas questões, como o patentea- 
mento dc formas vivas. 

A biologia reducionista também é a expressão do rçducio¬ 
nismo cultural, na medida em que desvaloriza muitas formas 
de conhecimento c sistemas éticos. Isso inclui todos os sistemas 
não-ocidentais dc agricultura e medicina, assim como também 
todas as disciplinas da biologia ocidental que não se prestam 
ao reducionismo genético c molecular, embora sejam neces¬ 
sárias para um relacionamento sustentável com o mundo vivo. 

O reducionismo foi muito promovido por August Weis- 
maniu que, há quase um século, postulou a total separação 
das células reprodutivas - a linhagem germinatíva - do corpo 
funciona], ou soma. Segundo Wcismann, as células reprodu- 
ti vas são isoladas j á no c mbriâo ini ciai c mantem essa cxistênc ia 
segregada até a maturidade, quando contribuem para a for¬ 
mação da próxima geração. Isso deu sustentação à idéia dc 
que as características adquiridas não podiam ser herdadas. A 
“barreira dc Wçismann*, na maior parte inexistente, ainda é o 
paradigma usado para discutir a conservação da biodiversidade 
como sendo a conservação do u plasma germinativo”. O plasma 
germinativo, Wcismann havia sustentado antcriormcnie, estava 
divorciado do mundo exterior. As mudanças evolutivas no sen- 
ridodeuma melhor aptidão-significando uma maior capacidade 
de reprodução - eram o resultado dc erros fortuitos que por 
acaso prosperaram na competição da vida. R 


1 Robert Wesson* Bfyond Naturjl Seltction (Cambrklgc, MA: The MH* 
Press, 1993), p. 19. 
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O clássico experimento de Wcismnnn de um século atrás foi 
considerado a prova da nãoJierediraricdádc das características 
adquiridas. Ele corrou o rabo de 22 gerações de camundongos 
c observou que a geração seguinte ainda nascia com rabos nor¬ 
mais. O sacrifício de centenas de rabos de camundongo apenas 
provou que esse tipo de mutilação não era hereditário.* 

A tese de que a informação flui dos genes para o corpo foi 
reforçada pela biologia molecular e pela descoberta, nos anos 
50, do papel dos ácidos miclcicos, fornecendo à genética men- 
dcliana uma ba$c material sólida. A biologia molecular mos¬ 
trou os meios de transferir informação dos genes às proteínas, 
mas não deu nenhuma indicação - até recentemente - de qual¬ 
quer transferência na direção oposta, A inferência de que não 
poderia existir transferência alguma tornou-se o que Francis 
Crick denominou o dogma central da biologia molecular. 
“Uma vez que a ‘informação’ tenha passado para as proteínas, 
não pode mais sair de lá”. 10 Isolar o gene como a “molécula- 
mestra” é parte do determinismo biológico. O M dogma central” 
de que os genes, na forma de DNA, fazxm proteínas é outro 
aspecto desse determinismo. Esse dogma é preservado, embora 
se saiba que os genes não “fazenr nada. Como diz Riehard 
Lewonrin cm The Doctwte o( DNA {A doutrina do DNA): 

O DNA é um» molécula morta, uma das moléculas mais não 
reativas e quimicamente inertes do mundo. Não tem o poder 
de se amo-reproduzir. Mais exaiameme, ele é produzido, a 
par [ir de elementos materiais, por uma complexa maquinaria 
cchikir de proteínas. Enquanto frequentemente se diz que o 
DNA produz proteínas, na verdade as proteínas (enzimas) é 
que produzem o DNA. 


5 J.YE Pollíird, “Is WcisitairirTs Rim cr Absolutç?" hl M.W Ha e ET Saun- 
ders (orgs.), Nen-Darwwwn: IntrodMtmn to f/«r New Euolutionary 

(I.ondon: Academic Press, 1984), p. 291-315. 

w Franes Crick, "‘Lessons from Biology", Natural Htstory 97 (novembro de 
1988): 109. 
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Quando nos referimos a genes como auto-rcplicantcs, os do¬ 
tamos de um misterioso poder autônomo que parece colocá- 
los acima dos materiais ordinário* do corpo. Entretanto, se 
existe algo no mundo que poderia ser chamado dc auto-re* 
plicante, esse algo não é o gene c sim o organismo inteiro 
como sistema complexo. 1 

A engenharia genética está nos levando ao rcdticionismo 
de segunda ordem, não apenas porque os organismos são vis¬ 
tos isoladamente do meio ambiente* mas porque os genes são 
vistos isoladamente do organismo como um todo, 

A doutrina da biologia molecular está moldada na mecâ¬ 
nica clássica. O dogma centra! é a culminação do pensamento 
rcducionista. 

Exatamcntc ao mesmo tempo cm que Max Pian ck, Niels 
IJohr, Albert Ei nstein, Erwin Schrõdinger e seus brilhantes 
colegas reviam a concepção newtoniana do universo fí sico, a 
biologia tornava-se mais rcducionista.^ 

O rcducionisnio na biologia não foi um acidente, mas um 
paradigma cuidadosamcntc planejado. Conforme registra Lily 
E. Kays cm The Molecular V/5/o/j of IJfc (A visão molecular da 
vida), a Fundação Rockefeller serviu de patrono-mor da biologia 
molecular dos anos 30 aos anos 50. O termo “biologia molecu¬ 
lar” foi cunhado cm 1938 porWarrcn Weavcr, diretor da Divisão 
de Ciências Naturais da Fundação Rockcfcllcr. O termo deveria 
capturar a essenein do programa da fundação - sua enfase nas 
dimensões diminutas finais das entidades biológicas. 

As reconfigurações cognitivas c estruturais da biologia que 
deram origem ao paradigma rcducionista foram muito facilitadas 
pela economicamente poderosa Fundação Rockcfcllcr. Durante 
os anos de 1932-1959, a fundação injetou por volta de 25 mi¬ 
lhões dc dólares cm programas de biologia molecular nos Estados 
Unidos, mais de um quarto do total dos gastos da Fundação 


11 Richard Lcwonliri. IV Dftctrtnerof ONA (Pcnguin Books, 1993), 
' Deyvnd Nuturtii Scicctioft, p. 29. 
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cm ciências biológicas fora da medicina (incluindo* a partir 
do início da década de 40, somas enormes para a agricultura). 15 

O poder dos financiamentos da Fundação definiu as tendên¬ 
cias da biologia molecular. Durante os doze anos que se seguiram 
a 1953 (a elucidação da estrutura do DNA), Prêmios Nobel foram 
outorgados a cientistas eminentes pela pesquisa cm biologia mo¬ 
lecular do gene, e todos exceto um haviam sido patrocinados 
pela Fundação Rockcfcllcr sob a direção de Weaver. 14 

À motivação por trãs do enorme investimento na nova 
agenda era desenvolver as ciências humanas como uma estru¬ 
tura explicativa completa e aplicada de controle social* que 
estaria embasada nas ciências naturais, médicas c sociais. Con¬ 
cebida no final dos anos 20, a nova agenda estava amculada 
cm termos de um discurso tecnoerático contemporâneo da 
engenharia humana, almejando reestruturaras relações huma¬ 
nas cm conformidade com a estrutura social do capitalismo 
indnstriaL Nessa-ftgcnda, a nova biologia (inicialmente cha- 
mada[psícobiologia/ foi erguida sobre os alicerces das ciências 
físicas^paTa explicar çoin rigor c, finaltnenre, controlar os me¬ 
canismos fundamentais que governam o comportamento hu¬ 
mano, com ênfase particularmente forte na hereditariedade. 
A híerarquia_c a desigualdade foram, assim* “naturalizadas”. 
Como afirma Lcwontin cm The Doctriuc ofDNA: 

A explicação naturalista consiste em dizer que rrâo aportas dife¬ 
rimos rm nossas capacidades maias mas que essas mesmas ca- 
pacidades $3 g Eratisniilidas hioUrgicamcntc de geração a geração. 
Ou seja, das estão nos nossos genes. À noção enganai de hcrmç-i 
social e econômica transformou-se em herança bioBôgka. < 1 

A união das meras cognitivas c sociais na biologia rcducio- 
nista teve uma forre ligação histórica com a eugenia. Em 1930 


1 ' I ily E. K.ny, Tlw Aío/eerí/nr Vjjkjw of IJft: Cafuch, lAe Rocíttfcfler Ftmti 
àjiítiti jtuitívRtscof iÍk Ntwfítoiogy (Oxford, England; Oxford Unívcrjky 
Prea, 1993), p. 6. 

u p. fi, 

1 % 7V>- Dnci nne of DNA, p. 22. 
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c anos subsequentes, a Fundação Rockcfcllcr patrocinou di¬ 
versos projetos voltados para a eugenia. Quando a “nova ciên¬ 
cia do homem" foi inaugurada, entretanto, a meta do controle 
social pela procriação seletiva deixara de ser socialmcnte le¬ 
gítima. 

Exatamente porque a velha eugenia havia perdido sua va¬ 
lidade científica, criou-$e espaço para um novo programa que 
prometia dar fundamentos sólidos ao estudo da Hereditarie¬ 
dade c do comportamento humanos. Um orquestrado ataque 
físico-químico ao gene foi iniciado no momento da história 
cm que se tornara inaceitável defender o controle social ba¬ 
seado cm princípios cugcnicos grosseiras e teorias raciais ob¬ 
soletas. Oj^rograina de biologia molecular, por meio doxstudo 
de si stem as biológicos simples e de análises da estrutura de 
proteínas, prometeu um caminho maisgaranti do, embora muito 
mais lento, para o planejamento social baseado cm princípios 
de seleção cugcnica mais firmes, 16 

O redueionism o foi e scolhido como o paradigma preferi¬ 
do para o con trole e conômico e político da diversidade na 
natureza c na sociedade, 

O determinismo c o redueionismo genéticos caminham 
lado a lado. Mas dizer que os genes têm importância primor¬ 
dial é mais ideologia que ciência. Genes nao são êhtícfades 
Independentes e sim partes d ependentes de uma entida de que 
p$ torna efetivos. Todas as partes da célula interagem c as 
combinações de genes são pelo menos tão importantes quanto 
seus efeitos individuais na construção de um organismo. 

Em termos mais amplos, um organismo não pode ser tra¬ 
tado simplesmente comoo produto de diversas proteínas, cada 
uma produzida a pari ir do gene correspondente* Os genes tem 
efeitos múltiplos -ca maioria das características depende de 
genes múltiplos. 

Entretanto, a causalidade linear c rcducionista do deter¬ 
minismo genético perdura, embora os próprios processos que 


u 77v Molâtular Vtsturr uf Life: Gi Itrch, The RtxkcfâllcT Foundation and thc 
RjfC of f/v Nov Bhilngy, p. 8-9. 
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tornam a engenharia genética possível se oponham aos con¬ 
ceitos dc “moléculas-mestras" c “dogma central”. Como res¬ 
salta Roger Lewin: 

Sítios de restrição* promotores* operadores, operem* c reíorça- 
dores desempenham sçu* papéis. Não apenas o DNA gera RNA 
(ácido ribonudcko), mas o RNA, assistido por uma enz i ma apro¬ 
priadamente chamada transcriptasc reversa, gera DNA. 1 

A frágil idade do poder teórico ecxplicati vo do reducionismo 
é compensada pelo seu poder ideológico assim como também 
pelo respaldo económico e político que lhe é concedido. 

Alguns biólogos foram bem longe na exaltação do gene 
acima do organismo e no rebaixamento do próprio organismo 
a mera máquina. O único propósito dessa máquina é a própria 
sobrevivência e reprodução, ou talvez, colocado de forma mais 
precisa, a sobrevivência e reprodução do DNA que* como sc 
afirma, programa c “dita* o funcionamento da máquina. Nas 
palavras de Richard Dawkins, um organismo c uma “máquina 
de sobrevivência* - um “robô desajeitado*, construído para 
abrigar seus genes, essas “máquinas dc autoprescrvaçâo” que 
têm como propriedade inerente primordial o “egoísmo 1 *. Os 
genesestão isolados do inundo exterior, comunicando-sc com 
clc apenas por vias indiretas e tortuosas, manipulando-o por 
controle remoto. Os gcnc$ estão dentro dc mim e dc vocc; cies 
110 $ criaram, corpo c mente. Ê a preservação deles é a razão vi¬ 
tima da nossa existência. rs 

Esse reducionismo tem implicações cpistcmológscas* éti¬ 
cas, ecológicas e socioeeonü micas. 

Em termos epistcmológicos, ele conduz a umajdsão mc- 
canicisra do mundo e de sua riea diversidade de formas dc 
vida. Faz-nos esquecer que os organismos vivos organizam a 
si próprios. Roubam-nos a capacidade de tcverenciar a vida - 


1 Rog-cr Ltwin, ManwuíLian RNA Rclurtis ta itj Gcnoine”, Scrc/tcc 
213 (l3S3)s 1032-1054, 

ts Ridurd Díwlíini, Tíít Sclfrffi C?nc (Oxfard, Englftwl: Oxford Umvcrsity 

PlfCíS, ] 376). 
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c sem essa capacidade a proteção das diferentes espécies neste 
planeta torna-se impossível. 

Construído ver$u$ crescimento 

A capacidade de amo-organização é uma característica par¬ 
ticular dos sistemas vivos. Os sistemas auto-organizados são 
autônomos e auto-referenres. Isso não significa que sejam iso¬ 
lados e não-reativos: eles interagem com seu meio ambiente, 
mas mantêm a autonomia, O meio ambiente simplesmente 
dcsencadçiaas mudanças estruturai^ dç não as especifica o.u 
direciona. O sistema vivo especifica suas próprias mudanças 
estruturais c também quais os padrões ambientais que irão 
dcsencadcá-las. Um sistema auto-organizado sabe o que pre¬ 
cisa importar c exportar para manter-sc c renovar-se. 

Os sistemas vivos também são complexos. Acomplcxidadc 
da sua estrutura permite a auto-ordenação e auto-organização. 
Permite igualmcntc .1 emergência dc novas propriedades. Uma 
das propriedades que distinguem os sistemas vivos é a habili¬ 
dade dc passar por mudanças estruturais contínuas enquanto 
preservam sua fornia e padrão dc organização. 

Os sistemas vivos também são diversos- Essa diversidade 
e unicidade é mantida por meio da auto-organização espon¬ 
tânea. Os componentes de um sistema vivo são renovados e 
reciclados continuamente em interações com o meio ambien¬ 
te, no entanto, o sistema mantém seu padrão, sua organização 
c sua forma própria. 

A auto-renovoção e o auto*reparo são outra característica dos 
sistemas vivos que deriva da complexidade c auto-organização. 

A liberdade dc auto-organização das espécies e ecossiste¬ 
mas variados 6 a base da ecologia. A estabilidade ecológica 
deriva da habilidade que a espécie e os ecossistemas têm de 
adaprar-se, evoluir, reagir. Dc fato, quanto mais graus de li¬ 
berdade um sistema tiver ò disposição, mais ele pode expressar 
sua auto-organização. 
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O controle externo diminui os graus de liberdade de um 
sistema, reduzindo, assim, sua capacidade de auto-organizar- 
se c renovar-se. 

À vulnerabilidade ecológica advém do fato de as espécies 
c ecossistemas terem sido manipuladas e controladas a tal pon¬ 
to que perderam a capacidade de adaptar-sc c evoluir. 

Os cientistas chilenos Humberto H« Maturana c Francisco 
J. Varela distinguiram dois tipos de sistemas - o autopoiético c 
o alopqiético. Um $i$tcma é autopoiético quando seu funciona- 
mento está primariamente ajustado para a auto-renovação. O sis¬ 
tema autopoiético é auto-refcrente. Em contrapartida, um 
sistema aropoíétíco, como, por exemplo, uma máquina, tem 
como referencial uma função vinda dc fora, como a geração 
de um determinado produto. 1 ’ 

Os sistemas auto-organizados crescem a partir de dentro, 
modelando-se para fora. Os sistemas mecânicos organizados 
externainente não crescem; cies são feitos, montados a partir 
dc fora. 

Os siJzcmas auto-organizados são distintos c multidimen- 
sionaiS; mostram, portanto, uma diversidade estrutural c fun¬ 
cional. Os sistemas mecânicos são uni formes c unidimensionais. 
Eles apresentam uniformidade estrutural c unidimensional^ 
dade funcional. 

Os sistemas auto-organizados podem curar a si próprios 
c adaptar-sc a mudanças de condições ambientais. Os sistemas 
organizados mecan icamente nãosc renovam nem sç adaptam; 
eles param de funcionar. 

Quanto mais complexa uma estrutura dinâmica, mais ch 
é dirigida endogenamente. A mudança depende não apenas 
das suas compulsões externas, mas das condições internas. A 
auto-organização c a essência da saúde e da estabilidade eco¬ 
lógica dos sistemas vivos. 


1 Humberto R* Maiuranac Francisco J. Yarda, freeof Kitotírfcdgt; Jtv 

Hrologxút Roofs of Hunun Untivntiindmg (Boston, MA; Shsmhala Public.!* 
rions, 1992). 
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Quando um organismo ou sistema é manipulado mecani¬ 
camente para melhorar uma função unidimensional, incluin¬ 
do o aumento de produtividade unidimensional, ou a 
imunidade do organismo diminui, e cie sc toma vulnerável 
a doenças c ataques de outros organismos, ou ele se torna 
dominante em um ecossistema e aniquila outras espécies, le¬ 
vando-as à extinção. Os problemas ecológicos surgem da apli¬ 
cação do paradigma da construção à vida. Esse paradigma está 
sendo aprofundado pela engenharia genética, que terá enor¬ 
mes implicações ecológicas ç éticas. 


As implicações éticas da engenharia genética 

Quando os organismo s são tratados como sc fossem má¬ 
quinas, ocorre um deslocamento ético - a vida passa a scr 
considerada como tendo valor instrumental c não um valor 
mtrínseco. A manipulaç ão d e anim ais p ara fins industriais já 
teve importantes implicações éticas, ecológicas c de saúde. A 
visão rcducionista dos animais como máquinas remove todos 
os limites que resultam de preocupação ética em relação à 
maneira como cies são tratados visando a maximização da 
produtividade. No setor de produção industrial de animais dc 
corte, a visão mccanicista predomina. Por exemplo, o admi¬ 
nistrador da indústria de carnes declara que: 

A porta reprodutora deve scr considerada e tratada como 
uma valiosa peça de maquinaria, cuja função 6 ejetar leitões 
feito uma máquina de produzi r salsichas." 

Tratar porcos como se fossem máquinas, entretanto, tem 
um grande impacto na saúde e comportamento desses ani¬ 
mais. Em fazendas de animais de corte, os porcos têm que 
ter seus rabos, dentes e testículos removidos porque eles 1 utam 
entre si c recorrem ao que a indústria chama dc “canibalis¬ 
mo”. 18% dos leitões nessas fazendas morrem asfixiados 


10 l~J. Taylor, citado em Davni Coa rs. O/d McDonald’! Factory í-ariii (Nova 
York: Coiuímmm, 1989), p. 32. 
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sob o peso das suas mães, Dc 2 a 5% nascem com defeitos 
congênitos,comopemastorta5,;iu5ÔnciadcârLu$,ouglandula$ 
mamárias invertidas. São propensos a pegar doenças, como a 
“doença da banana” (assim chamada porque os porcos aco¬ 
metidos arqueiam o dorso cm formato de banana), ou a sín- 
drome do estresse suíno. 

Esses estresses e doenças com certeza serão aumentados 
pela engenharia genética. Já atualmente, o porco que contém 
o gene do hormônio de crescimento humano tem um peso 
corporal superior ao que suas pernas conseguem sustentar. 

Às questões sobre o be m-es tar c a saúde dos animais estão 
intrinsecamente assoei adas ao impacto ecológico que as novas 
tecnologias têm sobre a capacidade de auto-regulação e auto- 
resrauração da saúde. A questão do valor intrínseco está infi¬ 
mamente relacionada com a questão da auto-organização, 
que, por sua vez, se liga com a restauração da saúde. 

Durante a formação do o rganismo, as célulascm proli feração 
parecem estar instruídas quanto aos seus respectivos destinos c 
tornam-se permanentemente diferenciadas, formando os vários 
órgãos. Entretanto, as instruções ou padrões para formar a es¬ 
trutura inteira permanecem de alguma forma latentes. Quando 
uma parte é lesada, algumas células tornam-se indiferenciadas a 
fim de formar novos tecidos especializados. 21 

Portanto, existe uma capacidade para a restauração que 6 
autodirigida* A capacidade de reparo está, por sua vez, rela¬ 
cionada com a resistência. X)uand o ps organismos são tratados 
como máquinas c manipulados sem que seja reconhecida sua 
habilidade de auto-organização, sua capacidade de curar a si 
próprios entra cm colapso, e eles passam a precisar de insurnos 

e controles cada vez maiores para se manterem. 

r 


Implicações ecológicas e sodoeconômicas da 
engenharia genética 

A engenharia genética tem implicações cpistemolôgícas e 
éticas nãoapcnas para as condições materiaisda nossa vida, nossa 


11 Btjortd Natural Sctection . 
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saiídc e nosso meio ambiente. As implicações para a saúde 
estão embutidas nas próprias técnicas de engenharia genética. 

A engenharia genética move genes de urna espécie para 
outra utilizando "vetores” - normalmcnre um mosaico de re- 
combi nações de parasitas genéticos naturais de diferentes ori¬ 
gens, incluindo vírus causadores de câncer c outras doenças 
cm animais c plantas, que são etiquetados com um ou mais 
genes “marcadores" de resistência n antibióticos. A evidência 
que tem se acumulado nos últimos anos confirma o medo de 
que esses vetores constituam importantes fontes de poluição 
genética com consequências drásticas, tanto ecológicas como 
de saúde pública. Verificou-se que a transferencia horizontal 
e rccoinbinação de genes mediada por vetores cará envolvida 
na geração de cepas pandémicas de bactérias patogênicas,” 

À engenharia genética também tem grande impacto eco¬ 
lógico, embora a indústria de biotecnologia c as agências regu¬ 
ladoras continuem alegando não ter havida consequências das 
mais de 500 liberações de OGMsnos Estados Unidos. 11 Os testes 
de campo que existem no momento não são projetados para 
coletar dados do meio ambiente, c ns condições dos testes não 
se aproximam das condições de produção, que incluem a escala 
comercial c variados ambientes c períodos de tempo. Entretanto, 
como declarou Phil J. Regai, “esse tipo de não-dados sobre não- 
liberações c mencionado cm círculos políticos como se as 500 
liberações reais tivessem agora informado os cientistas de que 
mão há preocupações científicas legítimas". 21 

Dois estudos com avaliação detalhada dos impactos no 
meio ambiente apontaram o$ perigos trazidos pela introdução 
em grande escala de OGMs no campo da agricultura. 


2 Mac Wjn Ho, “Kood, Fxti talladc* * and kars" (iralulho apresentado no 
National Councií oí Worticn Symposium, Reino Unido, 22 de março de 1996). 

21 Vandana Shiv.% et tfí Kiosafeiy (Pcnnng: Third World Nctswrk, 1996). 

* Phil J. Reftal, "Sdentifie Principies íor Basctl Kislt Ai*«sincm 

oí Iramgcnc Orfçauitsim", MnlezuLir 0«/òjçy, Vd, 3 (199-1): Ç-13, 
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No encontro anual de 1994 da EcologicalSoacty of Ame¬ 
rica (Sociedade de Ecologia dos Estados Unidos), pesquisado¬ 
res da Universidade Estadual de Oregon deram informações 
sobre testes para avaliar uma bactéria geneticamente modifi¬ 
cada que havia sido desenvolvida para converter restos de co¬ 
lheitas cm ctanol. 

KlcbsielLi píúuticola , uma típica bactéria da zona radicular 
do solo, foi modificada por técnicas de engenharia genética 
para adquirir a nova habilidade de produzir ctanol; a bactéria 
resultante foi adicionada a compartimentos fechados conten¬ 
do solo c uma planta de trigo cm crescimento. Em um tipo de 
solo, todas as plantas onde havia sSido introduzida a bactéria 
modificad a morreram, enquanto todas as plantas que cresciam 
em solo não tratado permaneceram saudáveis. 

Em todas os casos, os fungos micorrízicos do sistema ra¬ 
dicular ficaram reduzidos a menos da metade, o que destruiu 
o sistema de captação de nutrientes c o crescimento das plan¬ 
tas. Esse resultado não era previsto. Sabe-se que a redução 
desses fungos vitais resulta cm plantas menos capazes de com¬ 
pelir com cspéacs daninhas ou mais suscetíveis a doenças. Em 
solo arenoso com baixo teor de matéria orgânica, as plantas 
morreram devido ao álcool produzido pela bactéria genetica¬ 
mente modificada presente no sistema radicular, ao passo que 
cm solo arenoso ou argiloso com alto teor de matéria orgânica 
mudanças na densidade c composição de espécies de nentntó- 
deos causou umn diminuição significativa do crescimento ve¬ 
getal. A pesquisadora-chefe, Dra. Elaine Ingham, concluiu que 
esses resultados implicam a possibilidade de efeitos sérios c 
significativos causados pela adição de microorganismos gene¬ 
ticamente modificados ao solo. Os testes, utilizando um siste¬ 
ma novo c mais abrangente, refutaram as indicações anteriores 
de que não existiam efeitos ecológicos significativos. 25 

Em 1994, pesquisadores da Dinamarca comunicaram que 
havia forte evidencia de que uma planta, a colza, de cuja sc- 


' 1 Elaine lllghani c Michacl 1 lolmct, *A note on recent finding» on genctíc 
engancering aml soí! org.uuwm", 1995. 
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mcmc se extrai óleo, que hav ia sido geneticamente modíficada 
para tornar-sc tolerante a herbicidas, havia transmitido seu 
transgene a uma parente natural daninha, Brassica canipestm 
ssp. aitnpestris. Essa transferência pode ocorrer em apenas 
duas gerações de plantas. 

Na Dinamarca, ft eampestris é uma planta daninha co¬ 
mum nos campos de cultivo da colza, onde a eliminação sele¬ 
tiva por herbicidas é hoje impossível A parente selvagem dessa 
planta daninha esta espalhada por grandes partes do mundo. 
Uma maneira de avaliar o risco de liberar plantas de colza 
transgênica í medir a taxa de hibridização natural de B. cam- 
pestriSy porque certos transgenes poderiam transformar a pa¬ 
rente selvagem cm uma planta daninha mais agressiva e ainda 
mais difícil de controlar. 

Embora cruzamentos com B. campestris tenham sido usa¬ 
dos na cultura da colza, os cruzamentos naturais intcrcspccf- 
ficos com essa planta são gcralmcntc considerados raros. 
Cruzamentos artificiais por polinização manual realizados em 
um projeto de avaliação de risco no Reino Unido nâo tiveram 
sucesso. Alguns poucos estudos, entretanto, têm relatado a 
hibridização espontânea entre a colza e a cspòric próxima B. 
campestris cm experimentos de campo. Já em 1962, taxas de 
hibridização de 0,3 a 88% haviam sido detectadas entre a colza 
e a B. campestns selvagem. Os resultados da equipe dinamar¬ 
quesa mostraram que podem ocorrer altos níveis de hibridi¬ 
zação no campo. Seus primeiros resultados de campo 
revelaram que entre 9 a 93% das semeures híbridas eram pro¬ 
duzidas, dependendo das condições. 26 

A transferência de tolerância a herbicidas para parentes 
selvagens c daninhas das plantas agrícolas ameaça dar origem 
a "superpEanras daninhas” tolerantes a herbicidas c, portanto, 


' R. Jorgcfuen c K. Anderson, “Spontancoiw 1 íybncíizaiio« bctwccii Oibeed 
Rape (Brasjkd Wii/Mí) aitd Wccdy B. campestris (flrasskncrae): A Risk af 
Crossing Gcncucally Modificei OtUeed Raj^c", Antencau jottrnaí of Bota» y 
(1994). 
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incontrolávcis. Como estratégia dn Monsanto para vender 
mais Roirudup, eda Ciba Gcigy para vender maisRdJsfcf, plantas 
agrícolas geneticamente modificadas c tolerantes a herbicidas 
fayxm sentido. Entretanto, essa estratégia está cm conflito com 
as diretrizes da agricultura sustentável, na medida que mina a 
própria possibilidade de controle de plantas daninhas. 

Assim como a estratégia de usara engenharia genética para 
criar tolerância a herbicidas não consegue controlar plantas 
daninhas e, cm vez disso, traz. consigo o risco de gerar "super- 
plantas daninhas*, a estratégia de culturas geneticamente mo¬ 
dificadas para serem resistentes a pragas não consegue 
controlar as pragas acarretando o risco de gerar “superpragas". 

Em 1996, quase dois milhões de acres nos Estados Unidos 
foram usados para cultivar uma variedade de algodão geneti¬ 
camente modificada da Monsanto, chamada “Bollgard". Esta 
é uma variedade transgcnica construída com DNA do micró¬ 
bio do sol o Badllus thurefigesis (Bt) a fim de produzir proteínas 
tôx icas para certas lagartas, que são pragas do algodão. A Mon¬ 
santo cobrou dos agricultores uma "taxa de tecnoloeia” de 79 
dólares por hectare, além do preço da semente, pela "paz de 
espírito" proporcionada pelo “controle da planta durante toda 
a estação... que acaba com os problemas das lagartas antes 
mesmo que apareçam*. A empresa arrecadou 51 milhões de 
dólares cm apenas um ano com essa “taxa de tecnologia*. 17 

A tecnologia, entretanto, já fracassou com os agricultores. 
À infestação de lagartas na cultura de algodão geneticamente 
modificado foi mais de 20 a 50 vezes superior ao nível que 
tipicamente exige a pulverização. Além disso, na medida cm 
que Bt 6 um agente de controle biológico natural usado por 
agricultores orgânicos, a estratégia da engenharia genética so¬ 
lapa a estratégia orgânica. 21 


Rnraí Fow*{fiitivn huemalioiuiiConwmrtrqne, EmjuIck Uni* 

dos, | u lho/a g HM o líí&jp- 7-g, 

lB "l^sis Ovciwlidin &t. Corron Crop” Síííwí 173: 423. 
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Além da “taxa de tecnologia”, a Monsanto também impôs 
regras cxtrcmamciitc restritivas aos agricultores. Conforme 
afirma a empresa: 

A Monsanto concede aos agricultores licença de uso de se¬ 
mentes contendo o gene patenteadu Bo ligar d por uma safra 
apenas. Guardar ou vender a semente para o rcplamio violará 
a licença limitada c transgredirá os direitos dc patente da Mon¬ 
santo. Isso pode sujei lá-la a processo sob lei federal. 2 ’ 

A Monsanto “possui” a cultura quando se trata dc obter dos 
agricultores milhões dc dólares, mas não é dona dos custos nem 
assume a responsabilidade pelos riscos das culturas transgcnicas. 

Os monopólios dc DPI são justificados pela alegação dc 
que eles são concedidos às grandes empresas pela sociedade, 
para que esta possa beneficiar-se com suas contribuições. O 
fracasso do algodão transgênico mostra que o pressuposto de 
que os DPI irão “melhorar” a agricultura nem sempre ó válido. 
Em vez disso, o que temos é um exemplo de custos sociais c 
ecológicos gerados para a sociedade cm geral c os agricultores 
cm particular. Os DPI dc variedades dc culturas que estão 
causando um dano ecológico são um sistema injusto de toral 
privatização dos benefícios e total socialização dos custos. 

Os monopólios ligados a esse sistema injusto c irresponsável 
impede o desenvolvimento de práticas ecologicamente seguras 
e socialmcnte justas. Além disso, eles impõem às pessoas um 
sistema agrícola que ameaça o meio ambiente c a saúde humana. 

A imposição dos monopólios c dos produtos geneticamen¬ 
te modificados encontra-se ironicamente no cerne do sistema 
dc “livre comércio”. Legalmentc, é um tratado dc livre comér¬ 
cio, n Rodada Uruguai do GATT, que está forçando todos os 
países a ter DPI na agricultura. Em termos econômicos, a in¬ 
trodução de produtos genericamente modificados está sendo 
imposta a cidadãos e países relutantes tendo por base o “livre 
comércio”, que, como ilustra o caso da soja da Monsanto, 


* 1 Rural DtvfJopmerU RournUdott lnlcmationat lindos Uni¬ 

dos, |ulho/.igoj*o 1996, j>. 7-8. 
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i rnduz-sc na liberdade total das corporações transnacionais de 
impingir produtos perigosos às pç&oas. 

O Dia Mundial do Alimento, 16 de outubro de 1996, foi 
celebrado por 500 organizações de 75 países exigindo o boi¬ 
cote da soja geneticamente modificadae tolerante ao herbicida 
glifosnto, que a Monsanto vende sob o nome Roundup. A 
Monsanto modificou por engenharia genética os grãos de soja 
para aumentar suas vendas de herbicidas/ * 

Isso também foi assunto de grande debate na World Food 
Swmitit (Conferência de Cúpula Mundial sobre o Alimento), 
realizada cm Roma, cm novembro de 1996. A Monsanto ale¬ 
gou que a sua soja era distinta e original para obter uma pa¬ 
tente, mas afirma agora que a nova soja é indistinguível da 
convencional, para poder misturar os dois tipos antes de en¬ 
viá-la aos mercados europeus. Os cidadãos estão exigindo que 
a soja genericamente modificada seja rotulada, em nome dos 
seus “direitos de saber* c ‘"direitos de escolher”. 

Tanto a soja como o algodão são monopólios da Monsan¬ 
to, desde que a empresa adquiriu, por 150 milhões de dólares, 
em maio de 1996, a Agraccsus, qtie tem amplas patentes de 
espécies para toda a soja e o algodão transgênicos, Essas pa¬ 
tentes são concedidas tendo como justificativa a novidade, 
mas essa novidade é negada frente à resistência do consumidor 
c à preocupação com a segurança de produtos geneticamente 
modificados. 

Como técnica, a engenharia genética é muito sofisticada. 
No enramo, como tecnologia para usar biodiversidade de ma¬ 
neira sustentável visando atender às necessidades humanas, ela 
é inadequada. A monocultura transgeni ta redu 2 a biodiversi¬ 
dade ao eliminar culturas variadas, que proporcionam fontes 
variadas de nutrientes. 

Além do mais, novos riscos à saúde são introduzidos pelas 
culturas transgênitas. Os alimentos derivados de plantas gcncti- 


W The Ríutk of lhe Bean, “Spicc oí Ijfc" (outubro 1996). 
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camcntc modificadas têm o potencial de i ntrodüzir novas alergias. 
Também trazem o risco da “poluição biológica”, de novas vulne¬ 
rabilidades a doenças, de uma espécie se tornar dominante cm um 
ecossistema c da transferencia de genes entre espécies. 

Em um experimento realizado no Reino Unido pelo Dn 
James Bishop, genes de escorpião foram introduzidos cm um 
vírus para fazer um inseticida destinado a eliminar lagartas. O 
vírus transgcnico é considerado seguro sob a alegação de que 
não irá cruzar a barreira entre espécies de seu alvo* mesmo 
que existam inúmeros exemplos de vfms c organismos causa¬ 
dores de doenças encontrando novas cspécics-alvo. A evidên¬ 
cia científica também mostra que a engenharia genética potie 
criar “supervíms” resistentes a pesticidas. A complacência cm 
relação a questões de biodiversidade não se justifica, portanto, 
com base na evidencia científica disponível. 

Rcccntcmentc, foi dada autorização para a primeira ex¬ 
periência com culturas geneticamente modificadas na índia. 
Elas incluem o tomate transgcnico com Bt c a brassica bibrida . 
Já existe suficiente evidencia científica de que a modificação 
genética com Bt contribui para a resistência c, portanto, não 
é uma via sustentável de controlar pragas e doenças de plantas. 

Os benefícios prometidos pelas culturas e alimentos trans- 
gcnicos são ilusórios, embora seus riscos potenciais sejam reais. 
A ilusão da engenharia genética, no entanto, não atinge apenas 
o nível de sistema na produção e consumo de alimentos. Atinge 
também o nível científico. A engenharia genética faz suas pro¬ 
messas com base no rcducionismo e no determinismo genéti¬ 
co. Entretanto, ambos os pressupostos são refutados pela 
própria pesquisa cm biologia molecular. 


Celebrando e conservando a vida 

Na era da engenharia genética e da$ patentes, se coloniza a 
própria vida. A ação ecológica na era da biotecnologia envolve 
manter livre a auto-organização dos sistemas vivos - livre das 
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manipulações tecnológicas que destroem as capacidades dc 
auto-restauração da saúde c auto-organtzação dos seres vivos c 
livre das manipulações legais que destroem as capacidades das 
comunidades de buscar suas próprias soluções para os problemas 
humanos na riqueza da biodiversidade que nos foi doada. 

Existem duas vertentes no meu trabalho atual que respon¬ 
dem à manipulação e monopolização da vida. Por meio da 
Niwdanya* uma rede nacional para estabelecer bancos dc se¬ 
mentes comunitários a fim de proteger a diversidade de se¬ 
mentes nativas, estamos tentando criar uma alternativa à visão 
transgcnica da vida. Por meio do trabalho para proteger as 
“terras comunitárias intelectuais* - seja na forma do Satya - 
graba da Semente, lançada pelo movimento dos lavradores, 
ou na forma de movimento pelos direitos intelectuais coleti¬ 
vos, que iniciamos com a Rede do Terceiro Mundo - tentamos 
construir uma alternativa para o paradigma do conhecimento, 
c da própria vida, como propriedade privada. 

É essa liberdade da vida c liberdade dc viver que cada vez 
mais vejo como o elemento central do movimento ecológico, 
à medida que nos aproximamos do fim do milênio. E, nessa 
lura, frcqüentcmcnte me inspiro no poema palestino “Osguar¬ 
diães das sementes*: 

Queimem nossas terras 
queimem nossos sonhos 
derramem ácido sobre nossas canções 
cubram com serragem 
o sangue do nosso povo massaciado 
abafem com sua tecnologia 
os gritos dc tudo o que é livie, 
selvagem c indígena. 

Destruam 
Destruam 
nossa relva < solo 
Arrasem 

cada fazenda e cada povoado 
qut nossos ancestrais construíram 






biqpipataria 


cada árvore, cada lar 
cada livro, cada lei 
c toda equidade e harmonia. 

Achatem com suas humhas 

cada vale; apaguem com suas censuras 

nosso passado 

nossa literatura; nossas metáforas 
Despojem as florestas 
L' a terra 

ate que nenhum inseto 

pássaro 

palavra 

encontre um lugar para se esconder, 

Façam isso e mais até 

Nâo temo sua tirania 

Nunca desespero 

Porque guardo uma semente 

uma pequena semente viva 

que protegerei 

e pl ah (arei novameme, 
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A regeneração é parte da essência da vida céo princípio 
central que guia as sociedades sustentáveis; sem regeneração 
não pode haver sustcutabilidâdc. A sociedade industrial mo¬ 
derna, contudo, não tem tempo para pensar cm regeneração 
e, portanto, não tem espaço para viver de forma regenerativa. 
Sua desvalorização dos processos regenerativos é a causa tanto 
da çmsc ecológica como dn crise de sustcntahjlidadc. 

No Rig Veda, o hino das plantas que curam, as plantas me¬ 
dicinais são mencionadas como mães porque elas nos sustentam. 
Mães, vós tendes cem formas 
c mil crescimentos. 

Vós que tendes cem maneiras de agir, 
curai esta pessoa para mim. 

Alegrai-vos, vós plantas que dais 
flores c vós plantas que dais frutos. 

A continuidade enrre a regene ração da 4 iarurcz.aiuimana 
ç a regeneração não-humana, queé a base de todas as concep¬ 
ções antigas do mundo, foi quebrada pelo patriarcado. As pes¬ 
soas foram separadas da natureza, c a criatividade envolvida 
no processo de regeneração foi extinta. À criatividade tomou- 
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sc o monopólio dos homens que eram considerados respon» 
sáveis pela produção; as mulheres ocupavam-se apenas da rei 
produção ou recreação que, cm vez de serem cratadas comei 
produção renovável, eram vistas como nâo-prodmiva$, 

À atividade, enquanto puramente masculina, fot concebi¬ 
da com base na dissociação entre a terra e a semente, c a as¬ 
sociação de uma terra inerte e vazia com a passividade feminina* 
Os símbolos da semente e da terra, portanto, passam por uma 
metamorfose quando inseridos no molde patriarcal; as rela¬ 
ções entre os gêneros, assim como também nossa percepção 
da natureza e sua regeneração, são igual mente reestruturadas, 
Essa visão não ecológica da natureza c da cultura é o alicerce 
das concepções patriarcais dos papéis dos gêneros na repro¬ 
dução através de religiões e eras. 

Essa metáfora semente/rerra associada ao gênero é aplica¬ 
da ã produção c reprodução humana para fazer com que a 
relação de_domináncja dos homens sobre as mulheres pareça 
natural. Mas a naturalidade dessa hierarquia é construída so¬ 
bre o dualismo matéria/espírito, com as características mascu¬ 
linas artiíicíalmcnte associadas ao espírito puro c os atributos 
femininos concebidos como não mais que materiais, privados 
de espírito. Nas palavras de Jacob Bachofcn; 

O triunfo da paternidade traz comigo o espírito hhenado dis 
manifestações da natureza, a sublimação da existência huma¬ 
na acima das leis da vida material. A maternidade pertence 
ao Indo físico do homem, a única coisa que ele lein cm comum 
com os animais; o princípio espiritual paterno pertence n ele 
apenas. A triunfante paternidade compartilha a luz celestial, 
enquanto a maternidade geradora de filhos esrí presa 1 terra 
que produz todas as coisas. 1 

O construto social passividade/materia!idade como femi¬ 
nino c anima] c atividadc/cspiriutalidadc como masculino c 
disrintamente humano está no centro do pressuposto patriar- 


1 Joharm Jacob Bachofcn, òtado em Marta Vfcigjc, Cmiiotr and Procmiíioti 
(Philaddplita: Umvcrsity of Pcnnsyivaiiin Press, 3989). 
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cal da superioridade do homem em relação à mulher. Isso se 
reflete em dualismos como mente/corpo, a mente sendo não- 
material, masculi na, ativa, e o corpo sendo físico, feminino, pas¬ 
sivo, Também se reflete no dualismo cultura/natureza* com o 
pressuposto de que apenas os homens têm acesso à cultura en¬ 
quanto as mulheres estão presas à terra que dá à luz todas as 
coisas. 2 O que essas dicotomias artificiais encobrem é o fato de 
a atividade, e não a passividade, ser o ponto force da natureza. 

Ás novas biotecnologias reproduzem as velhas divisões pa¬ 
triarcais de atividade/passividade, cultura/natureza. Essas di¬ 
cotomias são então usadas como instrumentos do patriarcado 
capitalista para colonizar a regeneração das plantas e seres 
humanos. Apenas descolonizando a regeneração é possível re¬ 
cuperar a atividade c criatividade das mulheres na natureza 
dentro de um molde não patriarcal. 


Organismos, as novas colônias 

A terra, as florestas, os rios, os oceanos c a atmosfera foram 
todos colonizados, desgastados c poluídos. O capital precisa 
agora ir em busca de novas colônias a serem invadidas e ex¬ 
ploradas para continuar sua acumulação - o espaço interior 
dos corpos das mulheres, plantas c animais. 

A invasão c tomada da terra na forma de colônias foi pos¬ 
sibilitada pda tecnologia da canhoneira; a invasão c tomada 
da vida dos organismos como novas colônias está sendo pos¬ 
sibilitada pela tecnologia da engenharia genética. 

A biotecnologia, como serva do capitalismo na era pós- 
industrial, torna possível a colonização c controle daquilo que 
é autônomo, livre e auto-regenerativo. Por meio da ciência 
reducionísra, o capital vqi até onde nunca havia estado antes. 
A fragmentação do rcducionismoabrc áreas para a exploração 
c invasão, O desenvolvimento tecnológico, sob o patriarcado 
capitalista, prossegue inabalável a partir do que já havia trans- 


l lbtd. 
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formado c esgotado, impelido pelo seu apetite predatório, cm 
direção àquilo que ainda náo consumiu. É nesse sentido que 
a semente c os corpos das mulheres como sítios de poder re¬ 
generativo estão, aos olhos do patriarendo capitalista, entre 
as ultimas colônias.’ 

Enquanto os antigos patríarcados utilizavam o símbolo da 
semente ativa e a terra passiva, o py rí arcado capitalis ta, por 
meio das novas biotecnologias,, reconstitui as sementes como 
passivas c situa a atividade e criatividade na mente construtora. 
Quinhentos anos atrás, quando a terra começou a ser coloni¬ 
zada, a transfiguração da terra de um sistema vivo em matéria 
esteve iiuimamcntc relacionada com a desvalorização de con¬ 
tribuições das culturas e da natureza nao-européias. Agora, a 
transfiguração da semente de uma fonte vital regenerativa cm 
matéria-prima sem valor está intimamente relacionada com a 
desvalorização dos que regeneram a vida por meio de sementes 
- ou seja, os lavradores ç camponeses do Terceiro Mundo. 


De terra matera terra nullius 

Todas as culturas sustentáveis, na sua diversidade, tem con¬ 
cebido a terra comoiera tnater. O construto patriarcal da 
passividade da terra c a consequente criação da categoria co- 
i lonial dp terra como terra nuljn is serviu a dois propósitos: 
negou a cMstên cia e dixettos antenuies dos habitantes origina is 
e negou a capacidade regenerativa e os processos vitais da 
terral A dizimação de povos nativos por toda parte foi mo- 
ralmcntc justificada por eles não serem considerados rcalmçn- 
tc humanos, c sim como parte da fauna. Como observou John 
Filger, a Enciclopédia Britânica não pareceu ter nenhuma dú¬ 
vida sobre isso no contexto da Austrália: “O homem na Aus¬ 
trália é um animal predador. Mais feroz que o lince, o leopardo, 


1 Claudia \fan Werlhoí, "Women and N.irurc In Capital ism", in Wometr. 77xr 
Ldst Cohwy. Ktliiura; Mana Miei {Limdro: Z«d Ikwks, 1989). 

4 John Pilgçr h A Sccret Çowtfry (Lomkin»; Viníagc, J989). 
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ou a hiena, clc devora seu próprio povo”. 5 Em um manual 
australiano, Triumph in the Iropies (Triunfo nos trópico$) > os 
aborígenes australianos foram equiparados a seus cãcs semi- 
sclvagcns. 6 Sendo animais, os nativos australianos e america¬ 
nos, o$ africanos c os asiáticos, não possuíam direito algum 
como seres humanos. Suas terras podiam ser usurpadas como 
terra nullius - terras destituídas de pessoas, vacantes, desper¬ 
diçadas e não usadas. A moralidade das missões justificou a 
apropriação militar de recursos por todo o mundo para servir 
aos mercados capitalistas. Os homens europeus foram assim 
capazes de descrever suas invasões como descobertas, sua pi¬ 
rataria e roubo como comercio, c o extermínio c a escravatura 
como missão civilizadora. 

As missões científicas conspiraram com as missões religiosas 
para negar dircitosà natureza, A ascensão da filosofia mecanicista 
que sobreveio h emergência da revolução científica estava basea¬ 
da na destruição de conceitos de uma nat ureza auto* *rcgcncrat i va, 
auioorganizada, que sustentava toda a vida. Para Francis Bacon, 
ch amado o pai ela ciência moderna, a natureza não era mais a 
mãe e sim a mulher a ser conquistada por uma mente masculina 
agressiva. Como ressalta Caroíyn Mcrcliant, essa transformação 
da natureza, de mãe viva c nutriz em matéria inerte, morta e 
manipulável, conveio admiravelmente ao imperativo de ex¬ 
ploração do capitalismo cm desenvolvimento. A imagem da 
natureza nutriz agia como um obstáculo cultural à exploração 
da natureza, “Não se mata uma mãe, não se remexem suas 
entranhas, nem se mutila $cu corpo sem relutância”, escreve 
Mcrchant. Entretanto, as imagens de supremacia c dominação 
criadas pelo programa baconiano e a revolução científica eli¬ 
minaram todas as restriçõese funcionaram como sanções cul¬ 
turais para o despojamento da natureza, 

A eliminação de explicações animistas e orgânicas do cos¬ 
mos representou a morte da natureza - o efeito mais nbran- 


* ibid. 

* ibid. 
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gente da revolução científica. À medida que a natureza era 
agora vista como um sistema de partículas mo rtas T in ertes, 
movidas por forças externas cm vez de internas*- a própria 
estrutura mecânica podia legitimar a manipulaçãoda natureza. 
Além disso, como estrutura conceituai, a ordem mecânica es¬ 
tava associada a uma estrutura de valores baseada no poder, 
rotaimente compatível com os rumos tomados pelo capitalis¬ 
mo comercial. 7 

O construto da terra inerte foi dotado de um significado 
novo c sinistro na medida cm que o desenvolvimento negou 
a capacidade produtiva da terra c criou sistemas agrícolas que 
náo podiam se regenerar ou se sustentar. 

A agricultura sustentável baseia-se na reciclagem dos nu¬ 
trientes do solo. Isso implica devolver ao solo parte dos nu¬ 
trientes que dele se originam c que sustentam o crescimento 
das plantas. A manutenção do ciclo nutritivo, e, com isso, da 
fertilidade do solo, baseia-se na inviolável lei do retorno, que 
reconhece a terra como fonte de fertilidade. O paradigma da 
Revolução Verde (RV) na agricultura substituiu o ciclo rege¬ 
nerativo de nutrientes por fluxos unidirecionais de insumos, 
na forma de fertilizantes químicos adquiridos das fábricas, c 
produtos, constituindo mercadorias agrícolas comercializa¬ 
das. Afcrtilidadc náo era mais uma propriedade, do solo, mas 
de produtos químicos. A RV baseou-se esscncialmcnte cm se¬ 
mentes milagrosas que requeriam fertilizantes químicos e não 
geravam retorno das plantas ao solo.* A terra foi mais uma vez 
vista como um recipiente vazio, desta vez para conter insumos 
intensivos de água tlc irrigação c fertilizantes químicos. A ati¬ 
vidade residia nas sementes milagrosas, que transcendiam os 
ciclos de fertilidade da natureza. 

Em termos ecológicos, no entanto, a terra c o solo não 
estavam vazios e o crescimento das variedades de plantas da 


Gtrolyn Mordiam, The üaith ofNature: Women, Ecology and l/w Scienlifit 
Rtvptitíion (Nova York: Ifarper í£ R<iw, 1980). 

'VanciauaShiva, 73w Vr olmceafthc Grecn K/vo/tffirxr; (1’enang: Third World 
NetWork, 1991). 
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KV não ocorreu apenas graças aos pacotes de fertilizantes quí¬ 
micos. A criação de doenças do solo c deficiências de micro- 
nutrientes foi uma indicação das exigências invisíveis que as 
novas variedades reclamavam da fertilidade do solo; a dcscr- 
tifícação indicou a quebra dos ciclos de fertilidade da terra 
causada por uma agricultura que produzia apenas visando o 
mercado. O aumento na produção de cercais para comercia¬ 
lização foi alcançado na RV pela redução da biomassa desti¬ 
nada ao consumo interno. O decréscimo na produção de palha 
provavelmente não foi visto como um custo sério* na medida 
cm que os fertilizantes foram considerados os substitutos totais 
do adubo orgânico. No entanto, conforme mostrou a expe¬ 
riência, a fertilidade dos solos não pode ser reduzida a nitro¬ 
gênio, fósforo c potássio produzidos industrialmente e a pro¬ 
dutividade agrícola necessariamente inclui a devolução ao solo 
de parte daquilo que de produz. A se mente c a terra criam 
condições para a regeneração e renovação mútuas. As tecno¬ 
logias não podem fornecer um substituto para a natureza; elas 
não podem trabalhar fora dos processos ecológicos da natu¬ 
reza sem destruir a própria base da produção, nem os mercados 
podem fornecer a única medida de produtividade* 

Os produtos biológicos, que não eram vendidos no mer¬ 
cado, mas usados como insutnos para manter a fertilidade do 
solo, foram totalmcntc ignorados pelas equações de custo-be- 
ncfício do milagre da RV. Hles não apareceram na lista de 
insumos porque não foram comprados, nem na lista de pro¬ 
dutos porque não foram vendidos. No entanto, o que era visto 
como improdutivo ou refugo no contexto comercial da RV 
está emergindo agora como produtivo no contexto ecológico 
- ç como o único caminho que leva à agricultura sustentável. 
Ao tratar os insumos orgânicos essenciais como rçfugo, a es¬ 
tratégia da RV inadvertidamenre assegurou que solos férteis e 
produtivos se tornassem estéreis; a tecnologia de ampliação 
da terra provou ser uma tecnologia de degradação c destruição 
da terra. Com o efeito estufa, uma nova dimensão foi adicio¬ 
nada ao efeito ecologicamente destrutivo dos fertilizantes quí¬ 
micos; os fenilizantesàbase de nitrogênio liberam na atmosfera 
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o óxido nitroso, um dos gases do efeito estufa que causam o 
aquecimento global. Os fertilizantes químicos tem, dessa ma¬ 
neira, contribuído para a redução da segurança alimentar por 
meio da poluição da terra, da água e da atmosfera. 


Sementes de laboratório 

Enquanto a RV baseava-se no pressuposto de que a terra 
é inerte, a revolução biotccnológica rouba da semente sua fer¬ 
tilidade c capacidades auto-regenerativas, colonizando-a de 
duas maneiras principais: por meios técnicos c pelos direitos 
de propriedade. 

Proçessos como a hibridização são os meios tecnológicos 
que impedem a semente de se reproduzir. Isso dá ao capitaf 
uma via extremamente eficaz de driblar os impedimentos na¬ 
turais da mcrcantilização da semente. Às variedades híbridas 
não produzem sementes iguais ao tipo original c os lavradores 
precisam retornar ao fornecedor a cada ano para obter um 
novo estoque. 

Como notou Jack Kloppenburg, a semente é tanto meio 
de produção como produto. Quer se trate de povos tribais 
dedicados ao cultivo móvel, quer de camponeses praticando 
a agricultura sedentária, ao fazer a plantação anual, os lavra¬ 
dores também reproduzem o elemento necessário de seus meios 
de produção.jgme nte, entã o, apresenta ao capita! uni em¬ 
pecilho biológico simples; dadas as condições apropriadas, ela 
se reproduz e multiplica. O moderno cultivo de plantas tem 
sido cm primeiro lugar uma tentativa de remover esse empe¬ 
cilho biológico c as novas biotecnologias são as ferramentas 
mais recentes para transformar cm mera matéria-prima o que 
é, simultaneamente, meio de produção c produto. 


1 J*<k Kloppenburg, Fitd ttfc Seed (Cambridgc, Kngtand: Cambritígc Um- 
vcrsity Press, 1988). 
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A hibridização da semente foi uma invasão da própria se- 
mcnic. Segundo Kloppcnburg, eia quebrou a unidade da se¬ 
mente como cercal que alimenta e meio de produção. Ao fazer 
isso, abriu o espaço para a acumulação do capital de que preci¬ 
savam as indústrias privadas para controlar a reprodução de plan¬ 
tas c a produção comercial de sementes. E assim, tornou-se fonte 
de perturbação ecológica, ao transformar um processo auto-re¬ 
generativo em um fluxo unidirccional intermitente de forneci¬ 
mento de sementes vivas (a matéria-prima) c um fluxo oposto 
ile sementes mcrcantilizadas (o produto). O dcsacoplamcnto cn- 
tre semenre e cereal também muda o status da semente. 

A semente mercantilizada é ecologicamente incompleta c 
dissociada em dois níveis: prime:ro, não se reproduz) embora, 
jK>r definição, a semente seja um recurso regenerativo. Desta 
maneira, os recursos genéticos, por meio da engenharia gené¬ 
tica, passa pi de recursos renováveis arccursos não-renováveis. 
Segundo, ela nãose reproduz sozinínã, precisa da ajuda de outros 
imum^s comprados. Sendo assim, à medida que ocorre a fusão 
entre as companhias de semente e as de produtos químicos, a 
dependência desses insumos aumenta. O produto químico, seja 
ele adicionado externa ou internamente, permanece uni insumo 
externo no eido ecológico da reprodução da semente. Esse des¬ 
locamento dos processos ecológicos, da produção por meio da 
regeneração, para processos tecnológicos de produção não-re¬ 
generativa é a base da espoliação dos lavradores e da drástica 
redução da diversidade biológica na agricultura. Está nas raízes 
da criação da pobreza e da agricultura não sustentável. 

Quando os meios tecnológicos não conseguem impedir 
que os lavradores produzam suas próprias sementes, regula¬ 
mentos legais na forma de DPI c patentes são introduzidos. 
As patentes tem um papel central na colonização da regene¬ 
ração vegetal e, assim como os títulos de terras, estão baseadas 
no pressuposto de posse e propriedade. Como declarou o pre¬ 
sidente da Gcncntcch: “Quando se tem a oportunidade de 
escrever numa folha em branco, é possível fazer algumas rei¬ 
vindicações muito básicas, porque o padrão de comparação i 
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o estado da arte anterior, e em biotecnologia este é pratica- 
mente nulo”. 10 As reivindicações de posse c propriedad e dizem 
respeito a recursos vivos, mas a precedência de uma custódia 
e uso desses recursos pelos lavradores náo 6 levada cm conta 
nas concessões de patentes. Em vez disso, é a intervenção da 
tecnologia que determina o direito n seu uso exclusivo. A posse 
dessa tecnologia torna-se assim a justificativa da posse pelas 
grandes empresasedaconcomitante espoliação edesfranquea- 
mento dos lavradores. 

Assim como na transformação da ferra mater rm tjr rn 
nullius , as novas tecnologias roubam a vida e o valor das se¬ 
mentes dos lavradores pelo mesmo processo que torna as se¬ 
mentes da empresa a base d a criação pque-/.i As varird^^ 
.nativas, chamadas crioulas, que evoluíram por meiodaseleção 
natural c humana, produzidas c usadas por lavradores do Ter¬ 
ceiro Mundo cm toda parte, são chamadas cultivares primiti¬ 
vos. As variedades criadas pelos modernos cultivadores de 
plantas em centros de pesquisa internacionais, ou pelas em¬ 
presas transnacionais dc semente, são chamadas avançadas ou 
de elite. Trcvor Williams, antigo Sccretãrio Administrativo da 
Comissão Internacional de Recursos Fnogenêticos, argumen¬ 
tou que náo é a matéria original que produz retornos mone¬ 
tários c, em um fórum sobre cultivo dc plantas realizado em 
1983, declarou que o germoplasma apenas adquire valor de¬ 
pois de um considerável investimento dc tempo e dinheiro. * 11 
De acordo com este cálculo, o tempo dos camponeses é con¬ 
siderado isento dc valor c disponível dc graça. Mais uma vez, 
todos os processos anteriores de criação estão sendo negados 
c desvalorizados ao serem definidos como natureza. Assim, a 
criação dc variedades dc plantas por lavradores náo é criação; 
a criação real começa a existir quando csse “germoplasma 
primitivo é misturado ou cruzado com linhagens congênitas" 
cm laboratórios internacionais por cientistas internacionais. 
Isto é, a inovação ocorre apenas por meio do longo, laborioso, 


"'Citado cm Jack Doylc, AlutrdHanxtt (Nova York: Vifong, 1985), p. 310. 

11 Firtf tlx Sctd, p. 1 *5. 
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caro c sempre arriscado processo de rctrocruzamcnto e outros 
meios necessários para, primeiro, dar um sentido genético ao 
caos criado pelo gcrmoplasma exótico e, finalmcntc, ganhar 
dinheiro com uni produto comercializáveh 12 

Entretanto, as variedades crioulas que os lavradores de- 
scnvolvem não são geneticamente caóticas. Nem tampouco 
são isentas de inovação, Elas consistem dc material melhorado 
c selecionado, incorporando a experiência, a inventividade e 
o trabalho árduo de lavradores, passados e presentes; os pro¬ 
cessos materiais evolutivos por que passaram satisfazem ne¬ 
cessidades ecológicas e sociais. Essas necessidades estão agora 
sendo minadas pela tendência monopolizadora das corpora¬ 
ções, Colocar as contribuições dos cientistas das grandes em¬ 
presas acima das contribuições intelectuais dos lavradores do 
Terceiro Mundo ao longo de 10.000 anos - contribuições à 
conservação, à criação de variedades, à domesticação e desen¬ 
volvimento dc recursos genéticos animais c vegetais - é um 
ato baseado cm descarada discriminação social. 


Os DPI versus os direitos dos lavradores e criadores 
de variedades de plantas 

Conforme argumentou Pat Mooncy: "A concepção dc que 
a propriedade intelectual é apenas reconhecível quando pro¬ 
duzida em laboratórios por homens dc avental branco é, fun- 
damentalmcnte, uma visão racista do desenvolvimento 
científico 11 . 14 De faro, a mudança genética tom! que os lavra¬ 
dores conseguiram ao longo dc milênios é muito superior h 
alcançada durante os últimos 100 a 200 anos de esforços mais 
sistemáticos embasados na ciência. Os limites do sistema de 


11 Stcphcn VPittp “Bioteduiology andCeiictic Divcfsity", Califórnia Agricul- 
tnr.it Uinds PrtJtcct, San Francisco, CA, I9-B5. 

11 Pat Mooney, “From C.ibbcigex io Kinçs"*/« Dcvelap/ncnt Dialo^m (1988): 
1-2 ç “PrncecJings of tbc Gonfcrcnce on Patcnnng of tjfc Forms"(Bni 5 sels: 
1CHA, 1989). 
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mercado na atribuição dc valores dificilmente podem scr a 
razão para negar um valor às senwmtes dos lavradores e às 
sementes da natureza. Isso expôc as deficiências da lógica do 
mercadoenão osta/w da semente ou da inteligência do lavrador, 

A negação de direitos e criatividade preexistentes é essen¬ 
cial para a posse da vida, Um livreto preparado pelas indústrias 
de biotecnologia declara: 

As leis de patentes teriam na verdade inçado uma linha imagi¬ 
nária cm volta elos processos c produtos. Sc unm pessoa ultra¬ 
passa ciwa linha para usar, fazer ou vender invenções, ou mesmo 
ultmpas&ar essa linha ao usar, fazer ou vender seus próprio* pro¬ 
dutos, ela potlc scr processada |>or violação de patentes . 14 

Jack Doyle tem razão ao comentar que as patentes dizem 
respeito menos à inovação que ao território, c podem agir 
como instrumentos dê conquista^ reivindicando acesso exclu¬ 
sivo à criatividade c inovação c monopolizando, dessa manei¬ 
ra, os direitos à posse , * 11 Os lavradores, que são os guardiões 
do germoplasma, tem que scr espoliados para permitir que a 
nova colonização aconteça. 

Como no caso da colonização da terra, a colonização dc 
processos dc vida terá um sério impacto na agricultura do 
Terceiro Mundo. Primeiro, irá minar a estrutura cultural e ética 
das sociedades agrícolas. Por exemplo, com a introdução dc pa¬ 
rentes, as sementes - que até agora tem sido tratadas como pre¬ 
sentes e trocadas livremente entre lavradores - tornar-se-ão 
mercadorias patenteáveis. Hans Leenders, antigo Sccrctário-Gc- 
ral da Associação Internacional dc Cultivadores dc Plantas 
para a Proteção dc Variedades dc Plantas, propôs a abolição 
do direito do agricultor dc guardar sementes. Diz ele: 

Embora na maioria dos países tenha sido uma tradição o agri¬ 
cultor guardar sementes da sua própria colheita, nas novas 
circunstâncias c injusto que os agricultores possam usar essa 
semente c obter uma colheita com fins comerciais sem paga- 


14 **Bio<cchrx)íogy and Gcnctic Diversity". 

11 Aittrtd } ianvft. 
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mento de royaltics ; a indústria de sementes terá que lurar 
arduamente por uma proteção melhor. 1 ' 1 ' 

Embora a engenharia genética e a biotecnologia apenas 
mudem de lugar genes existentes cm vez de criar novos genes, 
essa habilidade dc mudar de lugar c separar é traduzida como 
poder e direito dc posse. O poder de possuir uma parte passa 
então a significar o controle do organismo inteiro. 

Além disso, a exigência da conversão de uma herança co¬ 
mum cm mercadoria por parte das grandes empresas, c dc que 
os lucros gerados por essa transformação sejam tratados como 
direitos dc propriedade, terá sérias implicações políticas e eco¬ 
nômicas para os lavradores do Terceiro Mundo. Eles serão 
agora forçados a uma interação cm três níveis com as grandes 
empresas, que exigem o monopólio de formas dc vida e pro¬ 
cessos dc vida por meio de patentes- Primeiro, os lavradores 
são os fornecedores de germoplasma das empresas transna- 
ctonaís- segundo, eles sc tornam competidores no tocante à 
inovação c aos direitos a recursos genéricos; c terceiro, cies 
são consumidores dos produtos tecnológicos c industriais des¬ 
sas empresas. Em outras palavras, a proteção dc patentes trans¬ 
forma lavradores cm fornecedores dc matéria-prima grátis, os 
desabilita como competidores e os toma totalnictue dependentes 
dc suprimentos industriais para entradas rão vitais como se¬ 
mentes. O apelo frenético por proteção de patentes na agri¬ 
cultura é, na verdade, um estratagema para controlar os 
recursos biológicos agrícolas. Argumenta-se que as patentes 
são vitais para a inovação, no entanto, elas são essenciais ape¬ 
nas para as inovações lucrativas para as grandes empresas. 
Afinal dc contas, os lavradores inovaram durante séculos, as¬ 
sim como as instituições públicasdurante décadas, sem direitos 
de propriedade ou proteção dc patentes, 

Além do mais, ao contrário dos direitos a variedades dc 
plantas, as novas patentes tem sido definidas de maneira am* 


lfc Hans Lcendcfs, "Rçflcctíoiis on 25 Ycamof Service to ihc Internacional 
Sced Trade Fcdcraiion”, Secdsmen'* DffiCít 57:5, p. 89. 
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pLi, permitindo o monopólio de direitos sobre genes indivi¬ 
duais c até mesmo sobre características. Aqueles direitos não 
implicam a posse do gcrmoplasma das sementes, eles apenas 
concedem um direito de monopólio sobre a venda e comer¬ 
cialização de uma variedade específica. As patentes, por outro 
lado, permitem concessões múltiplas que podem abranger não 
apenas plantas inteiras, mas partes de plantas c processos tam¬ 
bém. Assim, segundo o advogado Anthony Dicpenbrock: 

Pode-se registrar a proteção de algumas variedades de cultu¬ 
ras, suas macrop.irtcs (flores, frutas, sementes c assim por 
diante), suas micropartes (células, genes, plnsmídcos c seme¬ 
lhantes) c quaisquer processos originais que sejam desenvol¬ 
vidos para trabalhar essas partes, tudo isso utilizando uma 
única concessão múltipla . 17 

À proteção de patentes implica a eliminação dos direitos 
dos lavradores sobre recursos, entendendo-se por recursos os 
genes c as características, minando assim o próprio fundamen¬ 
to da agricultura. Por exemplo, nos Estados Unidos, foi con¬ 
cedida uma patente a uma empresa de biotecnologia, a 
Sungene, para uma variedade de girassol que contém um alto 
teor de ácido oléico. O requerimento concedido referia-se à 
característica (isto é, alto teor de ácido olérco) c não apenas 
aos genes responsáveis pela expressão dessa característica. A 
Sungene notificou aos cultivadores de girassol que o desen¬ 
volvimento de qualquer variedade com alto teor de ácido oléi¬ 
co será considerada uma violação da sua patente. 

O marco do patenteamento de plantas foi o julgamento 
norte-americano de 1985, agora famoso como ex parte Hib- 
berd, em que o gencticista molecular Kenncth Hibbcrd c co- 
inventores obtiveram a concessão de patentes para culturas de 
tecido, sementes e a planta inteira de uma linhagem de milho 
que havia sidq selecionada a partir de culturas de tecido. 1 II ® O 
requerimento de Hibbcrd incluiu mais de 260 reivindicações 


I Citado cm First í/« Snrrf, p_ 266. 

II First tire Sttd, 266. 
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separadas, que deram ao gcnetidsra molecular o direito de 
excluir terceiros do aproveitamento desses 260 aspectos. En¬ 
quanto o caso Hibberd aparentemente gera um novo contexto 
legal para a competição empresarial, o maior impacto será sen¬ 
tido na competição entre lavradores c a indústria de sementes. 

Como ressaltou Kloppenburg, com o caso Hibberd, ar¬ 
mou-se uma estrutura jurídica que permite à indústria de se¬ 
mentes realizar uma das suas mais antigas e acalentadas metas: 
forçar todos os lavradores a comprar sementes a cada ano cm 
vez de obtê-las por reprodução. As patentes industriais per¬ 
mitem que os outros usem o produto mas lhes nega o direito 
de produzi-lo. Uma vez que sementes produzem a si mesmas, 
uma patente vigorosa para sementes implica que um agricultor 
que compra sementes patenteadas teria o direito de usá-las 
para a plantação, mas não de reproduzi-las, reservando uma 
parte da colheita para o rcplantio. Sc a Minuta Dunkcl do 
GATT for implementada, o agricultor que reserva e rcplanta 
sementes de uma variedade de planta patenteada ou protegida 
estará violando a lei. 

Os DPI são uma tentativa de tirar dos lavradores, c das 
mulheres, o que é da natureza e de chamar essa invasão de 
melhoramento e progresso. Violência c pilhagem como ins¬ 
trumentos de geração de riqueza são essenciais à colonização 
da natureza e dos nossos corpos por meio das novas tecnolo¬ 
gias. Os que são explorados tornam-se criminosos, os que ex¬ 
ploram reivindicam proteção. O Norte tem que ser protegido 
do Sul para poder continuar seu roubo ininrerrupto da diver¬ 
sidade genética do Terceiro Mundo. As guerras das sementes, 
as guerras comerciais, a proteção de patentes e os DPI no 
GATT são reivindicações de propriedade por meio da sepa¬ 
ração e fragmentação. Se o sistema de direitos que os Estados 
Unidos exige for implementado, a transferência de fundos dos 
pafscs pobres para os países ricos tornará a crise do Terceiro 
Mundo dez vezes pior. 19 


If Rural Advanccnicw Fouiidanon Intcruationnl, ÍUodivtrsÜy, UNfCED e 
GATr , Ottawa, CatudA, 1991. 
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Os Estados Unidos têm acusado o Terceiro Mundo de pi¬ 
rataria* As estimativas por perdas de royalties são de 202 mi¬ 
lhões de dólares por ano para produtos químicos agrícolas c 
2,5 bilhões auualmente para produtos farmacêuticos. 20 Em 
um levantamento realizado cm 1986 pelo Departamento de 
Comércio dos Estados Unidos, as companhias norte-america¬ 
nas reclamaram que haviam perdido 23,8 bilhões de dólares 
anualmcnte por causa de uma proteção inadequada ou ineficaz 
da propriedade intelectual. No entanto, conforme mostrou 
uma equipe da Fundação Internacional para o Progresso Rural 
do Canadá, se as contribuições dos lavradores e povos tribais 
são levadas cm conta, os papéis se invertem complctamcntc; 
os Estados Unidos deveriam aos países do Terceiro Mundo 
302 milhões de dólares cin royattics agrícolas c 5,1 bilhões de 
dólares cm royaltics de produtos farmacêuticos. Em outras 
palavras, considerando apenas esses dois setores industriais, 
os Estados Unidos deveriam ao Terceiro Mundo 2,7 bilhões 
de dólares. É para impedir que essas dívidas sejam levadas 
cm conta que passa □ ser essencial estabelecer as fronteiras da 
criatividade por meio da regulamentação dos DPI. Sem isso, 
é impossível a colonização dos processos regenerativos da re¬ 
novação da vida. No entanto, se permitirem que também isso 
aconteça cm nome da proteção de patentes, inovação e pro¬ 
gresso, a própria vida será colonizada. 

Existem, no momento, duas tendências que refletem vi¬ 
sões distintas de como as sementes nativas, o conhecimento 
indígena c os direitos dos lavradores deveriam ser tratados. 
Por um lado, há iniciativas em várias partes do mundo que 
reconhecem o valor intrínseco das sementes c da biodiversi¬ 
dade, bem como as contribuições dos lavradores à inovação 
agrícola c conservação de sementes, c veem as patentes como 
uma ameaça tanto à diversidade genética quanto aos lavrado¬ 
res. Em nível global, as plataformas mais importantes que trou¬ 
xeram á tona a questão dos direitos dos lavradores são a 


u ibici. 
82 








A SEMENTE E A TERRA 


Comissão sobre Recursos Fitogcnéticos da FAO (Food and 
Agriculture Organizai ion) 1 c o Kcystonc Dialoguc.“ 5 Em nível 
local, comunidades por toda a Ásia, África e América [«atina 
estão tomando providencias para salvar c regenerar suas se¬ 
mentes nativas. Na judia, por exemplo, estabelecemos uma 
rede chamada N avdatt ya y dedicada à conservação das semen¬ 
tes nativas. 

Apesar dessas iniciativas, entretanto, a tendência domi¬ 
nante continua a ser a eliminação da diversidade vegetal local 
e sua substituição por variedades patenteadas. Ao mesmo tem¬ 
po, agencias internacionais, sob a pressão das corporações de 
sementes, estão solicitando com urgência regulamentações dos 
DPI que negam aos lavradores seus intelectos c direitos. A 
revisão de março de 1991 da Convenção Internacional para 
a Proteção de Novas Variedades de Plantas, por exemplo, per¬ 
mite que países excluam a isenção dos lavradores - o direito 
de guardar c reptantar sementes - a crirério deles. 4 

Fm outro desenvolvimento que leva à privatização de re¬ 
cursos genéticos, o Grupo de Consultoria sobre Pesquisa Agrí¬ 
cola Internacional fez uma declaração sobre política cm 22 de 
maio de 1992, permitindo a privatização c o patenteamento 
de recursos genéticos mantidos cm bancos de genes interna¬ 
cionais.^ A pressão mais forte a favor da introdução de pa¬ 
tentes vem do GATT, cspccialmentc com relação ao acordo 
sobre os T RI Ps c a agricultura. 2 * 


FuíhI hIixI A^mailiurc OrganÍTJitinn (FAO), Itiicrnaiioiu! UnJerutiingdn 
1*1. me Gcnctic Resources, DOCC83/1I REIV4 c 5, Roma, Itália, 1983, 
Kcysione Iiuitli acionai Di.iloguc un Piam Gcnctic Resources, Final Con- 
HiiMis of Third Plcnary Session., Kcysione Cei»cr T Colorado, 31 ik ninio-4 
de ninhn > I 991. 

1 (íenetic Resources Attion International (GKAIN), “Disclosiircs; UPQV 
Mills out”, Barcelona, Espanha, 2 de <lezcmhro de 1990. 

V.imiam Shíva, ^BiodiYerHcy, fLLotcchnolog ) * 1 and FSnsh" TirirdWotid Nef- 
tntrk Edrlb Summit Urwfings {Pciwng; Tliird World Nclwork, 1992). 

* Vandam Shiva, “GATT and AgrlcuUurc*\ Th* [ bomba y) Ob&ervcr (1992). 
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Construindo humanos 


\ 


Assim como a tecnologia transforma a semente dc recurso 
vivo e renovável em mera matéria-prima, ela desvaloriza as 
\ mulheres dc maneira similar. Por exemplo . a reproduçã o é 
] assoc iada à m ecanização do corpo fe minino, no qual um con¬ 
junto dc partes fragmentadas, fcticli isadas c substituíveis são 
administradas por especialisras médicos. Embora esta tenden- 
cia tenha avançado particular mente no Reino Unido, também 
está se espalhando pelo Terceiro Mundo. 

A mecanização do parto é evidente no aumento de cesa¬ 
rianas, Significativamente, esse método, que exige maior in¬ 
tervenção por parte do médico e menor trab alho de parto por 
parte da mulher, é considerado algo que dá melhor rcsujtado. 
Mas os cesarianas são um procedimento cirúrgico e as chances 
dc complicações são dc duas a quatro vezes maiores que no 
caso dc um parto norrnarTlas!oramTntroduyjcln5 como meio 
de dar à luz bcbfis em risca, mas quando praticadas rotineira- 
mente podem trazer ameaças desnecessárias à saúde c até mes¬ 
mo à vida. Cerca dc um cm cada quatro americanos nasce 
agora de parto cesariano. J O Brasil tem unia das maiores taxas 
de parroo rsariatLodoiniindo^ uni estudo nacional dc pacientes 
inscritos no sistema dc saúde pública mostrou um aumento na 
proporção dc partos cesarianos de 15% cm 1974 para 31% 
cm 1980. Em áreas urbanas, como a cidade dc São Paulo, 
observam-se taxas elevadas dc 75%. 

Assim como no caso da regeneração das plantas, em que 
a agricultura passou das tecnologias da RV para a biotecnolo¬ 
gia, um deslocamento paralelo também está ocorrendo com 
respeito à reprodução humana. Com a introdução de novas 
tecnologias de reprodução, a transferência do conhecimento 
e habilidades da mulher para o médico, das mulheres para os 
homens, será acentuada. Peter Singer e Deanc Wells, em The 
Reproduetive Revolution (A revolução reprodutiva) sugeriram 


1 


Ncil Postmnn, TrcJmology; V>c Stirrender of Culturr to Tccbnohgy (A. 
Knopí, 1992). 
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que a produção do esperma vale muito mais que a produção 
de óvulos, Eles concluem que a venda de esperma provoca um 
esforço muito maior no homem que a doação de óvulos na 
mulher, apesar da invasão química c mecânica à qual as mu¬ 
lheres são submetidas. 2 * 

Enquanto, atualmente, a fertilização in vitro c outras tec¬ 
nologias são oferecidas para casos anormais de infertilidade, 
a fronteira entre natureza e não-natureza é fluida, c a normn- 
I idade tende a ser redefinida como anormalidade no momento 
em que tecnologias criadas para casos anormais se disseminam. 
Quand o a g ravidez foi transformada pela primeira vez em 
doença, o tratamento profissional era reservado a casos anor¬ 
mais, continuando os normais a serem cuidados pela primeira 
profissional, a parteira. Enquanto 70% dos partos do Reino 
l Inido eram considerados suficientemente normais para serem 
realizados cm casa na década de 30, na de 50 o mesmo per¬ 
centual foi considerado suficientemente anormal para ser rea¬ 
lizado cm hospitais! 

As novas tecnologias de reprodução fornecem retóricas cien¬ 
tíficas contemporâneas para reafirmar um persistente conjunto 
de crenças profundamente patriarcais. A idéia de mulheres como 
recipientes c do feto como algo criado pela semente do pai e por 
ele possuído, cm virtude do direito patriarcal, leva logicamente 
â ruptura das ligações orgânicas entre mãe e feto. 

Especialistas da ârea médica, acreditando incorretamcme 
que produzem c criam bebes, impõem seus conhecimentos às 
nsãcs dotadas de saber. Eles tratam seu próprio conhecimento 
como infalível e o conhecimento da mulher como histeria des¬ 
regrada - c, por meio de um conhecimento fragmentário c 
invnsi vo,criam um conflito mãe-feto cm que a vida é atribuída 
apenas ao feto enquanto a mãe é reduzida a um criminoso cm 
potencial que ameaça a vida do seu bebe. 

A equivocada construção do conflito mãe-feto, que foi a 
base da apropriação do parto por médicos homens cm detri- 


IVtcf Singer c Deane Wells, 77w Reproduçtrve RciXflutiott: New of 
Ato king Bahies (Oxford, Enghiid: Oxford Univcrsit)* Press, 1984). 
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mento das mulheres c parteiras, passou a ser adotada, um 
século mais tarde, como a “escolha" Ha imilhr-r-pelai-k-.ni inU- 
tas- Os movimentos “j>r6-cscolha” c “ pró-vida 111 b aseiam-se. 
assim, na construção gatriarcaMas mulheres c na repr odução. 

A construção médica da vida por meio da tecnologia é com 
frequência i neonsistente com a experiência de vida das mulheres 
como seres humanos pensantes e conhecedores. Sempre que es¬ 
ses conflitos emergem, a ciência patriarcal e a lei operam juntas 
para estabelecer o controle de profissionais homens sobre as 
vidas das mulheres, como foi demonstrado cm um trabalho re¬ 
cente sobre mães substitutas c as novas tecnologias ele reprodu¬ 
ção, üs direitos das mulheres, ligad os às suas capacidades, 
regenerativas, são substituídos pelos dos médicos como p.çodii/ 
tores c dos casais inférteis como consumidores. . ^ 

A mulher cujo corpo 6 explorado como máquina não é 
vista como quem precisa ser protegido dos médicas e casais 
ricos. Ao invés disso, o consumidor, o pai adotivo, necessita 
ser protegido da mãe biológica, que foi reduzida a uma barriga 
de aluguel. Isso é exemplificado no famoso caso do bebê M., 
de 1986, em que Mary Beth concordou cm alugar seu útero, 
mas, depois de experimentar o que era ter um bebe, quis de¬ 
volver o dinheiro c ficar com a criança. Um juiz de Nova Jersey 
determinou que o contrato entre um homem c uma mulher, 
no que diz respeito ao esperma dele, é sagrado c que a gravidez 
c o dar à luz náo são. Comentando essa noção de justiça no 
seu livro Sacred Bond (Ligação sagrada), 1’hyllis Cheslcr diz: 
“É como se esses especialistas fossem missionários do século 
XIX e Mary Beth fosse uma nativa espccialmcntc teimosa, que 
se recusa a convcrtcr-se à civilização - c mais, recusa-se a ter 
seus recursos naturais pilhados sem lutar”.*’ 

O papel do homem co mo criador .também foi levado a 
extremos absiircfos cm um pedido de patente requerida para 
a caracterização da scqiicncia genica que codifica a relaxina 
humana, um hormônio sintetizado e estocado nos ovários da 


^Phyll» Qicder, Saavd Bothí Moiltaboad UndtrSiegc (Ijpikíjw: Vir.iço, 1988). 
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mulher c que ajuda ha dilatado, facilitando assim o processo 
de dar à luz. Uma substância que ocorre naturalmente no corpo 
das mulheres é tratada como a invenção de três cientistas ho¬ 
mens: Peter John Hud, Hugh David Nill c Geoffrey William 
Tregear. 30 A propriedade ê, dessa forma, adquirida por meio da 
tecnologia invasiva c fragmentadora - c é essa ligação entre tec¬ 
nologia fragmentadora c controle, de um lado, e a propriedade 
de recursos e pessoas, do outro, que constitui a base do projeto 
patriarcal de conhecimento como poder sobre os outros» 

Esse projeto está baseado na aceitação de três separações: 
a separação de mente c corpo; a separação de gcncro da ati¬ 
vidade masculina como intelectual c a feminina com o biol ó¬ 
gica ; ç a separação do sujeito c objeto do conhecimento. Essas 
reparações permitem a construção política de uma fronteira 
da criatividade que divide o homem ativo c pensante da mulher 
passiva c não-pensanre, e da natureza. 

A biotecnologia é, atualmente, o instrumento cultural do¬ 
minante para demarcar a fronteira entre natureza e cultura por 
meio dos DPI e definir o conhecimento da mulher c dos lavra¬ 
dores como parte da natureza, Esses construtos patriarcais são 
projetados como naturais, embora não tenham nada de natural. 
Como ressaltou Claudia Von Wcrlliof, do ponto de vista domi¬ 
nante, a natureza é tudo o que deveria estar disponível grátis, ou 
o mais barato possível, Isso inclui os produtos do trabalho social. 
O trabalho das mulheres c dos lavradores do Terceiro Mundo é 
considerado não-trabalho, mera biologia, um recurso natural; 
seus produtos parecem, assim, depósitos naturais. 51 


As fronteiras da produção e da criação 

A transformação de valor em dcsvalor, trabalho cm não- 
trabalho, conhecimento em iião-conhccimcnto, é alcançada 


w Europcan Paicm Office, requerimento n v : 833075534. 
M "Wnmcn and Naiurc in CapitalisrrT. 
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por meio dc dois construtos poderosos: a fronteira da produ¬ 
ção e a fronteira da criatividade. 

A f rontei ra da produção íum construto polírico que exclui 
ciclos dc produção regenerativos* renováveis* do domínio da 
produção. Os sistemas de contabilidade nacionais* que são 
utilizados para calcular crescimento por meio do produto na¬ 
cional bruto, baseiam-se no pressuposto de que, se os produ¬ 
tores consomem o que produzem, eles, na verdade, não 
produzem nada, porque ficam do lado de fora da fronteira da 
produção. 52 Todas as mulheres que produzem para as suas famí¬ 
lias, crianças e a natureza são, dessa forma, tratadas como não- 
produtivas e economicamente inativas. As discussões na 
Conferência das Nações U n idis sobre NJiÜP JVmbiejatcj; Pesert- 
võTvímenro que tratam de questões de biodiversidade também 
se referem à produção para consumo próprio como um fracasso 
comercial. n A auto-suficicncia no domínio da economia c, por¬ 
tanto, vista como uma deficiência econômica quando as econo¬ 
mias se limitam ao mercado. À desvalorização do trabalho das 
mulhere s» c do trabalho realizado em economias de subsistência 
no Terceiro Mundo, i o resultado natural da fronteira da pro¬ 
dução construída pelo patriarcado capitalista. 

A fronteira da criação faz com o conhecimento o que a 
fronteira da produção faz com o trabalho: ela exclui as con- 
tribuiçõcscriativas das mulheres assim como também dos cam¬ 
poneses e povos tribais do Terceiro Mundo c os ve como 
envolvidos cm processos biológicos repetitivos c não-pensan¬ 
tes. Separar produção dc reprodução, caracterizar a primeira 
como económica e a segunda como biológica, são alguns dos 
pressupostos subjacentes tratados como naturais, mesmo que 
tenham sido construídos social c politicamente. 

Esse deslocamento patriarcal da fronteira da criatividade 
é inadequado por várias razões. Primeiro, o pressuposto de 
que a atividade masculina 6 a verdadeira criação porque acon- 


u Marilyn Waring, ffWommi C ountcd (Nova York: Harper & Rowç 1988). 

United Naiions Conferente on hnvjroimicnt and Devclqpmcnt, "Agenda 
21", adorado pelo plenário cm 14 dc junho dc 1992 e publicada pela Secre¬ 
taria do UNCED, Ccrnches, Suíça. 
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tccc e x nihilo é ecologicamente fal so. Nenhum artefato tec¬ 
nológico oii mercadoria industrial é formado dq nada; ne¬ 
nhum processo industrial acontece onde antes não havia nada. 
Natureza c criatividade, assim como também o trabalho social 
3ãs pessoas, são consumidas em qualquer nível da produção 
industria) como matéria-prima ou energia. A semente biotec- 
Tfológica que é tratada como criação a scr protegida pelas pa¬ 
rentes não poderia existir sem a semente dos lavradores. O 
pressuposto de que apenas a produção industrial é verdadei¬ 
ramente criativa porque produz do nada esconde a destruição 
ecológica que n acompanha* À fronteira patriarcal da criativi¬ 
dade permite que a destruição seja percebida como criação e 
a regeneração ecológica como sendo a base do colapso dos 
ciclos ecológicos e da crise de su&tcmabilidade- Sustentar a 
vida sig nifica» acima de tudo, regenerar a vida; niat de acordo 
com a visão patriarcal, regener ar não 6 criar, é apenas tepeiir. 

Essa definição de criatividade também é falsa porque deixa 
de ver que o trabalho da mulhere o do produtor de subsiscéj^cia 
significam criar filhos e tuttiva^ ativid ades que co nservam a 
capacidade regenerativa. 

O pressuposto de criação como redução da novidade tam¬ 
bém é jalso; regeneração não é mera repetição. Ela envolve 
diversidade, enquanto que construção produz uniformidade. 
A regeneração, de fato, é o modo como a diversidade é produzida 
e renovada. Embora nenhum processo industrial aconteça do 
nada, o mito patriarcal da criatividade é particularmcntc in¬ 
fundado no caso das biotecnologias, cm que formas de vida 
são a matéria-prima da produção industrial. 


Reconstruindo conexões 

A fonte do poder patriarcal sobre as mulheres c a natureza 
reside na separação e na fragmentação. A natureza édissociada 
de c subjugada à cultura; a mente é dissociada de e elevada 
acima da matéria; a mulher é separada do homem e identifi¬ 
cada com a natureza c a matéria* A dominação das mulheres 
c da natureza é um resultado; a quebra de eidos de regeneração 
é outro. A doença e a destruição ecológica emergem dessa inter- 
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rupçno dos ciclos de renovação da vida c da saúde. As crises 
na saúde c na ecologia sugerem que o pressuposto da habili¬ 
dade do homem de construir totalmente o mundo, incluindo 
semente c mulheres, está cm questão. A natureza não 6 o cons- 
truto cssencializado, passivo que o patriarcado pretende que 
seja. A ecologia nos força a reconhecer as d esarmonias rhnr- 
monias cm nossas interações com a nat ureza. Compreend er e 
perceber conexões e relações è o imper ativo ecológirnT 
A principal contribuição do movimento ecológico é a 
consciência dç.quCJiio existe separação entre mente e corpo, 
o humano e a natureza. A natureza consiste dc relações c co¬ 
nexões que fornecem as próprias condições para o nossa vida 
e saúde. Essa política dc conexão e regeneração fornece a al¬ 
ternativa à política da separação c fragmentação que está cau¬ 
sando o colapso ecológico. É u ma política da solidari edade com 
a natureza. Ela implica a transformação.radical .da na tureza c da 
cultura, de tal maneira que elas sc interpenetram, cm vez dc se 
manterem separarias c opostas. Ao iniciar uma parceria com a 
natureza na política da regeneração, as mulheres estão simulta¬ 
neamente recuperando sua própria atividade c criatividade, bem 
como as da natureza, Não existe nada essencialista nessa política 
porque cia está, na verdade, baseada na negação da definição 
patriarcal de passividade como a essência da mulhee c da natu¬ 
reza. E não há nisso absolutismo algum, porque q natural écons¬ 
truído por meio dc relações diversas com diferentes ambientes. 
A agricultura natural e o pano natural envolvem a criatividade 
humana c a sensibilidade da mais alta ordem, criatividade c co¬ 
nhecimento emergindo da parceria e da participação, não da 
separação. A política da parceria com a natureza da maneira 
como está sendo moldada no cotidiano das mui Iteres c comuni¬ 
dades é a política da reconstrução dc conexões c da regeneração 
por meio do dinamismo c da diversidade. 
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Biodiversidade e conhecimento popular 


Os trópicos são o berço da diversidade biológica do planeta, 
com uma multiplicidade dc ecossistemas sem igual. 1 A maioria 
dos países do Terceiro Mundo localiza-se nos trópicos e, sendo 
assim, 6 dotada dc uma riqueza cm diversidade biológica que 
vem sendo rapidamente devastada. As duas cau$as principais da 
deterioração cm grande escala dessa biodiversidade são: 

í. Destruição dos habitais devido a megaprojetos finan¬ 
ciados internacional mente - como a construção dc barragens, 
rodovias, minas c aquiculturas - em áreas dc grande biodiver¬ 
sidade. A Revolução Azul é um exemplo dc como zonas cos¬ 
teiras, onde abundam diferentes formas de vida marinha, c 
terras no interior com grande diversificação agrícola, estão 
sendo destruídas pela cultura intensiva de camarões. 

2. A pressão tecnológica c econômica para substituir di¬ 
versidade por homogeneidade na silvicultura, na agricultura, 
na piscicultura c na criação dc animais. A Revolução Verde é 
um exemplo da substituição deliberada da diversidade bioló¬ 
gica pela uniformidade c as monoculturas. 


1 Vanthna Shiva, Monocuhurcs of the Miud (Londres: Zed books, 1993). 
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A deterioração da biodiversidade dá início a uma reação 
em cadeia. O desaparecimento de uma e spécie está reladon a- 
do com a extinção dc inú mera s outras, às quais elasc lig a ecnln- 
gicameinenastciasc cade ias alimentares . Acrisedabiodivcrsidadc, 
emrcran to, não é apen a$ uma crisc do desaparecimento dc espécies» 
que servem de matéria-prima e tem o potencial de gerar incessan¬ 
temente dólares para os empreendimentos empresariais. Ela é, 
mais fundamentalmente, uma crise que ameaça os sistemas de 
sustentação da vida e os meios dc subsistência de milhões de 
pessoas no$ países do Terceiro Mundo. 

A biodiversidade é um recurso do povo. Enquanto o mun¬ 
do imUisrríalizndo e as sociedades afluentes deram as costas à 
biodiversidade» os pobres no Terceiro Mundo dependem con- 
tinuainentc dos recursos biológicos para obter comida» cuidar 
da saúde, extrair energia e fibras, e construir moradias. 

A emergência das novas biotecnologias mudou o sentido 
c valor da biodiversidade. Ela foi convertida, de base da sus¬ 
tentação dn vida para as comunidades pobres, cm base da ma¬ 
téria-prima para empresas poderosas. Mesmo que sc fale cada 
vez mais de biodiversidade global e recursos genéticos globais, 
a biodiversidade - contrariamente à atmosfera ou aos oceanos 
- não é uma terra comunitária global no sentido ecológico. A 
biodiversidade existe cm países específicos c é utilizada por 
comunidades específicas. Ela é global apenas no seu papel 
emergente como matéria-prima para as multinacionais. 

O surgimento de novos sistemas dc propriedade intelec¬ 
tual, e de um novo e acelerado potencial dc exploração da 
biodiversidade, cria novos conflitos em relação a ela - entre 
a propriedade privada e a propriedade comunitária, entre uso 
global e uso local. 


A quem pertence a biodiversidadei 

A biodiversidade foi sempre um recurso local comunitário, 
Um recurso ê propriedade comunitária quando existem siste¬ 
mas sociais que o utilizam segundo princípios dc justiça c sus- 
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rentabilidade. Isso envolve a combinação de direitos e respon¬ 
sabilidades entre os usuários, a combinação^Te utilização c 
conservação, um sentido de co-produção com a natureza c dt 
dádiva entre os membros da comunidade. 

Há muitos níveis em que a propriedade de recursos e o 
conceito de conhecimento dc c acesso a eles diferem entre os 
sistemas dc propriedade privada c os dc propriedade comu¬ 
nitária. Sistemas de propriedade comunitária reconhecem o 
valor intrínseco da riqueza da biodiversidade; sistemas gover¬ 
nados pelos DPI vêem esse valor como criado pela exploração 
comercial. Os sistemas de propriedade comunitária dc conhe¬ 
cimento e recursos reconhecem a criatividade da natureza. 
Como afirmou John Todd, um biólogo visionário, a biodiver¬ 
sidade carrega consigo a inteligência de tres bilhões e meio de 
anos de experimentação com formas dc vida. A produção hu¬ 
mana é vista como uma co-produção em que o homem cria 
em harmonia com a natureza. Os sistemas dc DPI, ao contrá¬ 
rio, basciam-sc na negação da criatividade do mundo natural. 
Entretanto, eles usurpam a criatividade do conhecimento au¬ 
tóctone emergente c as "terras comunitárias intelectuais”. 
Além do mais, desde que os DPI são mais uma proteção do 
investimento dc capital que um reconhecimento da criativi¬ 
dade cm si, existe uma tendência à p osse do conhecimento, e 
dos produtos e processos que dele nascem, a fim d e avanç ar 
cm direção às áreas dc concentração de capital e afastar-se dos 
povos desprovidos dc capital. Conhecimento e recursos são, 
portanto, sistematicamente usurpados dos guardiões e doado¬ 
res originais, tornando-se o monopólio das multinacionais. 

Por meio dessa tendência, a biodiversidade é transformada 
dc domínios locais comuns cm propriedade particular cercada. 
De fato, o fechamento dos “domínios comuns” é o objetivo dos 
DPI nas áreas de formas de vida c biodiversidade. Esse fecha¬ 
mento é universalizado pelo acordo TRIPs do GATT c certas 
interpretações da Convenção sobre Biodiversidade. Também é 
o mecanismo subjacente aos contratos de bioprospecção. 

A desvalorização do conhecimento local, a negação dos 
direitos locais e, simultaneamente, a criação dos direitos mo* 


93 














HJOPIHLATÀRIA 


nupoíisias de uso da diversidade biológica pela alegação da 
novidade, estão no centro da privatização do conhecimento 
ç da hiodiversidade. Argumenta-se às vezes que existem mo¬ 
nopólios mesmo em comunidades tradicionais. Entretanto, no 
caso da agricultura, por exemplo, as sementes e o conheci¬ 
mento são trocados livremente como presentes, Da mesma 
forma, o conhecimento sobre plantas medicinais é um recurso 
local comunitário. 

Os sistemas de cura baseados em plantas pertencem a duas 
categorias: os populares c os especializados, como oAytirdeva, 
o Siddha e o Utuuu, Mesmo os sistemas especializados, no 
entanto, dependem do conhecimento popular, No Ayurdeva 
clássico, os Cforniitrri Samhita> módicos nativos, são aconselha¬ 
dos da seguinte maneira: 

Sabendo pelos pastores* tafuíi/rs, povos da floresta, caçadores 
c jardineiros, c conhecendo suas formas e propriedades, 
aprenda sobre ervas c plantas medicinais. 

A sabedoria ayurvédica também faz parte do conhecimen¬ 
to habitual das pessoas. As tradições folclóricas e os sistemas 
módicos especializados sustentam-se inumamcnte, ao contrá¬ 
rio dossistemas médicos industriaisdominados pelas empresas 
farmacêuticas, em que as pessoas não contam como sujeitos 
dotados dc conhecimento. 

Os sistemas médicos não-oci dentais também diferem dos 
sistemas médicos ocidentais no sentido de que seus médicos 
nativos não praticam um monopólio comercial por meio das 
suas atividades. Embora eles possam não trocar seu conheci¬ 
mento livremente, doam livremente seus benefícios. Eles não 
utilizam conhecimento para acumular. ilimitadamente lucros 
c riquezas privadas. Praticam o que na índia chamamos gyan 
daan - a dádiva do saber. 

Pela sua própria lógica, por outro lado, os DPI exploram 
conhecimento cm nome do lucro e impedem que outros o 
utilizem durante a validade das patçntcs. Uma vez que os DPI 


"Charaka Sambita > Sutra Stluana» Cip. 1, Slotcn p. 120-21. 


94 







BIODIVERSIDADE E CONHECIMENTO POPULAR 


com frequência se baseiam em conhecimentos nativos e inter¬ 
venção na biodiversidade até então presente nas “terras comu¬ 
nitárias”, des representam um fechamento intelectual c material. 
Por conseguinte, o povo deixa de ter acesso ao conhecimento e 
aos recursos vitais para sua sobrevivência e criatividade - e para 
a conservação da diversidade cultural c biológica. 

Duas tendências históricas importantes circundam a ques¬ 
tão do conhecimento, Por um lado, reconliccc-sc cada vez 
mais que o paradigma ocidental do rcducionismo mccanicista 
está nas raízes das crises ecológicas c dc saúde c que os sistemas 
não-ocidentais dc conhecimento estão mais ajustados ao res¬ 
peito pela vida. Por outro lado, precisamente quando os sis¬ 
temas de conhecimento autóctones poderiam se afirmar, o 
GATT está usando os DPI para reforçar o monopólio dos 
sistemas ocidentais e desvalorizar os sistemas nativos, mesmo 
enquanto os explora para estabelecer monopólios dc DPI. 


Conhecimento indígena e DPI 

O patenteamento dc produtos c processos derivados dc 
plantas baseado no conhecimento nativo se tornou um impor¬ 
tante foco dc conflitos no domínio dos DPI. O patenteamento 
do iiíin é um entre vários exemplos. 

O nim, Azadirachta indica, uma bela árvore nativa da ín¬ 
dia, tem sido utilizado há séculos como fonte dc biopestiddas c 
remédios. Em algumas partes do país, as pessoas iniciam o ano 
novo comendo os tenros brotos do nim. Em outras regiões, ele 
é venerado como árvore sagrada. Por toda a índia, as pessoas 
começam o dia usando o datun (escova dc dentes) de nim para 
proteger os dentes com suas propriedades medicinais e bacteri- 
cidas. Comunidades inteiras tem investido séculos de dedicação, 
^respifito e conhecimento na propagação, proteção c uso do nim 
nos campos, aterros, propriedades rurais c terras comunitárias, 

Hoje, essa herança é roubada por meio dos DPI. Durante 
séculos, omundoocidental ignorou o nim esuas propriedades: 
os costumes dos camponeses e médicos indianos não eram 
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considerados dignos dc atenção pela maioria dos colonizado¬ 
res britânicos* franceses e pomigucses. Nos últimos anos, en¬ 
tretanto, a crescente oposição ao uso dc produtos químicos 
na sociedade ocidental, cspccialmcntc com relação a pestici¬ 
das, gerou um súbito entusiasmo pelas propriedades farma¬ 
cêuticas do nim. Desde 1985, empresas americanas e japonesas 
obtiveram nos Estados Unidos mais dc doze patentes para so¬ 
luções c emulsões estáveis à base dc nim - c ate mesmo para 
uma pasta dc dentes. Pelo menos quatro dessas patentes são 
propriedade da W. R. Grace Corporation, dos Estados Uni dos, 
três são de outra companhia norte-americana, a Native Plani 
Institute e dois são da Terumo Corporation, do Japão. Tendo 
conquistado suas patentes, e com a perspectiva de uma licença 
a ser concedida pela agência EAP (Emrironmentai Proteetion 
Agency) t a \Xí R. Grace começou a fabricar e comercializar seus 
produtos estabelecendo uma base na índia. A companhia pro¬ 
curou vários fabricantes propondo a compra da tecnologia 
local, ou tentou convencê-los a parar de manufaturar produtos 
com valor agregado c, cm vez disso, fornecer matéria-prima. 
É provável que outras companhias detentoras dc parentes si¬ 
gam os passos da Grace* “Espremer dinheiro do nim deve ser 
rclativamcntc fácil", observa a Science Magazine 

O periõdico/l# Biotechnology News referiu-se à fábrica 
da VKR- Grace como a "primeira instalação de bíopesticida 
extraído da árvore nim no mundo”. Quase todas as casas e 
povoados da índia, no entanto, tem instalações dc biopestici- 
das, À Organização Khadi das indústrias aricsanais da índia c 
a Comissão de Indústrias dc Povoados usam e vendem produ¬ 
tos derivados do nim há 40 anos. Empreendedores privados 
também lançaram pesticidas dc nim, coino o Indiara. Á pasta 
de dente de nim tem sido fabricada há décadas pela Caltutta 
Chemicals, companhia química local. A justificativa para as 
patentes da Grace baseia-se na tese dc que seu processo de 
extração modernizado constitui uma genuína inovação: 


! R. Storc, *À Biocidal Tree Bcgíiu xo lllossom*\ Science (28 dc fevereiro dc 
1992). 
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Embora o conhecimento tradicional tenha inspirado a pes¬ 
quisa c o desenvolvimento que levaram composições c pro¬ 
cessos patenteados, «ies foram consideradossuficiente™ CMC 
novos e diferentes do produto original da natureza c do mé¬ 
todo de uso tradicional para permitir o patcntcameiito.* 

Em resumo, os processos sao supostamente novos, um 
avanço em relação às técnicas indianas. Essa novidade, entre¬ 
tanto, existe antes de mais nada no contexto da ignorância do 
Ocidente. Durante os 2.000 anos em que os biopcsticidas c 
remédios à base de nim são usados na índia, muitos processos 
complexos foram desenvolvidos a fim de torná-los disponíveis 
para usos específicos, embora os ingredientes ativos não te¬ 
nham sido batizados com nomes científicos derivados do la¬ 
tim. O conhecimento c uso comunitário do nim foram as 
principais razões dadas pelo Comitê Central de Inseticidas 
Indiano para não registrar produtos de nim com base na Lei 
sobre Inseticidas de 1968, O Comitê alegou que materiais 
provenientes do nim são amplamcntc usados na índia para 
diversos fins desde tempos imemoriais, sem quaisquer efeitos 
deletérios conhecidos. 5 

A biodiversidade tem diferentes propriedades que podem 
ser utilizadas para satisfazer as necessidades humanas. No caso 
do nim, saber que a árvore tem propriedades biopcsticidas é 
um mctaconhccimcnto-um conhecimento de princípios - no 
domínio público. Dado esse conhecimento, vários processos 
tecnológicos podem ser empregados para preparar inúmeros 
produtos a partir do nim. Estes são óbvios, nada tem de novo. 

No nível do microconhccimcnto - o conhecimento envol¬ 
vido com a modificação de processos técnicos - a concessão 
de DPI c ilegítima por duas razões. Primeiro, ela se apropria 
indevidamente da criatividade da natureza c de outras cultu¬ 
ras. Segundo, no caso do nim, isso leva à alegação improcc- 


^Cartj ao professorNarjtindaswãmyvorganizadorchKarnataka Rajya Raitha 
Sangha Earmers’ Organizai ion. 

1 A EPA não accit.i a validade do conhecimento tradicional, e impôs uma 
série completa de testes de segurança cm um dos produtos, Margosan-O, 
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dente de que a propriedade biopcsticida foi criada pelo de¬ 
tentor da patente. F.la trata meras modificações dc detalhe 
como uma fonte dc criação, cm vez dc reconhecer que espécies 
determinadas são a fonte da criação dc propriedades c carac¬ 
terísticas específicas c que as comunidades são a fonte do co¬ 
nhecimento que permite o uso dessas propriedades. 

A questão dos DPI está estreitamente relacionada com a 
questão do valor. Sc todo valor é reconhecido apenas quando 
associado ao capital, o trabalho de modificar tecnologias passa 
a ser necessário para agregar valor. Ao mesmo tempo, retira-se 
o valor das fontes (recursos biológicos, bem como o conheci¬ 
mento nativo), que são reduzidas a matéria-prima. 

Modificar tecnologias, entretanto, não cria valor. O valor 
do produto depende da fonte - neste caso, o nim - e não de 
como ele é processado. A mesma modificação dc técnicas apli¬ 
cada a outras espécies não produziria um pesticida. A socie¬ 
dade é que é a fonte do conhecimento dc que nim produz o 
pesticida, não o inventor da modificação cpistemologicamcnte 
insignificante, mas tecnologicamente poderosa. 

Os DPI permitem a privatização da biodiversidade c das 
“terras comunitárias intelectuais”. “Bioprospccçáo” é cada vez 
mais a palavra usada para descrever essa nova forma dc fecha¬ 
mento. 


Bioprospecção versus conhecimento popular 

A biodiversidade é protegida pelo florescimento da diversi¬ 
dade cultural. Utilizando sistemas de conhecimento indígenas, 
as culturas criaram economias e sistemas de produção descen¬ 
tralizados que usam e reproduzem biodiversidade. As monocul¬ 
turas, cm contrapartida, que são produzidas e reproduzidas por 
meio dc um controle centralizado, consomem biodiversidade. 

O desafio da conservação da biodiversidade consiste cm 
ampliar o alcance da ação de economias baseadas na diversi¬ 
dade e descentralização c reduzir o alcance das economias 
baseadas nas monoculturas e na nãosustcmabil idade. Embora 
os dois tipos dc economia utilizem biodiversidade como insu- 
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mo, apenas as baseadas cm diversidade produzem diversidade. 
Economias de monocultura produzem monoculturas. 

Quando sistemas autóctones de conhecimento c produção 
interagem com os sistemas dominantes de conhecimepto c 
produção, é importante prever quem irá crescer, se as opções 
futuras do sistema autóctone ou as do sistema dominante. O 
conhecimento e os valores de qual sistema irão moldar as op¬ 
ções futuras das diversas comunidades? 

OI ns ti tino Mundial de Recursos definiu essa bioprospccção 
como a exploração de recursos genéticos c bioquímicos de valor 
comercial.* A metáfora foi emprestada da prospecção do ouro 
c do petróleo. Embora a biodiversidade esteja se tornando rapi¬ 
damente o ouro e o petróleo verdes das indústrias farmacêuticas 
ede biotecnologia, sugerindo que o usoe valor da biodiversidade 
residem no prospector, ela c, na verdade, mantida pelas comu¬ 
nidades locais, Além do mais, essa metáfora sugere que, antes da 
prospecção, o recurso jaz enterrado, desconhecido, não usado, 
c desprovido de valor. Ao contrário do ouro ou dos depósitos 
de petróleo, entretanto, os usos e o valor da biodiversidade são 
conhecidos pelas comunidades, das quais se extrai conhecimen¬ 
to por meio dos contratos de bioprospecção. 

A metáfora da bioprospecção «conde, dessa maneira, o uso 
anterior, o conhecimento c os direitos associados ã biodiversi¬ 
dade. Sistemas econômicos alternativos desaparecem e o pros¬ 
pector ocidental é projetado como a única fonte para os usos 
médicos e agrícolas da biodiversidade. Uma ve/, eliminadas as 
alternativas, os monopólios na forma de DPI parecem naturais. 

Quando o conhecimento alternativo trocado livremente 
- como o uso do ním ou de plantas medicinais - é ocultado, 
tem-se a impressão de que as corporações com a proteção dos 
DPI são a única fonte de bíopcsticidas ou da cura do câncer, 
por exemplo. As reivindicações exclusivas dos valores agrega¬ 
dos c direitos monopolistas da produção são legitimados na 


4 World Resources lauitine (1993)* 
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ausência dc alternativas que, mesmo quando mantidas vivas, 
são vistas como ilegítimas. 

A distorção dc que uso c valor são apenas gerados pelas 
grandes empresas ocidentais transparece na maioria elas aná¬ 
lises ocidentais de bioprospccção. Como declara um defensor: 
À medida que aumenta o interesse da indústria pelos recursos 
genéticos c bioquímicos, e mais instituições dc pesquisa c con¬ 
servação percebem que precisam ou usar ou enfrentar a perda 
da diversidade em seus países, ganharão importância os acor¬ 
dos contratuais entre os coletores c supridores dc amostras 
biológicas, e as companhias farmacêuticas e biotecnológicas. 
Por meio das relações que eles representam, esses contratos 
podem assegurar que uma parte do valor gerado pelo desen¬ 
volvimento de produtos biologicamente derivados ou gene¬ 
ticamente modificados é retido çelo país e povo que têm sido 
os guardiões da biodiversidade. 

O conceito dc agregar valor por meio da bioprospccção es¬ 
conde a remoção c destruição do valor dc plantas e conhecimen¬ 
tos nativos. À medida que os genes de uma determinada planta 
ganham valor, a planta cm si torna-se dispensável, cspccialmcntc 
se os genes puderem ser replicados in vitro . A medida que ca¬ 
racterísticas úteis são identificadas por comunidades nativas, as 
próprias comunidades - juntamente com seus modos dc vida c 
sistemas dc conhecimento - tornam-se dispensáveis. 

É importante analisar a bioprospccção no contexto do 
comércio dc mercadorias patenteadas nos setores agrícola c 
de saúde. As mesmas corporações que prospectam tendo cm 
vista a comercialização da biodiversidade também destroem 
economias baseadas em valores e sistemas dc conhecimento 
alternativos, com o intuito de expandir seus mercados de se¬ 
mentes, biopcsticidas c produtos farmacêuticos. 

Quando se pede às comunidades nativas que vendam seu 
conhecimento às corporações, está se pedindo que vendam 
seu direito inato dc continuar a praticar suas tradições no 


7 Susan Lai rd, “Comrnm for Biodivmiry Prospecung", f« Biodiversity Pros - 
petling, World Rcsourcc Knsmute <1994): 99. 
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futuro c suprir suas necessidades com conhecimento c recursos 
próprios. Isso já aconteceu nos casos das sementes no mundo 
industrializado e dos remédios à base de plantas derivados do 
conhecimento do Terceiro Mundo. Dos 120 princípios ativos 
atualmente isolados de plantas superiores, e largamcntc utiliza¬ 
dos na medicina moderna, 75% tem utilidades que foram iden- 
tificadas pelos sistemas tradicionais. Menos de doze são 
sintetizados por modificações químicas simples; o resto é extraí¬ 
do dirctamentc de plantas c depois purificado. 8 Diz-sc que o uso 
do conhecimento tradicional aumenta a eficiência de reconhecer 
as propriedades medicinais de plantas em mais de 400%. 

Para encobrir a injustiça c imoralidade da bioprospccção, 
acordos são feitos com os países do Terceiro Mundo visando 
compensá-los pelas suas contribuições. Por exemplo, cm 1992, 
Eli Lilly pagou à Shaman Pharmaceuticals, uma importante 
companhia dc bioprospecção, 4 milhões de dólares pelos di¬ 
reitos exclusivos e mundiais dc comercialização de drogas an- 
ti fúngicas, derivadas do conhecimento de curandeiros nativos. 
A Hcaling Forcst Conservancy, uma subdivisão sem fins lucra¬ 
tivos da companhia Shaman, devolverá uma parte dos seus 
rendimentos aos povos c governos dos países onde a Shaman 
trabalha, embora o montante nunca seja revelado. 

Para as grandes empresas ocidentais, sistemas de conheci¬ 
mento nativos c direitos dos povos autóctones não existem. 
Assim, uma publicação da indústria farmacêutica, quedepende 
fortenicntc do conhecimento nativo para muitas das suas dro¬ 
gas à base de plantas, menciona os direitos da biodiversidade 
do Terceiro Mundo não como direitos intelectuais de povos 
ou, direitos consuctudinários que evoluíram durante séculos, 
mas como um direito dc propriedade recentementc estabele¬ 
cido, resultante dc um acidente geográfico. O máximo que 
uni país em desenvolvimento pode reivindicar pelas drogas 
extraídas da$ suas plantas e animais por estrangeiros é uma 
taxa geográfica. 9 No entanto, alguns analistas propõem que 


1 Farnsworth, citado cm Bioditrrsity Pwsfjcctmg (1990): 119. 

9 SCRIi; eirado cm BnxiiwTsity ProsptctMg (1992): 102-3. 
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homens de negócio, cientistas e advogados se reúnam para 
negociar acordos» Nem os governos nem os povos de países 
ricos em biodiversidade aparecem nas deliberações sobre os 
contratos de bioprospccção. 10 

Um dos esforços mais divulgados foi o acordo de 1991 
entre a Merck Pharmaceuticals c o INBio (Instituto Nacional 
de Biodiversidade da Costa Rica). A Merck concordou em 
pagar 1 milhão de dólares pelo direito de manter e analisar 
amostras de plantas coletadas nos parques de floresta tropical 
úmida da Costa Rica pelos funcionários do INBio. Esses di¬ 
reitos incondicionais de bioprospecção concedidos a uma mul¬ 
tinacional (com receita de 4 bilhões de dólares anuais) cm 
troca de 1 milhão de dólares pagos a um pequeno órgão de 
conservação da natureza não respeitam os direitos das comu¬ 
nidades locais nem o governo da Costa Rica. Além do mais, 
o acordo não está sendo feito entre as pessoas que vivem nos 
parques nacionais, ou cm sua vizinhança; essas não tem voz 
ativa na transação, nem garantia de benefícios. O acordo tam¬ 
bém não está sendo feito com o governo nacional» O acordo 
é entre uma multinacional c um grupo de conservação da na¬ 
tureza desenvolvido por iniciativa de um destacado biólogo 
conservacionista norte-americano, Dan Janzen. 

A intenção do acordo Merck-INBio é parar o fluxo gra¬ 
tuito de recursos do Sul para o Norte. Como diz Janzen, os 
tempos de exploração c usurpação sem pagamento de royalties 
ao país hospedeiro são coisa do passado. Para Jansen, a Costa 
Rica é uma empresa com 50 000 km" de terra, onde existem 
1.000 km 2 dc “estufas", as quais abrigam 500.000 espécies. Essa 
corporação tem 3.000.000 de "acionistas”. No momento, exis¬ 
tem 1.500 dólares anuais de PNB (Produto Nacional Bruto) por 
acionista. Á Costa Rica aspira a um padrão de vida que está 
normalmcntc associado com 10.000-15,000 dólares anuais. 

Com essa visão de mundo, o INBio considera as prospee- 
çõe$ comerciais de multinacionais uma solução. Entretanto, 


,P Riodrversity ProsptcitHg (1991)= 103. 
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cm primeiro lugar, os que venderam direitos de bioprospecção 
nunca tiveram o direito à biodiversidade, e aqueles cujos di¬ 
reitos estão sendo vendidos e alienados por meio da transação 
não foram consultados nem tiveram a chance dc participar. 

Além do mais, embora as taxas de bioprospecção pudes¬ 
sem ser usadas para aumentar a capacidade científica no Ter¬ 
ceiro Mundo, o que redmente se cria é uma instalação para 
a empresa. O valor corrente no mercado mundial para plantas 
medicinais identificadas graças às pistas dadas pelas comuni¬ 
dades nativas foi estimado cm 43 bilhões dc dólares. Desse 
montante, cm algumas ocasiões, uma pequena fração é paga 
sob a forma de taxas de prospecção, Esses pagamentos supos¬ 
tamente são destinados ao desenvolvimento da capacidade de 
pesquisa no paísde origem. Entretanto, quando a Merck for¬ 
neceu equipamento dc extração química à Universidade da 
Costa Rica, p. cx., ela assegurou-se de que ceria uso comercial 
exclusivo sobre ele. A capacidade que se desenvolve é, dessa 
maneira, controlada pela empresa financiadora c não fica dis¬ 
ponível para os interesses nacionais mais amplos do país dc 
origem, 

Outro problema relacionado com a prospccção da biodi¬ 
versidade é que as coletas dc material frequentemente são reali¬ 
zadas como parte dc uma troca científica, cm que as entidades 
científicas tem ligações com as corporações. Na medida cm que 
essa troca acontece livremente no domínio público, enquanto 
os interesses comerciais que exploram e fazem a triagem do ma¬ 
terial tem interesses particulares no desenvolvimento dc produ¬ 
tos protegidos pelos DPI, existe uma grande assimetria de 
direitos nos arranjos para a prospecção da biodiversidade. 

Em outros casos, ofcrcce-se às comunidades locais a opor¬ 
tunidade dc patentear seus conhecimentos em parceria com 
corporações ocidentais. O capital, entretanto, provém das ins¬ 
tituições ocidentais c os direitos são imediatamente transferi¬ 
dos para interesses comerciais poderosos, que controlam o 
capicai c o mercado. Atrair um pequeno número dc grupos ou 
indivíduos isolados para a corrida do ouro pelas patentes de 
formas de vida está se tornando essencial, porque os movi- 
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mentos sociais que dizem “não" às patentes no domínio da 
biodiversidade estão crescendo* 

Será que a rota do patenteamento protege o conhecimento 
nativo? Proteger esse conhecimento implica uma contínua dis¬ 
ponibilidade c acesso a ele por parte das gerações futuras, nas 
suas práticas diárias agrícolas e de cuidados com a saúde. Se a 
organização econômica que emerge baseada nas patentes destrói 
os estilos de vida c sistemas económicos nativos, o conhecimento 
nativo não estásendo protegido como herança viva, Sc reconhe¬ 
cemos que o sistema econômico dominante csrá nas origens da 
crise econômica porque ignorou o valor ecológico dos recursos 
naturais, a expansão desse mesmo sistema não irá proteger 
nem o conhecimento nem a biodiversidade nativas. 

Precisamos mudar para um paradigma econômico alter¬ 
nativo que não reduza lodo e qualquer valor a preços de mer¬ 
cado c toda e qualquer atividade humana ao comércio. 

Do ponto de vista ecológico, essa abordagem implica re¬ 
conhecer o valor da biodiversidade cm si. Todas as formas de 
vida tem um direito inerente à vida; essa deveria ser a razão 
primordial para prevenirmos a extinção de espécies. 

No nível social, os valores de biodiversidade em diferentes 
contextos sociais precisam ser reconhecidos. Bosques sagra¬ 
dos, sementes sagradas c espécies sagradas tem sido os meios 
culturais de se tratar a biodiversidade como inviolável - c nos 
dão o melhor exemplo de conservação. Os direitos comuni¬ 
tários h biodiversidade, c as contribuições dos lavradores c 
povos nativos à evolução e proteção da biodiversidade, tam¬ 
bém precisam ser reconhecidos tratando seus sistemas de co¬ 
nhecimento como apontando para o futuro, e não como 
primitivos. Além disso, devemos reconhecer que os valores 
dissociados do mercado, como o de fornecer sentido c susten¬ 
to, não deveriam ser considerados secundários em relação aos 
valores de mercado. 

No nível econômico, se conservar a biodiversidade tiver 
o objetivo de manter a vida em vez de os lucros, é preciso 
eliminar os incentivos concedidos à destruição da biodiversi¬ 
dade assim como as penalidades que passaram a estar associa- 
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das à sua conservação. Sc a estrutura da biodiversidade guiar 
o pensamento econômico cm vez do contrário, fica evidente 
que a assim chamada alta produtividade de sistemas homogé¬ 
neos c uniformes é uma medida artificial, mantida por meio 
de subsídios públicos. Produtividade c eficiência precisam ser 
redefinidos para refletir os sistemas múltiplos de insiimos e 
produtos que caracterizam a biodiversidade. 

Além disso, a lógica perversa de financiar a conservação 
da biodiversidade com um pequeno percentual de lucros ge¬ 
rados por sua destruição significa legitimar a destruição, e 
reduzir a conservação a algo para ser apenas contemplado, em 
vez de algo que é a base da vida e da produção. 

Nem a sustentabilidade ecológica nem a sustentabilidade 
de meios de vida podem ser garantidas sem uma solução justa 
para a questão de quem controla a biodiversidade. Até reecn- 
temente, comunidades nativas, especialmcnte de mulheres, de¬ 
senvolveram e conservaram a biodiversidade c fora m as guardi ãs 
do patrimônio biológico deste planeta. Seu controle, conhe¬ 
cimento c direitos precisam ser fortalecidos para que os ali¬ 
cerces da conservação da biodiversidade sejam sólidos c 
profundos. Esse fortalecimento deve ser feito por meio de 
ações locais c globais. 

A globalização dos sistemas de patentes c dos DPI é uma 
expansão do paradigma econômico que tem causado a dete¬ 
rioração ecológica e contribuído para a extinção das espécies. 
Quando comunidades nativas são inseridas nesse paradigma, 
ocorre uma destruição irreversível de uma diversidade cultural 
que poderia ter fornecido os valores de uma organização eco¬ 
nômica alternativa. 

Extrair conhecimento das comunidades nativas por meio 
da bioprospecção é o primeiro passo cm direção ao desenvol¬ 
vimento de sistemas industriais edificados sobre a proteção 
aos DPI, que mais cedo ou mais tarde comercializam merca¬ 
dorias produzidas usando o conhecimento local como insumo, 
mas não se baseiam em uma organização ética, cpistcmológica 
ou ecológica desse sistema de conhecimento. Os produtores 
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dc tais mercadorias usam fragmentos de biodiversidade como 
matéria-prima, para gerar produtos biológicos protegidos por 
parentes, os quais destroem a biodiversidade c o conhecimento 
nativo, ambos explorados. 

As questões da igualdade, justiça c compensação precisam 
ser avaliadasde maneira sistemática, tanto no nível da captação 
do conhecimento nativo quanto no nível da posterior aniqui¬ 
lação desse conhecimento pela comercialização agrcssiva.de 
produtos industrializados na medicina c na agricultura. Ques¬ 
tões-chave precisam ser levantadas. É correto destruir as fontes 
de produção c as organizações alternativas? Essa destruição 
pode ser compensada? O planeta, c as diversas comunidades 
que o habitam, podem dar*sc ao luxo dc ver a biodiversidade 
c os meios de vida alternativos devorados como matéria-prima 
de uma cultura empresarial global, centralizada, capaz dc pro¬ 
duzir apenas uniformidade cultural e biológica? 

As patentes, cm última anãlise, são sistemas dc proteção 
para o investimento dc capital sem a habilidade de controlar 
o capital. Como tal, não protegem nem povos nem sistemas 
dc conhecimento. 

A bioprospccção não tem espaço para acomodar o respeito 
pelos direitos de povos e comunidades que não querem ver 
suas terras comunitárias cercadas. Entretanto, para aqueles 
que não aceitam a inevitabilidade desse fechamento, existem 
alternativas à bioprospccção. 


A recuperação da biodiversidade comunitária 

Existe um movimento ecológico popular crescente cm de¬ 
fesa da biodiversidade agrícola e medicinal assim como do 
conhecimento do povo. A proteção c recuperação da biodi¬ 
versidade comunitária é, primordialmcntCjUin movimento so¬ 
cial c político que reconhece a criatividade intrínseca à 
diversidade dc formas de vida. Ela exige sistemas dc proprie¬ 
dade coletiva no tocante ò propriedade c uso da diversidade 
biológica. Além disso, visa o estabelecimento dc '‘terras co- 
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murritárias intelectuais” - um domínio público onde o conhe¬ 
cimento sobre os usos da biodiversidade não é mcrcantilizado. 

A primeira demonstração pública em prol da recuperação 
da biodiversidade comunitária aconteceu na fndia no Dia da 
Independência, cm 15 de agosto de 1993, quando lavradores 
declararam que seus direitos estavam protegidos pelos Samu- 
bik Gyatt Sanad (direitos intelectuais coletivos). Segundo os 
lavradores, qualquer companhiaque utilizar conhecimento ou 
recursos locais sem o consentimento das comunidades locais 
estará praticando a pirataria intelectual, como no caso das 
patentes sobre o nim. 

Os conceitos foram mais desenvolvidos por uma equipe 
intcrdiscipliiiar de especialistas da Rede do Terceiro Mundo 
(Tbird WorldNetwôrk) % um grupo internacional de indivíduos 
e organizações tcrçcdro-niunuistas. À afirmação efetiva dos 
direitos de propriedade intelectual coletiva (DPIC) cria uma 
oportunidade para a definição de um sistema sui generis de 
direitos centrados no papel do lavrador na proteção c aperfei¬ 
çoamento dos recursos fitogcnéticok O termo eficiência precisa 
ser reimerpretado de maneira a levarem consideração o contexto 
específico de diferentes países. Somente então a diversidade de 
sistema de DPI poderia tornar-se uma possibilidade; a diversi¬ 
dade legal, por sua vez, protege a diversidade biológica c cultural 
de sociedades de lavradores através do Terceiro Mundo. Uma 
diversidade de DPI capaz de acomodar uma pluralidade de sis¬ 
temas, incluindo os regimes baseadas nos DPIC, refletiria dife¬ 
rentes estilos de produção e disseminação de conhecimento cm 
diferentes contextos. Paralelamcntc ao sistema de proteção efe¬ 
tivo dos direitos dos lavradores como cultivadores de plantas, 
sistemas sui generis poderiam desenvolver direitos comunitários 
no domínio das práticas médicas nativas. 

Além disso, é preciso esrabeleccr relações entre os sistemas 
dos DPIC, que refletem as preocupações e o conhecimento de 
povos do Terceiro Mundo, e os sistemas de DPI, que evoluíram 
seguindo a tendência ocidcnral favorável a procedimentos de 
aplicação individual c jurídica não-solidários às necessidades das 
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culturas rurais. Um sistema $uigpti&TÍ$ deve efetivamcnte prevenir 
a exploração sistemática dos recursos biológicos c conhecimentos 
do Terceiro Mundo, enquanto mantém a livre troca de conheci¬ 
mento e recursos no interior das comunidades agrícolas. 

Sistemas sttigfinerfc de proteção aos DPIC devem neces¬ 
sariamente basear-se na biodcmocrada - a convicção de que 
todo conhecimento e sistema de produção que utiliza orga¬ 
nismos biológicos c igualmenre válido. Em contrapartida, o 
acordo TRIPs baseía-se no conceito de bíoimperialismo - a 
convicção de que apenas o conheci mento e a produção das 
corporações ocidentais precisam de proteção. 5c não for ques¬ 
tionado* o tratado TRIPs irá tornar-se um instrumento para 
o aniquilamento dc conheci menros, recursos e direitos dos 
povos do Terceiro Mundo, cspccialmcntc os que dependem 
cia biodiversidade para siistcnrar-sc - c que são os donos e 
inovadores originais no uso da biodiversidade. 


IjCgalizando a biopirataria 

O acordo TRIPs do GATT não é o resultado de negocia¬ 
ções democráticas entre o público mais amplo e os interesses 
comerciais, ou entre países industrializados c o Terceiro Mun¬ 
do. É a imposição de valores e interesses das multinacionais 
do Ocidente ás diversas sociedades c culturas do mundo. 

A estrutura do acordo TRIPs foi concebida c moldada por 
três organizações: Comitê dc Propriedade Intelectual (Intel- 
icctual Propcrty Comittee, IPC), Keidanrcn c União das Confe¬ 
derações da Indústria c dos Trabalhadores (Union of Industrial 
and EmployccsConfcderations UNICE). O IPC c uma coalizão 
dc 12 grandes empresas norte-americanas: Bristol Mycrs, Du- 
Pont, General Electric, General Motors, Hewlett Paçtcard, IBM, 
Johnson & Johnson, Merck, Monsanto, Pfizer, Rockwell e War¬ 
ner. Keidanrcn éuira federação de organizações econômicas do 
Japão c a UNICE é reconhecida como a porta-voz oficial dos 
negócios c da indústria da Europa. 
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As multinacionais tem um interesse oculto no acordo 
TRIPs. Por exemplo, Pfizer, liristol Mcycr c Merck já possuem 
patentes de biomaicriais do Terceiro Mundo coletados sem o 
pagamento de royalties. 

Juntos, esses grupos trabalharam estreitamento para intro¬ 
duzir a proteção da propriedade intelectual no GATT 

James Enyart, da Monsanto, comentando sobre a estraté¬ 
gia do IPC, afirma: 

Uma vez que nenhum grupo comercial existente se encaixava 
de fato no prcjeio de lei, tivemos que criar um. [„.) Uma vez 
criado, a primeira tarefa do IPC foi repetir o trabalho missio¬ 
nário que realizamos nos Estados Unidos nos velhos tempos, 
desta vez com as associações industriais da Europa e do Japão, 
para convencidos de que um código era possível (...) Con¬ 
sultamos muitos grupos dc interesse durante todo o processo. 
Não foi uma tarefa fácil, mis nosso GrupoTrilatcral foi capaz 
de deduzir das leis dos países mais avançados os princípios 
funtbmentais para a proteção de todas as formas dc proprie¬ 
dade intelectual. [...] Alem de vender nossos conceitos em 
casa, fomos até Genebra, onde apresenta mos nosso documen¬ 
to aos membros da Secretaria do GATT Também aproveita¬ 
mos a oportunidade para apresemádoa reprcsemniitesde muitos 
países cm Genebra. (...) O que descrevi a vocês absolulamente 
não tem precedentes no GATT. À indústria identificou um gran¬ 
de problema no comércio inier nacional. ELiboron uma solução, 
tornou-a uma proposta concreta e vendeu-a ao nossoe a outros 
governos, f..,} As indústrias c operadores do mundo comercial 
desempcnliíram, sitiuili amamente, os papéis de paciente, diag- 
nosricador c lerapcuta. n 

Ao usurpar esses papeis de diversos grupos sociais, os in¬ 
teresses comerciais desalojaram prcoeiipnçócs écicas, ecológi¬ 
cas e sociais da substancia do acordo TRIPs- Antes da Rodada 
do Umguai, concluída cm 1993, os DPI não haviam sido in¬ 
cluídos. Cada país tinha próprias leis nacionais dc DPI 


13 James Enjarr, "A GA[T]nicllccuial ProptrtyCode^Iwí Nonvttks (junho 
de mi}) , 34-56. 
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ajustadas às suas condições éticas e sociocconômicas. O maior 
impulso cm direção ã internacionalização dns leis sobre DPI 
foi dado pelas multinacionais, Embora os DP! sejam apenas 
um direito legal, as multinacionais os naturalizaram. Elas pas¬ 
saram, então, a utilizar o CATT para proteger o que definem 
como “seus direitos” enquanto donos de propriedade intelec¬ 
tual. Nos termos de um artigo de 1988, “Estrutura Básica para 
as Disposições do GATT sobre Propriedade IntclecmaP (“Ba¬ 
sic Frametvork for GATT Prowsionsoti Intcllcctual Property")* 
de co-autoria do CPI, da Kcindanrcn c da UNICE: 

Devido ao faio de os sistemas nacionais de proteção da pro¬ 
priedade intelectual diferirem entre si, os donos da proprie¬ 
dade intelectual gastam tempo e recursos desproporcionados 
para adquirir e defender direitos, Esses donos também con¬ 
sideram qtie o exercício dos direitos de propriedade intelec¬ 
tual é d iftcukado por le is e regulamentos que limitam o acesso 
do mercado ou a liberdade de repatriar lucros. 1 " 

Todos os elementos indesejáveis do Projeto de Lei (Emen¬ 
da) sobre Patentes podem ser encontrados nessa publicação 
da indústria. Eles incluem ampliar a duração, a matéria c o 
alcance das patentes de produtos, enquanto reduzem as exi¬ 
gências para seu funcionamento e licenciamento compulsó¬ 
rios. Enquanto a L.ci Indiana de Patentes de 1970 não permite 
patentes para produtos farmacêuticos c agroquímicos, o Pro¬ 
jeto de Lei (Emenda) sobre Patentes, introduzido cm 1995 
pelo governo da índia para implementar o TRIPs da GATT, 
mas rejeitado no final, permite a aplicação de patentes de pro¬ 
dutos c a concessão de direitos exclusivos de comercialização. 
Essa pressão pelas patentes de produtos csrã clara mente ex¬ 
pressa no artigo da “Estrutura Básica”: 

Álgii ns países que concedem proteção para serviços mecânicos 
e elétricos negam proteção a novas substâncias. No caso de 
compostos químicos, farmacêuticos c agroquímicos, por 


1 "Basic l-ramcwork íor GATT Provisioos oti lntcllcctu.il Property", expo¬ 
sição das opiniões das comunidades empresariais europeias, japonesas e nor* 
te -americanas, junho, iyS8. 
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exemplo, alguns países permitem patentear apenas um pro¬ 
cesso específico de fabricação do produto, enquanto outros 
concedem proteção ao produto quando fabricado segundo 
aquele processo (proteção de produto-por-protesso). Uma 
substância química, entretanto, pode quase sempre ser feita 
utilizando-se vias diferentes e raramente é viável patentear 
todas elas. Quando a invenção reside cm uma nova c valiosa 
substância química» o patente,imento do processo c simples¬ 
mente um convite a que outros fabricantes a imitem utilizan- 
do-se um processo diferente, o que em geral é um exercício 
relativamente simples para um químico competente . 13 

Analogamente, a Lei Indiana de Patentes contém cláusulas 
de licenciamento compulsório bem substanciadas para asse¬ 
gurar que o direito fundamental do público aos alimentos c 
remédios não seja ignorado por motivos de lucro. As multi¬ 
nacionais, entretanto, vêem essa proteção dos interesses pú¬ 
blicos como discriminação. Como elas declaram: 

À concessão de um direito exclusivo é um elemento essencial 
de um sistema de patentes efetivo. Entretanto, alguns países 
sujeitam as patentes cm certos domínios a um licenciamento 
compulsório a terceiras partes quando isto é requerido. Ali¬ 
mentos, remédios c às vezes agroquímicos são alvos particu¬ 
lares dessa forma de discriminação. Isso resulta em um dano 
indevido aos direitos do seu dono. H 

Na abordagem das multinacionais» o dano causado pelos 
direitos exclusivos de comercialização e pelos monopólios aos 
direitos fundamentais dos cidadãos de suprir suas necessidades 
básicas não tem importância. As multinacionais definem todos 
os elementos de interesse público nos sistemas de DPI (por 
exemplo, os sistemas de exigências de condições de trabalho 
c a$ licenças compulsórias) como abusos. Segundo as multi¬ 
nacionais, a realidade comercial deveria ser a única conside¬ 
ração, Os limites éticos e os imperativos sociais c econômicos 
são meras barreiras à sua expansão comercial. 


11 Ibtd* 
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Sob a influência unilateral das transnacionais, formas dc 
vida são incluídas como objeto de patentes. Tendo a maioria 
das empresas do IPC interesses em produtos químicos, farma¬ 
cêuticos c agroquímicos, e nas novas biotecnologias, elas exi¬ 
giram que organismos biológicos fossem incluídos na proteção 
de patentes. Como está declarado na ^Estrutura Básica"; 

Biotecnologia, o uso dc microorganismos para fazer produtos, 
representa um campo conexo, onde a proteção de patentes 
não tem acompanhado o ritmo dos rápidos avanços nas áreas 
dc saíidc, agricultura, tratamento de resíduos c indústria. Os 
produtos da biotecnologia incluem as unidades básicas para 
a construção de genes, hibridomas, anticorpos monodonais, 
enzimas, produtos químicos, microorganismos c plantas. Em¬ 
bora a biotecnologia tenha atraído grande atenção, muitos 
países negam a efetiva proteção dc patentes que é necessária 
para justificar investimentos em pesquisas e desenvolvi mentos 
relevantes. Essa proteção deveria ser proporcionada tanto aos 
processos como aos produtos bíotc enológicos, incluindo mi¬ 
croorganismos, partes de microorganismos (plasmídcos c ou¬ 
tros veiorcs) c plantas. 15 

A questão da patenteabiiidadc da vida não sc relaciona 
apenas com o comércio: 6, prime ir amctUc, uma questão ética 
c ecológica intimamente ligada à injustiça social da biopirata- 
ria. Sc implementado, o acordo TRIPs pode ter implicações 
tremendas para a saúde do meio ambiente bem como para a 
conservação da biodiversidade. 
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A diversida<kJjLçhavc da susccmabilidadc. H a base do 
mutualismo e da reciprocidade - a “lei do retorno” que tem 
como princípio o reconhecimento do direito de todas as es¬ 
pécies à felicidade c ao não-sofrimento. Entretanto, essa lei, 
fundamentada na liberdade c diversidade é substituída pela 
Eógica do retorno dos investimentos. A engenharia genética, 
ao mesmo tempo cm que age predatoriamente sobre a diver¬ 
sidade biológica do mundo* ameaça agravar a crise ecológica 
pela expansão das monoculturas c dos monopólios. 

O acordo TRIPs do GATT, ao permitir o controle monopo¬ 
lista de formas de vida, tem sérias implicações para a conser¬ 
vação díbiodiverstdadec do meio ambiente. O Artigo 27.5,3 {b) 
desse acordo determina: 

As partea p odeni cxelu ir da pafe nicnbi lidfuic plan cas e animai^ 
execro microorganismos, e processos cssendalmentc bsolõgi- 
cos para a produção de plantas c animais, com exceção dos 
processos ivão-biológicos ou microbiolúgicos. Entretanto, ns 
partes devem assegurar a proteção de variedades de plantas 
ou por meio de patentes, ou por um sistema w jjjHvrií efenvo, 
ou por qualquer combinação desses. Essa providencia deverá 
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ser revisia quatro anos depois de entrar em vigor o Acordo 
que estabelece a O MC. 

Os i ui pactos ecológi cos mai s sign i ficati vos do TRI Ps estão 
relacionados a mudanças nas interações ecológicas entre es¬ 
pécies causadas pelas 3iberaçõescomerciais de organismos pa¬ 
tenteados e geneticamente modificados (OGM). O TRIPs 
também afeta os direitos da biodiversidade* o que* por sua 
vez, leva a transformações no contexto socíocidtural da con¬ 
servação, Alguns desses impactos são: 

1. A disseminação dc monoculturas, à medida que as cor¬ 
porações, com os DPI, tentam maximizar os retornos de in¬ 
vestimentos alimentando as participações no mercado, 

2. Um aumento da poluição química, à medida que as patentes 
de biotecnologia criam uni incentivo para culturas agrícolas gene¬ 
ricamente modificadas e tolerantes a herbicidas c pesticidas. 

3. Novos riscos dc poluição biológica, à medida que or¬ 
ganismos geneticamente modificados são liberados no meio 
ambiente, 

4. A erosão da ética da conservação, à medida que o valor 
intrínseco dasespéciesésubstituído por uni valor instrumental 
associado aos DPI. 

5. A erosão dos direitos tradicionais dc comunidades locais 
â hi o-diversidade e, em consequência, um enfraquecimento de 
suas capacidades de conservada. 


Disseminação (bs monoculturas 

A conservação da biodiversidade requer a existência dc 
diversas comunidades com sistemas agrícolas c médicos dis- 
tintos, que utilizam espécies distintas i/r situ. À descentraliza¬ 
ção econômica e a diversificação são condições necessárias 
para a conservação da biodiversidade. 

O sistema dc economia globalizada dominado pelas mul¬ 
tinacionais, onde os TRIPs se encontram ainda mais infiltra¬ 
dos c consolidados, cria condições para o estabelecimento da 
uniformidade. 
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Diferentes variedades de culturas evoluíram de acordo com 
diferentes condições ambientais e necessidades de cultivo. A va¬ 
riabilidade genética desses cultivares é um seguro contra pestes, 
doenças c estresses ambientais. Essa resistência é amplificada pe¬ 
las práticas agrícolas tradicionais, como a cultura mista. 

As empresas que obtem DP! para plantas e animais preci¬ 
sam maximizar o retorno dos investimentos, c, para isto cada 
uma delas tenta aumentar sua participação no mercado. Uma 
mesma variedade de planta agrícola ou gado tende assim a ser 
disseminada por todo o mundo, levando à extinção centenas 
ele variedades locais de culturas, c de raças de animais de cria¬ 
ção. À disseminação das monoculturas e a destruição da di¬ 
versidade são um aspecto essencial dos mercados globais 
protegidos pelos DPI. 

No entanto, monoculturas são ecologicamente instáveis, 
propiciando a disseminação de doenças c pragas. Por exemplo, 
em 1970-71, os Estados Unidos tiveram uma epidemia de hel- 
miníosporose do milho, que danificou 15% da colheita devido 
à uniformidade genética. 80% do milho híbrido norte-ameri¬ 
cano plantado cm 1970 deVivavjã de uma única linhagem mas¬ 
culina estéril contendo o citoplasma T, que tornava as plantas 
vulneráveis ao H. waydis, fungo causador da hclmintosporo- 
sc. Isso deixou campos devastados com plantas murchas, col¬ 
mos quebrados c até espigas deformadas ou eomplctamcnlc 
podres c cobertas por tim pó acinzentado. Os cultivadores e 
as companhias de sementes usaram o citoplasma T, apenas 
porque promovia a produção rápida c rentável de sementes 
de milho híbrido de alta produtividade. Como escreveu um 
patologista da Universidade de Jowa (EUA) depois da helmin- 
tosporose: “Tamanha extensão de acres homogêneos é como 
um prado seco esperando por uma faísca para pegar fogo”. 1 

Segundo um estudo de 1972 da National Academy of 
Sciences (Academia Nacional de Ciências) sobre vulnerabili¬ 
dade genética de culturas economicamente importantes; 


1 Jack Doyle, jtftcrvd Haruesi {Nova York: Vikmg. 198ã) n p IS6, 
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A cultura do milho foi vítima da epidemia devido a uma pe¬ 
culiaridade na tecnologia que projetou as plantas de milho da 
América, até tomá-las, em certo sentido, táo parecidas quanto 
gêmeos idênticos. Aquilo que tornou um exemplar suscetível, 
tornou todos susceptíveis.' 

A disseminação de monoculturas de variedades altamente 
produtivas na agricultura, c de espécies de crescimento rápido 
na silvicultura, foi justificada com base no aumento da pro¬ 
dutividade. A transformação tecnológica da biodiversidade - 
assim como a concessão de DPI e monopólios de patentes - é 
justificada pelo discurso do melhoramento e do acréscimo no 
valor econômico. Tais termos, entretanto, não são neutros; 
são contextuais e carregados de valor. Melhorar espécies de 
árvores significa uma coisa para uma empresa de papel, que 
precisa de polpa de madeira, c outra para o lavrador, que 
precisa de forragem c adubo verde. Melhorar espécies de cul¬ 
turas significa uma coisa para a indústria de processamento, 
c outra totalmcntc diferente para o agricultor auto-sustentado. 
Assim, a Cargill - a maior comerciante de cereais e quarta 
maior empresa de sementes - exigiu DPI para proteger seus 
investimentos, alegando que constituem uma necessidade so¬ 
cial, uma ve/ que beneficiariam os agricultores. 

Entretanto, os agricultores de Kamataka tiveram a expe¬ 
riência oposta. Em 1992, quando a Cargill entrou no mercado 
de sementes indiano pela primeira vez, suas sementes de gi¬ 
rassol foram um fracasso total. Em vez dos prometidos 1.500 
quilos por acre, elas produziam apenas 500. 

Da mesma forma, o sorgo híbrido da Cargill levou a uma 
queda no rendimento dos agricultores devido ao custo muito 
maior dos insumos. Em 1993, cm Kamataka (índia), o custo 
de produção com o sorgo da Cargill foi de 3.230 Rs/acre (ru¬ 
pias por acre) e o rendimento foi de 3.600 Rs/acre segundo 
um levantamento da Research Foundation for Science r Tech¬ 
nology and Natural Resource Pòlicy (Fundação de Pesquisa 
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pela Ciência» Tecnologia c Política de Recursos Naturais). Em 
contrapartida» segundo esse mesmo levantamento» o custo de 
produção com as sementes nativas foi de 300 Rs/acre e o ren¬ 
dimento de 3.200 Rs/acrc. As sementes híbridas deram um 
retorno de apenas 370 Rs/acrc c as nativas de 2.900 Rs/acrc. 

Intensificação da poluição química 

A proteção de patentes garantida pelas TRIPs irã encorajar 
as intervenções biotecnológicas e acelerar a liberação de or¬ 
ganismos geneticamente modificados. Enquanto o apelo das 
vendas da engenharia genética se dá por meio da imagem "ver¬ 
de" de uma agricultura livre de produtos químicos, a maioria 
das aplicações da biotecnologia implica maior utilização de 
agroquímicos. O impacto dessas aplicações será maior no Ter¬ 
ceiro Mundo, não apenas porque ali a biodiversidade nativa 
é maior mas também porque os meios de vida locais são mais 
dependentes da diversidade biológica* 

A maior parte da pesquisa e inovação na biotecnologia 
agrícolaestá sendo empreendida por multinacionais químicas, 
como Ciba-Geigy, ICI, Monsanto c Hocchst. Sua estratégia a 
curto prazo é aumentar o uso de pesticidas c herbicidas por 
meio do desenvolvimento de cultivares tolerantes a pesticidas 
c herbicidas. Vinte c sete companhias estão trabalhando no 
desenvolvimento de resistência a herbicidas em praticamente 
todas as culturas alimentares mais importantes. Para as mul¬ 
tinacionais de sementes c produtos químicos, isso faz sentido 
do ponto de vista comercial, pois é mais barato adaptar a 
planta ao produto químico que o produto químico à planta. 
O custo do desenvolvimento de um novo cultivar raramente 
ultrapassa os 2 milhões de dólares, enquanto que o custo do 
desenvolvimento de um novo herbicida excede 40 milhões de 
dólares. 

A resistência a herbicidas e pesticidas também irá aumentar 
a integração sementes-produtos químicos c, cm consequência, 
o controle da agricultura pelas multinacionais. Várias compa- 
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nhias agroquímicas de porre estão desenvolvendo plantas com 
resistência à marca de herbicida que elas próprias produzem. 
Criou-se a soja tornada resistente à Àtrazina da Ciba-Geigy, 
aumentando dessa forma as vendas anuais em 120 milhões de 
dólares. Pesquisas estão sendo realizadas para desenvolver cul¬ 
turas resistentes a outros herbicidas, como o Gist c o Clean 
da DuPonc, e o Roundup da Monsanto, que são letais para a 
maioria das plantas herbáceas e portanto não podem ser dire¬ 
tamente aplicadas às culturas. O sucesso no desenvolvimento 
e venda das culturas tolerantes a herbicidas de marcas deter¬ 
minadas resultará em maior concentração econômica na área 
da agroindústria, aumentando o poder das multinacionais. 

O Ministério do Meio Ambiente da Dinamarca, na sua 
avaliação do risco ambiental de culturas agrícolas resisremes 
a herbicidas, afirmou: 

O caso atual diz respeito a uma planta, que existe corno eiva 
daninha cm ou iras culturas, c é cstreiiamcntc relacionada a 
espécies selvagens. Conforme descrito abaixo, pode ocorrer 
unia troca de genes entre a colza e espécies aparentadas. A 
disseminação da resistência, cspccialmcntc combinações de 
resistência, dificultará a erradicação da colza por um uso mí¬ 
nimo ele herbicidas, c a própria colza também surgirá como 
planta daninha, difícil de controlar cm outras culturas. Os 
padrões de uso de herbicidas provavelmente mudam. Neste 
caso particular, lambém foi introduzida a resistência a um 
herhkida (ttrs/a) caracterizado pela sua eficácia contra prati¬ 
ca mente todas as plantas daninhas de importância. Portanto, 
é de se esperar que a transferência dos genes da resistência a 
plantas daninhas venha a causar uma disseminação gradual 
da resistência ao agente, c é provável que isso resulte cm au¬ 
mento e maior difusão do uso de herbicidas. 


Noiyís formas de poluição biológica 

As estratégias de engenharia genética para conferir resis¬ 
tência a herbicidas, que estão destruindo espécies de plantas 
úteis, podem acabar criando superplantas daninhas. Existe 
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uma relação estreita entre plantas daninhas e culturas, espe- 
cialmcntc nos trópicos, onde as variedades daninhas e as cul¬ 
tivadas têm interagido geneticamente durante séculos c 
hibridizado livremente produzindo novas variedades. Os ge¬ 
nes que conferem tolerância a herbicidas, resistência a pragas, 
e tolerância ao estresse, introduzidos por meio da engenharia 
genética nas plantas agrícolas, podem ser transferidas para 
plantas daninhas vizinhas como resultado da hibridizaçáo na¬ 
tural 3 Isso, por sua vez, causará um aumento no uso de pro¬ 
dutos químicos, com todos os riscos ambientais associados 
Os perigos da transferência de genes para espécies selva¬ 
gens relacionadas são maiores no Terceiro Mundo, pois nele 
reside a maior parte da biodiversidade do mundo. Como de¬ 
clara um guia da U.S. Academy of Sciences {Academia Norte- 
Americana de Ciências), intitulado Field testing génetically 
tnodifted organisms (“Testes de campo para organismos gene¬ 
ticamente modificados”): 

A zona temperada da América do Norte, espccialmcntc os 
Fitados Unidos, inclui o tcmtório doméstico de muito poucas 
culturas, unia vez que a agricultura norte-americana se baseia 
em grande parte cm culturas oriundas de outros países. Essa 
escassez de culturas derivadas de fontes iiorre-americana significa 
que existirão poucas opuri unidades de hibridiznçío entre as cul¬ 
turas e suas parentes selvagens nos Estados Unidos. Espera-se que 
a incidência de hibridizado entre culturas geneticamente modifi¬ 
cadas v |virentes selvagens seja menor aqui tio que na Ásia Menor, 
no Sudeste Asiático, rto subcontinente indiano c na América do 
Sul, e maior cuidado deve ser tomado nesias regiões quando da 
introduzo de culturas geneticamente modificadas.’' 

Organismos geneticamente modificados também trazem 
novos riscos de poluição biológica, Coino disse l)r. PctcrWills: 


a 3Vcer Wticalee Ruth MeNjIlp, "Genetiu Eiijríiiccrirt^: CncíistrophcofLfta- 
pia", U.K. UantcslerOVSX): 17Z. 

4 U.S. Acadcmpof Seientíes* fiüdrf lêsifítg Gtwtieatty Mudified Orgdtiistrti? íru- 
mfivark for Dtàshntí pX^shiiigtcni D.C.: Naiiçmal Acadcm^ Press, 19S9)- 
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“Existem consequências sérias, e imprevisíveis, de convcrrer- 
se a árvore firogcnética de DNA em uma rede intcrcspecífica”. 

Experimentos recentes estabeleceram que uma transferên¬ 
cia cm grande escala de características construídas são uma 
possibilidade real. 

A poluição biológica também pode ocorrer quando espécies 
não geneticamente modificadas são introduzidas cm ecossiste¬ 
mas, Por exemplo, cm 1970, a tilípia azul foi introduzida no 
lago Effie, na Flórida, constituindo menos que 1% do peso total 
(biomassa) de peixes no lago» Por volta de 1974, ela havia do¬ 
minado outras espécies e representava 90% da biomassa total. 

Fm outro exemplo do fim dos anos 50, os britânicos in¬ 
troduziram uma perca do Nilo no lago Vitória (África oriental) 
para aumentar a produção de peixes. Os peixes nativos eram 
pequenos c diversos, incluindo por volta de 400 espécies de 
haplocrominos, que pesam cm torno de uma libra cada c cor¬ 
respondem a cerca de 80% da biomassa ietiológica do lago. 
A perca do Nilo é um peixe carnívoro que pode chegar a ter 
lJJÜm de comprimento e pesar 68kg. 

Durante os 20 anos subscqüentcs, nada aconteceu. Entre¬ 
tanto, no início da década de 80, a perca do Nilo tomou conta 
do Lago Vitória, Antes de 1980, correspondia a aproximada¬ 
mente 1% da pesca; por volta de 1985, esse valor já chegava 
n 60%. A perca do Nilo passou a representar 80% da biomassa 
ietiológica do lago c os haplocrominos, que antes ocupavam 
o patamar dos 80%, atualmente correspondem a menos que 
1%. Segundo estimativas de cientistas, metade dos haplocro¬ 
minos do lago Vitória são hoje espécies extintas» 

Rcccntetncntc, a pesca da perca do Nilo tem diminuído. As 
percas capturadas são similares c muitas contêm exemplares jo¬ 
vens nos seus estômagos, Quando uma espécie começa a alimen¬ 
tar-se dos seus próprios descendentes, isso é sinal de instabilidade 
ecológica c consequente quebra da cadeia alimentar. 

Um exemplo final é a introdução do camarão-gambá para 
melhorar a produção do salmão kflkouee no lago Flathead de 
Manitoba. Acabou tendo o efeito contrário c, na verdade, le¬ 
vou ao declínio dessa espécie de salmão» O camarão-gambá se 
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transformou num predador voraz do zoopkncton, uma im¬ 
portante fonte alimentar do salmão. Depois da introdução 
desse camarão, a população dczooplancton caiu para 10% do 
seu nível anterior A desova do salmão caiu de 118.000 para 
26.000 em 1986, para 330 em 1987 e para 50 cm 1989, O 
número de salmões pescados caiu de mais de 100,000 cm 1985 
para 600 em 1987 e zero cm 1988 c 1989, 

Os organismos geneticamente modificados que estabele¬ 
cem populações auto-sustentadas na natureza precisarão ser 
avaliados quanto ao seu impacto cm outras organismos. Para 
tal, a biologia molecular reducionista é inadequada. Ela pode 
classificar a composição genérica de uma espécie, mas o impacto 
ecológico é determinado pela natureza c magnitude das intera¬ 
ções entre genes, sua expressão cm diferentes organismos c o 
meio ambiente. E preciso fazer perguntas ecológicas sobre as 
interações das espécies hospedeiras com outros organismos, seu 
papel nos processos ecológicos e as conscqücndas associadas das 
possíveis diferenças exibidas pelos organismos transgênieos, Os 
peixes transgênieos liberados no ambiente podem ser resistenres 
a fatores que regulam a população, como doenças, parasitismo 
c predação. Também podem passar seus transgenes a espécies 
aparentadas c mudar a natureza das relações presa-predador/ 
Mesmo que, ã curto prazo, os OGM mostrem ter pouco 
impacto no meio ambiente, essa não é razão para sermos com¬ 
placentes com questões de biossegurança. Na verdade, niuiros 
OGM podem nunca ameaçar um ecossistema. Entretanto, os 
poucos que o fazem trazem sérios riscos de poluição biológica, 
espccialmenrc a longo prazo. 


Sofapando a ética da conservação 

Os direitos de propriedade intelectual sobre formas de 
vida são uma manifestação extrema da visão instrumental de 


* Aline Kapusdiviki c F_M. H.illcrinan, Canadiatt Jornal of FííJwí? anã 
Aqnatic Sciences, vol, 48 (1991): 99-107. 
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outras espécies, que, pelo contrário, possuem um valor intrín¬ 
seco segundo o pensamento da ética da conservação. O valor 
intrínseco de outras espécies confronta os homcnscom o dever 
ea rcsponsabilidade/^nW/bc/e dc não utilizar organismos como 
objetos sem vida, sem valor c sem estrutura. Quando o valor 
intrínseco das espécies é substituído pelo valor instrumental em¬ 
butido nos DPI, o fundamento ético da conservação da biodi¬ 
versidade e da compaixão por outras espécies é solapado. 

Essa compaixão é a base de religiões antigas como o bu¬ 
dismo, o jainismo c o liinduí&mo, assim como movimentos 
mais recentes, como os protestos contra a exportação dc be¬ 
zerros vivos e a caça no Reino Unido. Tanto as religiões antigas 
quanto os novos movimentos reforçam a crença no valor in¬ 
trínseco das espécies. 

O a rtigo 2 do acordo TRI Ps permite a exclusão de patentes 
da vida com base cm justi fi cativas éticas e ecológicas. A maioria 
dos grupos prcocu pados com essas q uestões éti cas, no cn tan to, 
nem sequer sabe que tratados comercias podem ter implica¬ 
ções para seus princípios éticos fundamentais. Portanto, antes 
que os TRIPs sejam implementados, deveria ser obrigarório 
publicar as implicações c ouvir as opiniões dc grupos diversos. 

Ron James, porta-voz da indústria da biotecnologia c 
“criador” de Tracy, insiste com veemência que as patentes não 
constituem uma questão moral porque não conferem o direito 
dc fazer coisa alguma. São eticamente neutras; elas apenas im¬ 
pedem que outros utilizem uma inovação. F^sa evasiva ética, 
entretanto, não contempla o fato de que os DPI são reivindica¬ 
ções de propriedade intelectual e que as patentes conferem aos 
seus donosdircitos exclusivos de produzir coisas com base nessas 
reivindicações. Em essência, as patentes são reivindicações de 
propriedade baseadas na feitura de algo novo. 

Sem dúvida, a idéia dc possuir vida não é nova; pessoas 
são donas do seu bicho de estimação, ou dc seu gado. Entre¬ 
tanto, os DPI criam um novo conceito de propriedade. Não 
é apenas o gene implantado, ou uma geração de animais, que 
estã sendo reivindicado como propriedade intelectual, mas a 
reprodução do organismo inteiro, incluindo gerações futuras 
cobertas pela duração da patente. 
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A alienação dos direitos locais 

A conservação da biodiversidade depende dos direitos de 
comunidades locais de fruir os resultados de seus esforços. A 
alienação desses direitos conduz rapidamente à deterioração da 
biodiversidade que, por sua vez, ameaça a sobrevivência ecoló¬ 
gica e o bem-estar econômico. Os DPI nas áreas de biodi versid ade 
c formas de vida não são mera criação de novos direitos, eles 
também envolvem a revisão dos direitos tradicionais que permi¬ 
tiram às comunidades locais serem os guardiães da biodiversida¬ 
de, com um interesse na sua manutenção c no seu aproveitamento. 
Os DPI para sementes* vegetais c conhecimento nativo aliena os 
direitos das comunidades locais e solapa o interesse que das tem 
de proteger a diversidade biológica. 

Por exemplo, quando as florestas dos povoados foram cer¬ 
cadas pelos britânicos na índia colonial, negou-se ao povo 
local o direito a esses recursos. Enquanto a política colonialista 
sobre florestas tornou-se a licença para o desmatamento cm 
grande escala das áreas florestais, o povo frequentemente le¬ 
vou a culpa. Como observa G.B. Pant: 

A história da devastação de florestas pelos habitantes das mon¬ 
tanhas foi repetida ad nauseam pelos poderosos, a tal ponto 
que se passou a acreditar firmemente nela. Como uma jumí- 
í tear iva para a política florestal, seus defensores alegam que, 
nos tempos prê-brítántcos, as pessoas não tinham direitos nem 
sobre o solo nem sobre as florestas. 

A política do Departamento Florestal pode ser resumida cm 
duas palavras: abuso c exploração. O governo continuou a 
avançar, expandindo sua própria esfera e alcance c, ao mesmo 
tempo, restringindo o domínio dos direitos do povo. J...] A 
memória das fronteiras de a$$i [anteriores à demarcação 
de 1880] ainda está fresca e vívida na mente de todos os mo¬ 
radores dos povoados, que a alimentam com um sentimento 
quase de reverência; eles acham simplesmente tmpo«ívcl 
aceitar a alegação do governo sobre as terras benap (não me¬ 
didas cm registros de colonização) incluídas dentro das fron¬ 
teiras de seus povoados e consideram cada avanço sobre esse 
Itmítcnadamenosquc um abuso ou intrusão. Deixem as fron- 
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tciras dc &*ij ani serem investidas de seu caráter real cm vez 
de serem vistas como apenas nominais e, para eliminar apreen¬ 
sões» deixem que as Arcas cercadas por essas fronteiras sejam 
declaradas propriedade dos habitantes dos povoados c que 
todas as cerras fwtaf) incluídas dentro dessas áreas sejam de¬ 
volvidas às comunidades dos povoados, sujeitas a condições 
tais Como não divisibilidade, etc., conforme for melhor para 
o interesse público, É de conhecimento geral que um grande 
número de petições foram enviadas pelos moradores dos po¬ 
voados por iniciativa própria, cm torno dc 1906, pedindo ao 
governo que devolvesse as terras cercadas pelas fronteiras de 
San assi : os simples moradores dc povoados reiteram as mes¬ 
mas exigências ainda hoje. Essa é a demanda mínima do povo 
c parece não haver outra sotuçAo racional c conclusiva. Não 
deveria ser esquecido o simples fato dc que o homem é mais 
precioso nesta terra que qualquer outra coisa* sem exceção 
das florestas, e„ também, que a coerção não é substituto da 
razáo c, por mais restritivas c rígidas que possam ser as leis, 
as florestas não podem ser preservadas no meio de vivos des¬ 
contentamentos contra os desejos c sentimentos unânimes do 
povo. [...| À inteligência coletiva dc um povo não pode ser 
tratada com dcspreio e t mesmo que seja errática, somente 
pode voltar a si se lhe for dada a oportunidade de comeicr 
erros. Sc as Arcas dos povoados forem devolvidas aos mora¬ 
dores dos povoados, as causas do conflito? antagonismo cnire 
a política florestal e os moradores do$ povoados loninráo o 
lugar da amai desconfiança, e ei morador do povoado come¬ 
çará a proteger as florestas mesmo que essa próleção envolva 
algum sacrifício ou desconforto físico,* 

Essa alienação dos direitos locais foi q base do movimento 
Satyagraba da Floresta dos anos 30, que explodiu através do 
país e dos Hiniataias» na índia central c nas Ghats ocidentais, 
MK. Gandhi desenvolveu a saíyagraha ("luta pela verdade”) 
como uma forma pacffica dc não-coopcrnção coin leis e siste¬ 
mas injustos, Como relata G.S. f lalappa sobre o Satyagraha 
da Floresta nas Ghats ocidentais: 


* GR Pant, The Fmwt Problem íil Kurviort” Ciyan*xii)a Ikúdstxrn ( 19921: p. 75. 
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O governo começou a prender os satyagraha, que haviam 
chegado de fora, c alguns imponantes líderes locais, Estes 
últimos despertaram as mulheres para a ação O Oatyagra - 
Im da Floresta não podia ser debelado pela força porque mo¬ 
radores de povoados inteiros saíam aos milhares e disputavam 
entre si quem iria preso. 

Quando as sementes são protegidas por patentes ou direi* 
tos de cultivador de plantas e as forças de mercado se aliam à 
proteção dos DPI para deslocar o suprimento das sementes 
do lavrador para as grandes empresas, os direitos dos lavra* 
dores como cultivadores c inovadores são solapados e os in¬ 
centivos para a conservação nas unidades rurais se desfazem, 
levando a uma rápida deterioração genética. 

Em 1992, no dia do aniversário de Gandhi, o movimento 
Satyagraba da Semente foi lançado na índia para resistir à 
alienação dos direitos dos agricultores às sementes e à biodi¬ 
versidade agrícola por meio do tratado TRlPs. A alienação dos 
direitos locais também foi identificada como principal razão 
da deterioração da biodiversidade na Etiópia, segundo a Nd- 
tienta! C Qttseruation Strategy: 

lalvcí a polícka e as intervenções estratégicas e de regula¬ 
mentação ruais importantes cm termos de impactos negativos 
no meio ambiente tenham sido as imposições que corroeram 
cada vez mais, c de maneira cumulativa, os direitos de indi¬ 
víduos e comunidades ao uso t administração de seus próprios 
recursos Pelo fato de os agricultores nfio terem qualquer 
controle sobre as árvores que pudessem plantar, des ou não 
plantaram nenhuma ou, quando coagidos a faze-lo* não as 
mantiveram, nem cuidaram delas. Dessa maneira, muitas ma¬ 
tas comunitárias que haviam sido plamadas com grande es¬ 
forço físico não deram quase retoma* 


7 G.S. I lalnppa, Hif/ory ofíretAont Mowtncnt m &amataka % vol II {Ranga- 
lorc: Government of Mysorc, 1969), 175, 

* “National Consenatkm Strategy Action Plan for thc Natioiul Pülicy on 
Natural Resources and ihe Environmcnt"» National Constrvation Strategy 
Sccrctariat, Adelis Abetw, vol. II (dcicmbro de 1994): 7 r 
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A biodiversidade agrícola 6 conservada apenas quando os 
agricultores tém controle total das suas sementes. Os sistemas 
de direitos monopolistas de sementes» seja na forma de direitos 
dos cultivadores ou das patentes, terão o mesmo impacto na 
conservação iw loco de recursos fitogenétteos que a alienação 
dos direitos de comunidades locais tem tido na destruição da 
cobertura c dos campos na Etiópia, índia e outras regiões ricas 
em biodiversidade. 
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Fazendo as pazes com a diversidade 


Nestes içmpos dc "limpeza étnica*\ 5 medida que as mo¬ 
noculturas se espalham por toda a sociedade c a natureza, fazer 
as pazes com a diversidade está rapidamente se tornando um 
imperativo para a sobrevivência. 

As monoculturas são componentes essenciais da globali¬ 
zação, cujas premissas são a homogeneização e a destruição 
da diversidade. O controle global da matéria-prima c dos mer¬ 
cados torna as monoculturas necessárias. 

Essa guerra contra a diversidade não é mteiramente nova. 
Á diversidade í ameaçada sempre que considerada um obstá¬ 
culo. A violência c a guerra têm suas raízes no tratamento da 
diversidade como ameaça, perversão c fonte de desordem. A 
globalização transforma a diversidade em doença e deficiência 
porque ela não se submete a um controle centralizado. 

Homogeneização c monocultura alimentam a violência 
cm muitos níveis. As monoculturas estão sempre associadas à 
violência política - o uso da coerção, do controle e da centra¬ 
lização. Sem controle centralizado e forças coercivas, este 
mundo tão rico cm diversidade não pode ser transformado 
em estruturas homogéneas e as monoculturas não podem ser 
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mantidas. As comunidades c os ecossistemas auto-organizados 
e descentralizados geram diversidade. A globalização gera mo¬ 
noculturas controladas pela coerção. 

As monoculturas também estão associadas à violência eco¬ 
lógica - uma declaração de guerra contra as diversas espécies 
da natureza. A violência não apenas leva as espécies à extinção 
mas rambém controla e mantém as próprias monoculturas. 
Monoculturas não são sustentáveis, são vulneráveis ao colapso 
ecológico* A uniformidade implica que a perturbação de üHia 
parte do sistema redunda em perturbação dc outras partes. 
Em vez de sçr controlada, a desestabilização ecológica tende 
a ser amplificada. A sustentabilidade está ligada ecologicamen¬ 
te à diversidade, que fornece a auto-regulação c a multiplici¬ 
dade dc interações capazes de sanar uma perturbação 
ecológica dc qualquer parte dc um sistema. 

A vulnerabilidade das monoculturas está bem ilustrada na 
agricultura. Por exemplo, a Revolução Verde (RV) substituiu 
milhares dc variedades locais dc arroz por variedades unifor¬ 
mes do Instituto Internacional dç Pesquisa do Arroz (Interna- 
tioml Ríce Research Institute; HIR1). À variedade IR-8, 
lançada em 1966, foi aracada por umabocscríosc cm 1968-69 
c pelo vfrus tinjgTO em 1970-71. Em 1977, a variedade IR-36 
foi cultivada sclccionandose a resistência para oíeo grandes 
doenças, incluindo a bactcriose c otímgro* Entretanto, sendo 
uma monocultura, foi suscetível ao ataque dc dois novos vírus, 
o ^ragged stuHt" e o u wi/ted stunt* (que causam duas formas 
dc nanismo na planta). 1 

As variedades milagrosas diminuíram a diversidade daseuill- 
turascuttivadastradicionalincntc;comareduçâodadivcrsidade, 
as novas sementes transformaram-se em mecanismos para a in¬ 
trodução e propagação de pragas c doenças. Variedades nativas 
são resistentes a pragas c doenças locais. Mesmo que cerras 


1 VardnmShiva, T7 jí Vtnlence aflhe Grecn Revolution (Loiuircs: Zcd Uooks, 
1991), p. 89. 
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doenças ocorram, algumas das variedades serão susceptíveis, 
porem outras terão a resistência necessária para sobreviver. 

O que acontece na natureza também acontece na socieda¬ 
de. Quando a homogeneizarão é imposta a diversos sistemas 
sociais por meio da integração global, os regiões começam a 
desintegrar-se uma após n outra. A violência inerente à inte¬ 
gração global centralizada, por sua vez, gera violência entre 
suas vítimas. As condições da vida diária passam a ser cada vez 
mais controladas por forças externas c os sistemas de governo 
local se deterioram; as pessoas apcgum-sc ãs suas várias iden¬ 
tidades como fontes de segurança cm um período de insegu¬ 
rança. Tragicamente, quando a causa dessa insegurança é tão 
distante que não se pode identificá-la, vários povos antes em 
convivência pacífica começam a observar-se com medo. As 
marcas da diversidade tornam-se fraturas; a diversidade passa 
a ser então a justificativa da violência c da guerra, como vimos 
no Líbano, na índia, em Sri Lanka, na Iugoslávia, no Sudão, 
em Los Angeles, na Alemanha, na Itália c na França. À medida 
que os sistemas locais c nacionais de governo tomam-se ino¬ 
perantes sob o impacto da globalização, as elites locais tentam 
agarrar-se ao poder manipulando os sentimentos étnicos c re¬ 
ligiosos que surgem como reação. 

Em um mundo caracterizado pela diversidade, a globali¬ 
zação somente pode efetuar-se rompendo a estrutura pluralista 
da sociedade juntamente com sua capacidade de auto-organi- 
zaçâo. No nível político e cultural, foi essa liberdade de auto- 
organização que Gandhi viu como a base da interação entre 
diferentes sociedades e culturas. “Qulto as culturas de todas 
as terras correndo soltas o mais livremente possível, mas não 
quero ser pisoteado por nenhuma delas”, disse Gandhi. 

A globalização não é a interação através das culturas de 
sociedades diversas; é a imposição de unia determinada cultura 
ás outras. Nem é tampouco a busca por uni equilíbrio ecoló¬ 
gico em escala planetária. É a predação de todas as outras 
espécies por uma classe, uma raça, e freqücntcmcnte um gê¬ 
nero, de uma única espécie. O termo "global” no discurso 
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dominante é o espaço político onde o dominante local busca 
o controle global* libertando-se da responsabilidade pelos li¬ 
mites que emergem dos imperativos da sustentabilidade eco¬ 
lógica e da justiça sociaL Nesse sentido, “global” não 
representa um interesse humano universal; representa um in¬ 
teresse e uma cultura locais e provincianos que foram globa¬ 
lizados por seu alcance e controle, pela sua irresponsabilidade 
c falta de reciprocidade. 

A globalização ocorreu cm três ondas. À primeira foi a 
coloração da America, da África, da Ásia e da Austrália pelos 
poderes europeus durante 1,500 anos. A segunda impôsnsdéia 
ocidental do “desenvolvimento” durante a cra pós-colonial 
das últimas cinco décadas, A terceira onda de globaliz*ição, 
desencadeada há aproximadamente cinco anos, ê conhecida 
como a tra do “Itvrc comércio”. Para alguns comentadores, 
isso implica o fim da história; para o Terceiro Mundo, c a 
repetição cia história por meio da recolonização. O impacto 
de cada onda de globalização í cumulativo, mesmo enquanto 
crsa desconti unidades nas metáforas e atores dominantes. 
Cada vez que a ordem global tentou eliminar diversidade c 
impor homogeneidade, a desordem e a desintegração foram 
fomentadas, não removidas. 


Globalização I; colonialismo 

Quando a Europa colonizou as diversas terras c culturas 
do mundo pela primeira vez, também colonizou a natureza. 
A mudança na percepção da natureza durante as revoluções 
científica c industrial ilustra como a “natureza™ foi transfor¬ 
mada na mente européia: de sistema vivo auto-organizador 
passou a mera matéria-prima para a exploração humana, ne¬ 
cessitando dc administração c controle. 

Em inglês, a palavra resource (recurso) origtnalmciite implica 
vida. Sua raiz etimológica latina resurgere significa “ressurgir". Em 
outras palavras, nüaurce significa auto-regeneração. A utilização 
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do termo tesouree para denotar natureza também implica unia 
relação de reciprocidade entrç a natureza e os humanos.* 

Com a industrialização c o colonialismo, ocorreu uma mu¬ 
dança de significado. “Recursos naturais” passaram a ser in- 
sumospara a produção industrial de mercadoriase o comércio 
colonial. A natureza foi transformada ern matéria morta c ma¬ 
nipulável. Sua capacidade de regenerar-se c crescer foi negada. 

A violência contra a natureza, com a ruptura das suas de¬ 
licadas interconcxõcs, foi uma parte necessária da negação de 
sua capacidade de auto-organização, líssa violência contra a 
natureza, por sua vez, traduziu-se cm violência na sociedade. 

Tudo que não fosse totalmcnrc administrado ou controlado 
pelos homens europeus era visto como ameaça. Isso incluía a 
natureza, as sociedades não-ocidcntais c as mulheres. O que fosse 
auto-organizado era considerado selvagem, fora de controle c 
não-civilizado. Quando a auto-organização é percebida como 
caos, isso cria um contexto favorável à imposição de uma ordem 
coerciva e violenta visando o aperfeiçoamento do "outro”, cuja 
ordem intrínseca 6 então perturbada e destruída. 

A maioria das culturas não-oddentais rem considerado 
sagrado aquilo que é selvagem, vendo sua diversidade como 
fonte de inspiração para a democracia e a liberdade. Kabin- 
dranath Tagorc, o poeta nacional da índia, escrevendo cm 
Tapovan no auge do movimento pela independência, conce¬ 
beu a democracia na sociedade como algo que deriva dos prin¬ 
cípios de diversidade na natureza, cuja expressão máxima 
cncontra-se na floresta. Os diversos processos de renovação 
sempre operantes na floresta - variando de espécie para espé¬ 
cie, de estação para estação, na visão, no som, c nos odores - 
são a força-morriz da cultura na sociedade indiana. O princípio 
unificador de vida na diversidade, do pluralismo democrático 
tornou-se assim o princípio da civilização indiana.' 


1 Vaiufana Shivn, M Resources" * 1 , i>r Wolfgang Sachs, Dcvelopmtni DkttoNary 
(Londres: Zctl Books, 1992), p. 206. 

1 Rábindranath Tagorc, “Tapov.m" (Hnuii), Tilcimagarh, Gandhi Bhswau, 
s/d, p. 1-2, 
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Toda vez ejue os europeus ‘"descobriram” os povos nativos 
da América, África ou Asia, os identificaram como selvagens 
que precisavam ser redimidos por uma raça superior. Aré a 
escravidão foi justificada nestes termos. A escravização dos 
africanos foi vista como ato de benevolência, transportando os 
“da interminável escuridão da barbárie selvagem” à adoção 
de uma “civilização superior”. 

O medo ocidental do selvagem c da diversidade que lhe é 
própria está estreitamente relacionado com o imperativo da 
dominação humana e o controle e submissão do mundo na¬ 
tural. Assim, Robert Roylc, o famoso cientista que também foi 
diretor da New lirtglarui Company nos anos de 1760, viu a 
ascensão da filosofia mecanicista como um instrumento de 
poder não apenas sobre a natureza, mas também sobre os ha- 
bitanres originais da América. Ele declarou cxplicitamcntc 
suas intenções de livrar os índios da Nova Inglaterra das suas 
noções absurdas sobre os fenômenos da natureza. Boylc atacou 
a concepção indígena de natureza como a um tipo de deusa”, 
c argumentou que 4, a veneração com a qual os homens csrão 
imbuídos por aquilo que chamam natureza é urn obstáculo 
desencorajador ao império do homem sobre as criaturas infe¬ 
riores de Deus”. 4 O conceito de “império do homem” substi¬ 
tuiu então o da “família-terra”, onde os seres humanos são 
incluídos no pluralismo da diversidade da natureza. 

Essa diminuição conceituai foi essencial para 0$ projetos 
de colonização e para o capitalismo. O conceiro de uma famí¬ 
lia-terra excluía o$ possibilidades de exploração c dominação; 
a negação dos direiros da natureza bem como das sociedades 
que reverenciam a natureza foi necessária para faeilirar a ex¬ 
ploração sem freios e o lucro. 

A diversidade* como ameaça, teve que ser eliminada de 
uma visão de mundo em que os homens europeus eram o 
padrão definidor do que é ser humano c ter direitos humanos. 
Como observa A.W, Crosby; 


4 Robert Boylí. ciudo cm Rrian Faslea, Scitntt dtt d Sâxtutl Oppresfkm: iii- 
tnarcJjy i Confrúfítatk>n with WoMitn<Uid bliUtae (Londres: Wcídcnícld and 
Ntchoboo, 1981), p_ 64. 
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Repetidamente, durante os séculos do imperial isnio eu ropeu, 
a noçío ensti de que todos os homens são irmãos levaria à 
perseguido dos não-europeus -aquele que i meu irmão peca 
na medida em que trâo é como eu/ 

Toda brutalidade foi sancionada com base no pressuposto 
da superioridade dos homens europeus c seu status exclusivo 
de inteiramente humanos, Como observa Basil Davidson, a 
justificativa moral da invasão e expropriação de territórios e 
posses de outros povos foi a suposta superioridade “natural* * 
dos europeus cm relação 5s “tribos sem leis", aos “povos con¬ 
fusos c selvagens*/ 

Negar às outras culturas seus direitos por serem diferentes 
da ciíltura curOjgiíiaJto^convcniente para tirar-lhes seus recur¬ 
sos c Hqíicv-acTÍ Igreja autorizou os monarcascuropcus a atacar, 
conquistar c subjfígaròs pagãos, a capturar seus bens e terri¬ 
tórios e a transferir suas terras e propriedades. Quinhentos 
anos atrás, Colombo levou essa visão para o Novo Mundo. 
Dessa forma, milhões de pessoas e centenas de outras espécies 
vivas perderam o direito de existir durante a pnmcira onda 
de globalização. 


Globalização II: “desenvolvimento " 

A guerra contra a diversidade náo acabou com o colonia¬ 
lismo. A definição de nações inteiras como europeus incompletos 
c defeituosos rcencarnou-se na ideologia do “desenvolvimento", 
que postulou a salvação dessas nações pc!a generosa ajuda c 
aconselhamento do Banco Mundial, do Fundo Monetário In¬ 
ternacional (FMI) c de outras instituições financeiras c corpo¬ 
rações multinacionais. 

Desenvolvimento é uma beta palavra, que sugere evolução 
de dentro para fora. Até meados do século XX, foi sinônimo 


1 A. W. Croshv, T/v Cotortfbián E 'xcJjatigf (Westport, CT: Gnrcnwood Press, 
1972), 12. 

* Da« 1 Davidson» África m Histary (Nova York: Callicr lkioks, 197-4), p. 178. 
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<ie evolução como auto-organização. Enircianiu. a ideologia 
do desenvolvimento tem implicado a globalização de priori¬ 
dades, padrões c preconceitos do mundo ocidental Em vez 
de scr autogerado, o desenvolvimento í imposto. Em vez de 
vir de dentro, ele é guiado de fora. Em vez dc contribuir para 
a manutenção da diversidade, o desenvoívi mento tem criado 
homogeneização c uniformidade. 

À RV é um exempío cabal do paradigma do desenvolví* 
mento. Ela destruiu sistemas agrícolas diversos adaptados aos 
diferentes ecossistemas do planeta, globalizando q cultura e a 
eco nomeia dc uma agrieul cura industrial. Ela eliminou milhares 
dc culturas c variedades de culturas, substituindo-as por mo¬ 
noculturas dc arroz, trígo c milbo através do Terceiro Mundo. 
Ela substituiu os insumos internos por insumos intensivos de 
capital e produtos químicos, gerando dívidas para os agricuE- 
tores c a morte para os ecossistemas 

A KV não apenas desencadeou a violência contra a natu¬ 
reza. Ao criar uma agricultura administrada dc fora c global- 
mente controlada, ela plantou as sementes da violência na 
sociedade. 

O desenvolvimento rural em geral„ e a RV em particular, 
assistidos pelo capital estrangeiro e planejados por especialis¬ 
tas estrangeiros, foram prescritos como o meio de sc obter paz 
estabilizando politicamente áreas rurais c impedindo que áreas 
fora da China ficassem sob a influência da revolução vermelha. 
Depois de duas décadas, entretanto, os invisíveis custos eco¬ 
lógicos, políticos e culturais da RV ficaram visíveis. No nível 
político, a RV acabou por produzir em vez de reduzir conflitos, 
No nfvcí material, a alta produtividade dc cercais mercantili- 
zados trouxe nova escassez aos ecossistemas, gerando, por sua 
vez, novas fontes dc conflito. No nível cultural, os processos 
dc homogeneização da RV levaram ao fortalecimento da iden¬ 
tidade étnica c religiosa/ 


77« VioUt$C€ of thc Qrctn Revolutioti, p. 171, 
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As crises ecológicas e étnicas no Terceiro Mundo podem 
ser vista* como emergindo de um coníliEO básico c não resol¬ 
vido entre as exigências de diversidade, descentralização e de¬ 
mocracia por um iado e de uniformidade, centralização c 
militarização por outro. O controle da natureza e de povos 
foi uni elemento essencial da estratégia centralizada c centra- 
lizante da RV O colapso ecológico na natureza c o colapso 
político na sociedade foratn as implicações de uma política 
baseada na mutilação da natureza e da sociedade. 

A RV baseou-se no pressuposto de que tecnologia é um 
substituto da ti atureza de qualidade superior c, portanto, unia 
maneira de produzir crescimento sem a restrição dos limites 
da natureza. Conceituai c empiricamente* ver a natureza ccuno 
fonte de escassez e a tecnologia como fonte de abundância 
leva a tecnologias que criam nova escassez na natureza por 
meio da destruição ecológica. As práticas da RV, por exemplo, 
reduziram a disponibilidade de terras férteis e a diversidade 
genética das culturas* gerando, dessa forma* a escassez. 

A transição, durante a R\£ dos sistemas de cultivo baseados 
em diversidade c insumos internos para os sistemas baseados 
em uniformidade c tnsumos externos, não alterou apenas os 
processos ecológicos da agricultura. Alterou também a estru¬ 
tura social e as relações políticas, que passaram daquelas ba¬ 
seadas nas obrigações mútuas (embora assimétricas) - demro 
dos povoados-para as relações entre os lavradores individuais 
c se us bancos, agenei as de se me n tes e de fer t i I izantes, os órgãos 
de obtenção de alimentos c as companhias de i rrigação c ener¬ 
gia elétrica. Àtomizados e fragmentados, os lavradores, rcla- 
cionando-sedireramentecomo Estado t o mercado, acabaram 
por enfraquecer normas c práticas culturais, Além do mais, â 
medida que os insumos fornecidos externamente eram escas¬ 
sos , isso gerou conflitos c competições entre classes c entre 
regiões c plantou as sementes da violência e do conflito. 

O planejamento c o alocação centralizados que tornaram 
possível a RV afetaram não apenas as vidas das pessoas mas tam¬ 
bém a própria noção do cu Com os governos amando 
como árbitros,dcddindosobrç todasasquestóes,cada frustração 
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tornou-sc uma questão política No contexto das várias co¬ 
munidades, cssc controle centralizado levou ao conflito nas 
comunidades c regiões. Cada decisão política traduziu-se na 
política do “nós” c “elcíT- M nós” fomos tratados injustamente 
enquanto “eles" receberam privilégios nâo-mcrccídos. 

Como escreveu Francinc Frankcl cm 77 ?c Mítica l Challcngc 
of tbe Gree w Revolution (O desafio político da RV), dc 1972: 
Não é cedo demais, alem disso, para considerar uma impli¬ 
carão principal desta análise, isto é, a dc que a perturbação 
aceleroutanto que o tempo disponível para os processos 
recquilibradorcs autônomos, mesmo os que estão em vigor 
(...) diminuiu criticamente. Assim, na ausência dc iniciativas 
Jf compensação, forças |á ativas irão levar as sociedades tra¬ 
dicionais das áreas rurais ao colapso total/ 

Em 1972, a predição do colapso parecia inverossímil; en¬ 
tretanto, em 1984, dois extremistas Sikh assassinaram Indira 
Gandlii. Dois mil Sikhs foram massacrados cm Nova Délhi 
como retaliação. Em 1986,598 pessoas foram mortas no Pun- 
jab; um ano mais tarde, o número era 1.544. Em 1988, o 
número havia subido para 3.000. 

A introdução rápida e em larga escala das tecnologias da RV 
desajustou as estruturas sociais c políticas cm dois níveis. Criou 
disparidades crescentes entre classes e ao mesmo tempo aumen¬ 
tou a mercantil ização das relações sociais. Como observou Fran¬ 
kcl, a RV corroeu totalmcntc as normas sociais. “Nas regiões 
onde a nova tecnologia foi aplicada de maneira mais extensa, 
ela conseguiu levar a cabo o que um século de perturbações sob 
o domínio colonial não conseguiu realizar, a eliminação total do 
resíduo estabilizante da sociedade tradicional*. 

Ao prever o colapso social, Frankcl o viu como emergindo 
de um conflito dc classes. Entretanto, à medida que a RV avan¬ 
çava, os aspectos comunitários c éticos passaram para o primeiro 
plano. A nvodernização e o desenvolvimento econômico podem, 
conto no caso do Punjab, fortalecer as identidades étnicas, pro- 
vocandoou intensificando conflitos religiosos, culturais e raciais. 


1 Francine Frankcl, The Iblr tical CfhtHtttge of f/w Grçcn RevolttUon (Princc- 
ton, NJ: Princeton Univcrsúy, 1972), p. 38. 
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Em grande parte, os movimentos pelo renascimento de 
regionalismos, religiões c etnias são movimentos pela restau¬ 
ração da diversidade dentro do contexto da homogeneização. 
O paradoxo do separatismo, entretanto, é que ele se esforça 
por alcançar a diversidade dentro de uma estrutura de uniformi¬ 
dade. É uma busca pela identidade em uma estrutura baseada 
na extinção c corrosão das identidades. A transição que levou 
os lavradores Sikh a exigir uni Estado Sikli separado advém 
do colapso das comunidades diversas c horizonialmcnte or¬ 
ganizadas gerando indivíduos atomizados e ligados vertical- 
mente ao poder do Estado por meio da política eleitoral. 

Os processos de homogeneização do desenvolvimento não 
eliminam totalmente as diferenças. As diferenças persistem - 
não no contexto interativo da pluralidade mas no contexto frag¬ 
mentário da homogeneização. As pluralidades positivas dão lu¬ 
gar às dualidades negativas competindo entre si, lutando pelos 
recursos escassos que definem o poder econômico e político. A 
diversidade transforma-se em dualidade, cm experiência de ex¬ 
clusão. A intolerância da diversidade torna-se uma nova doença 
social, deixando comunidades vulneráveis ao colapsocà doença, 
à decadência e à destruição. A intolerância da diversidade c a 
persistência das diferenças culturais colocam urna comunidade 
contra outra cm um contexto criado pelo estado homogeneiza- 
dor, realizando um projeto de desenvolvimento homogeneiza- 
dor. A diferença* cm vez de levar à riqueza da diversidade, 
torna-se a base da divisão c de uma ideologia da separação. 


Globalização III: "livre comèráo ” 

A globalização £ a homogeneização são agora realizadas 
não por governos de países mas por poderes globais que con¬ 
trolam mercados globais. O "livre comercio” é a metáfora 
dominante para a globalização nos dias de hoje. Entretanto, 
longe de proteger a liberdade de cidadãos e países, os tratados 
c as negociações para o livre comércio tem se transformado 
na arena principal da coerção c da força. A era da Guerra Fria 
acabou, a era das guerras comerciais começou. 


WOPIRATARIA 


Dentre os exemplos de violência no livre comércio está o 
US Trade Act (Ato do Comércio dos Estados Unidos), espe- 
ciai mente os artigos "Super 7 * e “Especial” 301, que permitem 
nçócs unilaterais dos Estados Unidos contra qualquer país que 
não abra seu mercado âs corporações norte-americanas. O 
Super 301 impõe a liberdade de investimento; o Especial 301 
impõe a liberdade para o controle monopolista dos mercados 
por meio tii proteção dos DP1 + O livre comércio c, na verdade, 
um arranjo assimétrico que combina liberalização c protecionis¬ 
mo a íavor dos interesses ocidentais. Como disse Martin Khor, 
"O livre comercio e a liberalização eram apenas lemas bonitos 
para fazer com que a Rodada |do Uruguai] avançasse. A realidade 
foi: "liberalização se isso nos beneficiar, protecionismo se isso 
nos beneficiar, o que conta são nossos próprios interesses”. 9 

Os países do Terceiro Mundo têm resistido à penetração 
do GATT cm novas áreas, como serviços, investimentos e direi¬ 
tos de propriedade intelectual. Pela simples anexação de "rela¬ 
cionados ao comércio” a questões que são decididas no âmbito 
doméstico, o GATT, por meio da Organização Mundial do Co¬ 
mércio, não vai apenas regular o comércio internacional, mas, 
cm essência, vai determinar a política interna dos países. 

Essa força bruta continuou a ser usada contra o Terceiro 
Mundo mesmo nas negociações multilatcrais da Rodada do 
Uruguai do GATT. Em um discurso, Fernando Jaraniillo, pre¬ 
sidente do Grupo dos 77 e representante permanente da Co¬ 
lômbia nas Nações Unidas, disse: "A Rodada do Uruguai é 
mais uma prova de que o Terceiro Mundo continua sendo 
colocado cm segundo lugar c rejeitado quando se trata de 
definir áreas de importância vital para a sua sobrevivência 1 ’. 10 

O próprio processo em si é antidemocrático c unilateral. 
Tratados de livre comércio como o GATT são impostos aos 


9 Martin Khor, Vx Urttguay Rniwdand tire Tfrmi Wtrrld Soiwcignty (lYnang; 
Tlurd World NetWork, 1990), p. 29. 

10 CiraJo cm CliakravaTfhi Raghavan, M A Global Strntcgy for th-c New World 
Order*, Tbmi World EronúrnieSy n* 81/82 (pneiro de 1995). 
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cidadãos c parceiros comerciais mais fracos, como os países do 
Terceiro Mundo. Em 1991, por exemplo, uma minuta do tipo 
pegarou-largar foi preparada pelo sccrcrário-geral do GATT, 
Sir Artliur Dunkcl, c, na índia, passou a ser conhecida pelo acró- 
nimo não muito agradável de DDT (Dunkel Draft Text , ou seja, 
Texto da Minuta de Arthur). Um exemplo ainda mais gritante é 
a última fase das negociações do GATT cm dezembro de 1993, 
em que dois homens - Micky Kantor, o representante do comér¬ 
cio norte-americano, c Leon Brittany, negociador pela Comuni¬ 
dade Européia, - reuniram-se a porcas fechados c a seguir 
ofereceram ao mundo um tratado de “livre comércio". Apesar 
de insistirem que as negociações eram globais, os países do Norte 
recusaram-se a aceitar quaisquer discussões, mesmo bilaterais, 
com os países do Terceiro Mundo. Isso não é nem multilntc- 
ralisnio nem democracia global. 

Uma nova estrutura autoritária está emergindo, como ob¬ 
serva o embaixador Jaramillo: 

As Instituições de Bretton Woods continuam a ser considera¬ 
das o centro de gravidade das principais decisões econômicas 
que afeiam os países cm desenvolvimento. Todos temos les- 
tcmimhado us condicionantes do Banco Mundial c do FMI. 
Todos conhecemos a natureza do sistema de tomadas de de¬ 
cisão nessas instituições; seu caráter antidemocrático, sua falta 
de transparência, seus princípios dogmáticos, sua falta de plu¬ 
ralismo no debate de idéias e sua impotência quanto a influen¬ 
ciar as políticas dos países industrializados. 

Isso também parece aplicável à nova Organização Mundial 
do Comercio. Os termos da sua criação sugerem que esta 
organização será dominada pelos países industrializado* c que 
seu destino será almhar-se ao Banco Mundial e ao FMI. 

Pòdcrfamos anunciar de antemão o nascimento de uma 
Nova Trindade Institucional, cuja função específica seria o 
controle c domínio das relações econômicas que comprome¬ 
tem o mundo cm desenvolvimento." 
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Na realidade, o livre comércio expandiu tremendamente 
a liberdade e os poderes das multinacionais de comerciar e 
investir na maioria dos países do mundo, enquanto reduziu 
significativamente o poder dos governos nacionais para res¬ 
tringir suas operações. As multinacionais, o verdadeiro poder 
na Rodada do Uruguai, ganharam novos direitos e abandona¬ 
ram antigas obrigações de proteção dos direitos dos trabalha¬ 
dores e do mçio ambiente. 

O livre comércio não é livre; ele protege os interesses eco¬ 
nômicos das poderosas multinacionais, que já controlam mais 
de 70% do comércio mundial e para as quais o comércio iíi- 
tcruacional é um imperativo. A liberdade empresarial trans- 
nadonai bnscia-sc na destruição da liberdade dos cidadãos por 
todo lugar c dos pequenos remanescentes dc independência 
queoTcrcciro Mundo mantinha depois das duas últimas ondas 
de colonização. Esscncialmcntc, o GATT mutila as instituições 
democráticas de países individuais - conselhos locais, gover¬ 
nos regionais e parlamentos - deixando-os incapazes dc con¬ 
cretizar a vontade dos seus cidadãos, 

Embora o GÀTT possa aumentar o volume dc mercadorias 
e serviços comercializados iiiternacioiialroentç, de também 
vai aumentar o desemprego e gerar escassez para os excluídos 
da economia global. O Ministro do Comércio da índia admi¬ 
tiu, cm 1994, que o desemprego no país iria aumentar dras¬ 
ticamente como resultado do GATT. Na Alemanha, cspcra-se 
que a taxa de desemprego suba dc 7,4 para 11,3%. Na França 
ela csrã passando dc 9,5 para 12,1% c na Grãdiretanha dc 9,7 
para 10,4%. As 1.000 companhias britânicas mais importantes 
cortaram 1*5 milhão dc empregos cm uin ano. Sua força dc 
trabalho tota! caiu dc 8,6 milhões para um pouco mais que 7 
milhões, A assembléia francesa antecipa que o desemprego no 
país sc elevará cm 3,5 milhões nos próximos dez anos. Segundo 
Jeremy Ri íkin no seu livro Tire Erid of WCforJt (O fim do trabalho), 
nos Estados Unidos, 90 milhões de empregos de um total de 120 
milhões estão em risco dc desaparecimento devido h reestrutu¬ 
ração da produção , 12 Um artigo recente do jornal Wall Street 
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Journal prevê que de 1,5 a 2,5 milhões de empregos americanos 
poderiam ser perdidos a cada ano no futuro próximo- 

Os países também estio reduzindo os seguros dos trabalha¬ 
dores; a França anundou um eongdamentodas pensões; a Ale¬ 
manha reduziu o seguro-desemprego. Um documento oficial do 
Reino Unido, que vazou, sugere planos para a desregulamenta¬ 
ção da saúde e segurança dos trabalhadores. As sugestões vão 
desde pôr um fim à exigênda de papel higiênico c sabão nos 
locais de trabalho, normalmentc fornecidos pelos empregadores, 
ao fim parcial dos controles de riscos industriais. 

Em vez de proteger os direitos dos trabalhadores em cada 
país, e em vez de pór um fim às políticas de ajuste estruturai 
do Banco Mundial que reduzem os salários, os países indus¬ 
trializados agora argumentam que os salários baixos no Ter¬ 
ceiro Mundo estão causando um dwftphtg social no comércio 
internacional e gue sanções comerciais se fazem necessárias 
para proteger os países ricos. 

Centenas de milhões de meios de subsistência dos lavradores 
estão sob a ameaça do GATT e das novas biotecnologias. Os 
programas de “aposentadoria do produtor” no tratado agrícola 
são basicamente uma política de deslocamento dos agricultores. 
Além disso, o controle monopolista das sementes e variedades 
de plantas aumenta ainda mais as pressões pelo deslocamento 
dos pequenos lavradores do Terceiro Mundo, que são os culti¬ 
vadores originais c guardiães dos recursos fitogcnéticos. 

Em resposta à violência do livre comércio, suas vítimas 
irão reagir. Por exemplo, cm primeiro de janeiro de 1994, a 
revolta dos zapatistas da região mexicana de Chiapas, no ano 
que coincidiu com o início do Acordo Norte-Americano de 
Livre Comércio, custou 107 vidas* Segundo um líder dos re¬ 
beldes, w O acordo de livre comércio é o certificado de óbico 
dos povos indígenas do México". Inspirados na rebelião de 
Chiapas, outros grupos mexicanos estão saindo cm protesto. 
Como disse o líder da Coalizão Nacional dos Povos Indígenas: 
“Não nos provoquem, porque os zapatistas poderiam aparecer 
por todo o país". 
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Os programas de ajuste estrutural cio FMI e do Banco 
Mundial, que tentaram estabelecer o livre comércio na cra 
pré-GATT, espelham os três níveis de violência criados pela 
terceira onda tlc globalização. 

Primeiro, chiste a violência dos próprios programas de 
ajuste estruturai, que roubam do povo comida t irara mento de 
saxide c educação. 

Quando a própria sobreviví ticia dos povos é ameaçada, 
çles protestam para proteger seus direitos. Esses protestos, por 
sua vez* enfrentam a repressão dos regimes comprometidos 
coin as condições dus ajustes estruturais do Banco Central c 
do FMIh Um economista peruano estimou que cm várias ex¬ 
plosões de protestos contra os programas dc ajuste estrutural, 
quase 3.00Ü pessoas morreram, 7.000 ficaram feri das c 15.000 
foram presas. 

Final m eme, a vulnerabilidade econômica e política criada 
ao roubar do povo suas capacidades de auto-organização, au¬ 
togoverno e autoprovimento também gera condições para a 
violência construída, na qual interesses ocultos manobram 
grupos étnicos ou religiosos vulneráveis, dc modo que decla¬ 
rem guerra uns aos outros. Nenhum continente está livre des¬ 
sas guerras civis, construídas cm torno das diferenças raciais, 
religiosas e étnicas. O fim da Guerra Fria, na verdade, tem 
visto a guerra scr introduzida em escala global na sociedade 
civil. A diversidade foi transformada em problema no mundo 
globalizante e homogcncizador 

As experiências da Somália e de Ruanda são exemplos 
vívidos das múltiplas violências da globalização. 

A crise da Somália é interpretada como um resquício do 
“rribalismo”. Segundo Michel Chossudovsky, entretanto, a guer¬ 
ra civil na Somália está mais cstrciramcntc relacionada com os 
efeitos da globalização na forma de programas de ajuste estru¬ 
tural. A Somália tem uma economia pastoril baseada na troca 
entre pastores nômades e pequenos lavradores, e permaneceu 
vimialmentc auto-suficiente cm termos de alimentos. O gado 
representava 80% do valor das exportações do país até 1983. 


Í42 


FAZENDO AS PAZES COM A DIVERSIDADE 


Os programas de ajuste do FMI-Banco Mundial nos anos 
80 destruíram a estrutura econômica c social da Somália. A 
desvalorização e a liberalização das importações levaram à 
redução da produção agrícola domestica. O auxílio alimentar 
aumentou 15 vezes entre meados dos anos 70 c meados dos 
anos 80, causando o deslocamento dos agricultores. A priva- 
tização dos serviços veterinários e dos recursos hídricos pro¬ 
vocou o colapso do setor de gado. Como relata Chossudovsky: 
O programa do FMJ-Banco Mundial fez com que a economia 
da Somália entrasse cm um círculo vicioso: a dizimação dos 
rebanhos levou os pastores nômades á fome, o que, por sua 
vez, repercut:u nos produtores de cereais, que venderam ou 
trocaram sua produção por gado. Ioda a estrutura social da 
ccononna pastoril foi desfeita. A diminuição dos rendimentos 
cm moeda estrangeira devida ã queda na exportação de gado 
t remessas teve repercussões na balança de pagamentos ç nas 
finanças publicas do Estado, levando ao colapso do programa 
econômico c social do governo. 1 

O genocídio de Ruanda tem ligações parecidas com o pro¬ 
cesso de globalização dô ajuste estrutural. Em 1989, o Acordo 
internacional do Café chegou a um impasse, e os preços do 
café por tendo o mundo despencaram cm mais de 50%. Os 
rendimentos de exportação de café de Ruanda caíram cerca 
de 50% entre 1987 c 1991. 

Em novembro de 1990, o franco ruandense foi desvalo¬ 
rizado cm 50%sob o programa de ajuste do FMI-Banco Mun¬ 
dial. A situação da balança de pagamentos se deteriorou de 
maneira alarmantec a dívida externa a pagar, que havia dobrado 
desde 1985, aumentou em mais 34% entre 1989 c 1992. Em 
junho de 1992, outra desvalorização foi feita, causando uma 
redução de 25% na produção de café. Chossudovsky explica: 

A crise «.la economia do café repercutiu na produção de man¬ 
dioca, feijão c sorgo. O sistema de cooperativas de empréstimos 
e poupança que fornecia crédito nos pequenos agricultores tnm- 
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bem sc desintegrou. Alem do mais, com a liberalização do 
comércio c a desregulamentação dos mercados de «reais con¬ 
forme recomendações das Instituições de Bnrfton Woodi, im¬ 
portações de alimentos baratos devido aos fortes subsídios e 
ajuda alimentar dos países ricos entraram em Ruanda, irazçndo 
consigo n desestabílização dos mercados locais, 14 

Em todo lugar, a globalização leva à destruição das eco¬ 
nomias locais c da organização social, impelindo as pessoas à 
insegurança, ao medo e às contendas civis. A violência contra 
os meios de subsistência dá origem à violência da guerra. 

Existe apenas uma maneira de conter essas epidemias de 
violência. Não importa quem somos e onde csrnmos, mais uma 
vez devemos, com sensibilidade e responsabilidade, fazer as pazes 
com a diversidade. Temos que aprender que a diversidade não 
£ uma receita para o caos c sim nossa única chance de utn futuro 
mais sustentável e justo - cm termos sociais, políticos, econômi¬ 
cos e ambientais. É a única maneira de sobrevivermos. 
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A não-violência e o cultivo da biodiversidade 


A intolerância da diversidade é a maior ameaça à paz nos 
nossos tempos; em contrapartida, o cultivo da diversidade á 
a maior contribuição à paz - paz com a natureza e entre os 
vários povos, O cultivo da diversidade tem que scr um ato 
consciente e criativo, tanto intclectualmcnte como na prática, 
Ele exige mais que a mera tolerância da diversidade, porque 
rolerância apenas nào £ suficiente para conter as guerras de¬ 
sencadeadas pela intolerância das diferenças. 

À biodiversidade está intimamente relacionada à possibi¬ 
lidade de auio-orgnnização. Â descentralização c o controle 
democrático local são corolários políticos do cultivo da diver¬ 
sidade. A pa2 também deriva, em geande medida, dc condições 
ondcespécics e comunidades diversas tem a liberdade de auto- 
orgauizar-sc c evoluir de acordo com suas próprias necessida¬ 
des, estruturas ç prioridades. 

A globalização tem solapado as condições de autogestão, 
autogoverno c auto-organização. Eta tem estabelecido uma 
ordem violenta, tanto em termos de estruturas coercivas ne¬ 
cessárias para manter a ordem como em termos das desinte¬ 
grações ecológicas e sociais que são produtos dessa ordem, 

O cultivo da diversidade implica a recuperação do direito 
à auto-organizaçáo por aqueles coagidos a viver sob medidas 
impostas. Para o grupo dominante de nações indivíduos que 
impõem suas prioridades e padrões á diversidade viva dc ou¬ 
tros povos c outras espécies, cultivar a diversidade implica per- 
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ccber a capacidade c o valor intrínseco do “outro”- ostras 
culturas c outras espécies. Implica abrir mão do desejo dc con¬ 
trole, um imperativo enraizado no medo daquilo que é livre, 
um medo que gera a violência. O cultivo da diversidade é, 
portanto, uma resposta não-violenta h violência da globaliza¬ 
ção, da homogeneização c da monocultura. 

A biodiversidade está se tornando rapidamente a principal 
arena dc conflito entre as visões de mundo baseadas na diver¬ 
sidade c não-violcncia c aquelas baseadas na monocultura c 
na violência. 

A biodiversidade é vista como o domínio exclusivo dos 
conscrvacionistas. Entretanto» a diversidade da natureza c a 
diversidade cultural convergem. Diferentes culturas têm emer¬ 
gido cm harmonia com o legado das espécies de ecossistemas 
variados. Elas encontraram maneiras diversas dc conservar e 
utilizar a magnífica riqueza biológica dos seus habitais. Novas 
espécies têm sido introduzidas nos seus ecossistemas por meio 
dc cuidadosa experimentação e inovação. A biodiversidade não 
simboliza apenas a riqueza da natureza; ela incorpora diferen¬ 
tes tradições culturais e intelectuais. 

Existem dois paradigmas conflitantes da biodiversidade. 
O primeiro é mantido pelas comunidades locais, cuja sobre¬ 
vivência c sustcntabiiidadc estão ligadas ao uso c conservação 
da biodiversidade. O segundo é mantido pelos interesses co¬ 
merciais, cujos lucros estão ligados ã utilização da biodiversi¬ 
dade global como insumos de sistemas dc produção globais, 
centralizados c homogêneos, Para as comunidades indígenas 
locais, conservar a biodiversidade significa conservar seus di¬ 
reitos aos recursos, conhecimento c sistemas de produção pró¬ 
prios. Para os interesses comerciais, como as empresas dc 
biotecnologia farmacêutica c agrícola, a biodiversidade cm si 
não tem valor, não passa dc matéria-prima. Esta produção tem 
suas bases na destruição da biodiversidade, à medida que os 
sistemas locais de produção fundados na diversidade são de¬ 
salojados pela produção fundada na uniformidade. 

O conflito entre esses dois paradigmas é exacerbado pela 
emergência dc novas biotecnologias para a manipulação da vida 
c novas normas legais para o controle monopolista da vida. 
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Tanto a tecnologia como astendénda* lega is estão voltadas 
para a monocultura c a uniformidade. Elas estão assentadas 
no extermínso das diversas opções tecnológicas c das maneiras 
pluralistas de os povos se relacionarem com a natureza e de¬ 
senvolverem sés tentas de d ircitose obrigações. O controle mo¬ 
nopolista da mente molecular da monocultura torna-se espe- 
cialmente poderoso com a emergência de novas ferramentas 
da engenharia genética. Como advertiu Jadt Kloppcnburg: 
Embora a capacidade de mover material genéticoentre espé¬ 
cies seja mm meio de introdmdr Miais variação, também é um 
meio de construir uniformidade através das espécies.’ 

A produção de espécies tran$gcnicas tem sido alcançada 
pelo rompimento de fronte iras entre espécies - que constituem 
a maneira que a natureza tem de preservar a distinção c a diver¬ 
sidade. Apesar do impacto do rompimento dessas fronteiras 
ainda não ter sido totalmcntc previsto ou avaliado, algumas 
suposições podem ser feitas. Por exemplo, o cultivo de plan¬ 
tas tolerantes a herbicidas é uma das maiores áreas de in¬ 
vestimento na biotecnologia agrícola. Oobjetivo é concentrar 
o controle do mercado agrícola nas mãos de umas poucas 
empresas. Ao mesmo tempo, entretanto, isso introduz novas 
pressões em direção à uniformidade, na medida cm que as 
lavouras não resistentes aos herbicidas são incapazes de cres¬ 
cer em solos contaminados pelo uso excessivo desses pro¬ 
dutos químicos. Âlcm do mais, nas regiões onde há 
biodiversidade, a introdução de culturas geneticamente mo¬ 
dificadas com tolerância a herbicidas pode acabar gerando 
superervas daninhas, à medida que os genes responsáveis por 
essa tolerância são transferidos para plantas daninhas parentes 
das variedades agrícolas. 

De uma perspectiva ecológica, essas opções tecnológicas 
são despe rdi çadoras, perigosas c desnccessár ias. EI as estão sen - 
do disseminadas não apenas porque os sistemas legais criam 
condições para o controle monopolista do material biológico 
e dos mercados, por meio dos DPL Como as patentes, os DPI 
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supostamente são direitos a produtos da menre. Entretanto, 
diferentes culturas desenvolveram diferentes tradições dc co¬ 
nhecimento e diferentes valores c normas para compartilhar 
c trocar esse conhecimento* Assim, por exemplo, no começo 
da estação agrícola na índia, durante o festival chamado Akti, 
os agricultores trazem suas diversas sementes e as trocam. Nes¬ 
se contexto cultural, a semente é tratada como um bem comum, 
não privado. Os DPI, no entanto, baseiam-sc numa monocul¬ 
tura do conhecimento que exclui outras tradições dc conhe¬ 
cimento. Os DPI colonizam a herança intelectual das culturas 
não-ocidentais assim como também sua herança natural, que 
está concentrada naquilo que veio a se transformar nos países 
do Terceiro Mundo depois dc cinco séculos dc trocas deter¬ 
minadas unilateralmcnte. 

O tratado TRIPs do GATT reconhece os DPI apenas como 
direitos privados, não coletivos. Isso exclui todos os tipos de 
conheci men ro, idéi as c inovações que se desenvolvem nas "ter¬ 
ras coletivas intelectuais" - nos povoados entre os agricultores, 
nas florestas entre os povos tribais e mesmo nas universidades 
entre os cientistas* Essa proteção pelos DPI irá sufocar as ma¬ 
neiras pluralistas de saber que tem enriquecido nosso mundo. 

Os DPI são reconhecidos apenas quando o conhecimento e 
a inovação geram lucro, não quando eles satisfazem necessidades 
sociais. O lucro c a acumulação do capital são os únicos fins a 
que a criatividade serve; o bem social não é mais reconhecido. 

A universalização das prioridades ditadas por uma peque¬ 
na parte da sociedade humana vai destruir a criatividade, não 
incentivá-la, Ao rebaixar o conhecimento humano ao status 
dc propriedade privada, os DPI constrangem o potencial hu¬ 
mano da inovação e criação; eles transformam a livre troca dc 
idéias cm roubo c pirataria, 

Na realidade, os DPI são um nome sofisticado para a pi¬ 
rataria moderna. Sem consideração nem respeito por outras 
espécies ou culturas, os DPI são um ultraje moral, ecológico 
e cultural. Além disso, as ações dos DPI no domínio da bio¬ 
diversidade esrão contaminadas com preconceito c arrogância 
culturais, raciais c dc espécies. 
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O GATT é a plataforma onde a noção patriarcal, capita¬ 
lista, dc liberdade (significando o direito irrestrito de homens 
com poder econômico dc possuir, controlar e destruir a vida) 
é formulada como livre comércio. Entretanto, para o Terceiro 
Mundo* c partieularmente para as mulheres, a liberdade tem 
sentidos diferentes. No que parece ser o domínio remoto do 
comércio internacional, esses sentidos diferentes dc liberdade 
são um foco dc disputas c conflitos. O livre comércio de ali¬ 
mentos c produtos agrícolas é o loctts concreto dos problemas 
éticos c econômicos mais fundamentais que o mundo enfrenta 
hoje cm dia. 

O debate sobre biodiversidade é uma oportunidade de recu- 
[xrnMa nos níveis ético, ecológico, epistemológieo e econômico. 

A conservação da biodiversidade no nível mais fundamen¬ 
tal é o reconhecimento ético dc que outras espécies e culturas 
têm direitos, de que seu valor não deriva da exploração eco* 
nõmica de um pequeno grupo dc indivíduos privilegiados. O 
patenteamemo e posse de formas dc vida representa, do ponto 
dc vista ético, um posicionamento contrário a isso. 

A conservação da biodiversidade é um produto das contri¬ 
buições culturais dc comunidades que respeitam outras espécies, 
c desen vol veram um conheci mento sobre essas espécies ca maneira 
como elas interagem entre $i para dessa forma pôr cm prática um 
uso que se harmoniza com os objetivos da conservação. 

A conservação da biodiversidade, portanto, envolve a con¬ 
servação da diversidade cultural c de unu pluralidade de tra¬ 
dições dc conhecimento. Essa pluralidade, por sua vez, é ecolo¬ 
gicamente necessária para sobrevivermos em tempos de mu¬ 
danças rápidas c colapso acelerado. 

Embora o mundo esteja se tornando cada vez mais incerto 
e imprevisível, os modelos econômicos c tecnológicos conti¬ 
nuam embasadosem um paradigma linear que assume certeza 
c controle totais. Embora vivamos com as consequências ne¬ 
gativas, ecológicas e sociais, de sistemas passados de centrali¬ 
zação c uniformidade na produção, essa própria centralização 
c uniformidade cst4io sendo aumentadas. 
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Assume-se com frequência que centralização c uniformi¬ 
dade são imperativos de crescimento, Mas crescimento de 
que? 

Quando sistemas diversos, multidimcnsíonais, são com¬ 
preendidos na sua totalidade, dcscobre-sc que eles são alta- 
mente produtivos. Sua baixa produtividade resulta de uma 
abordagem que faz avaliações c estimativas dentro de uma 
estrutura unidimensional relacionada, por sua vez, com a visão 
instrumental do mundo. Quando porcos ou vacas são tratados 
como meros bio t reatores, por exemplo, a fim de produzir um 
certo tipo de produto químico para a indústria farmacêutica, 
eles podem ser reprojetados e reconstruídos sem nenhum im¬ 
pedimento ético. A diversidade como visão de mundo permite 
que diversos componentes sejam percebidos, independente- 
mente das suas proporções. O reconhecimento dos diversos 
papéis e interdependência das partes põe limites à nossa ex¬ 
ploração de outras espécies c à arrogância humana. 

Navrianya (nove sementes) ou baniaja (doze culturas) são 
exemplos de sistemas altameme produtivos de agricultura mis¬ 
ta, ou policultura, baseada na diversidade, que produz mais 
do que qualquer monocultura. Infclizmcnte, esses sistemas es¬ 
tão desaparecendo - não pela sua baixa produtividade, mas 
por não precisarem de insumos, uma vez que se baseiam em 
uma simbiose onde legumes fornecem nitrogênio nos cercais. 
Além do mais, seus produtos são diferentes - proporcionando 
todos os insumos nutricionais de que uma família precisa- Essa 
diversidade, entretanto, age contra os interesses comerciais, 
que precisam maximizar a produção de um único produto 
para maximizar o lucro. As policulturas, pela sua própria na¬ 
tureza, são ecologicamente prudentes, Dessa maneira, a recu¬ 
peração da diversidade na produção cria uma força contrária 
aos sistemas de produção globalizados, centralizados e homo¬ 
gêneos que estão destruindo meios de subsistência, culturas e 
ecossistemas cm todo lugar. 

Ao multiplicarmos nossas opções, simultaneamente cria¬ 
mos as ferramentas da reconstruçãoc da resistência. Na índia, 
um movimento de grande porte - o Satyagrafhi da Semente - 
surgiu ao longo dos últimos anos cm resposta às ameaças da 
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recolonização pelo GATT, especialmcnte nos artigos sobre os 
DPI, Segundo Gandhi, nenhuma tirania pode escravizar o 
povo que considera imoral obedecer a leis injustas* Como ele 
afirmou cm Hhid Sivawj: 

Enquanto existir a superstição de que os povos devem obedecer 
a leis injusias, a cscravidilotamliviTi continuará existindo. Apenas 
a resistência passiva pode destruir essa sti|wrsiição. 

Sútyagraha 6 a chave do autogoverno, ou stvamj. A frase que 
mais ecoou durante o movimento indiano pela liberdade foi 
"Sivaraj \tamara jatimasdih adlukrtr hm* (o autogoverno é nosso 
direito inato). Para Gandhi, e para os movimentos sociais con¬ 
temporâneos na India* o autogoverno não implicou o governo 
por um Estado ccnrralizado, mas por comunidades descentrali¬ 
zadas, "Nata m raj” (nosso povoado t nosso governo) é uma 
palavra de ordem do movimento ambientalista de base indiano* 

Em uma enorme manifestação que teve lugar na cidade de 
Délhi cm mnrço de 1 993 foi elaborada uma carta dos direitos 
dos lavradores. Um dosdircitosé asoberania local. Os recursos 
locais devem ser administrados conforme o princípio da so¬ 
berania local* pelo qual os recursos naturais de um povoado 
pertencem a esse povoado* 

O direito de cada lavrador de produzir* trocar, modificar 
c vender sementes tambem é uma expressão de sivaraj . Os 
movimentos dos lavradores na índia declararam que violarão 
o tratado GA'IT, caso este seja implementado* na medida cm 
que ele viola o direito inato desses movimentos. 

Um outro conceito de Gandhi, que o Satyagraba da Sc* 
mente recuperou* é o de sivadcshh Stvadesbi é o espirito da 
regeneração, um método de reconstrução criativa. Segundo a 
filosofia sivadesiti* as pessoas já possuem, tanto material como mo- 
ralmentc, aquilo de que precisam para libcr:ar-se das estrutu¬ 
ras opressivas. 

Stoadcshi , para Gandhi, era um conceito positivo baseado 
na construção c, quando necessário, na transformação dos re- 


2 M.K. Gnndhi* Htnd Suwrüf or Indtatt Home Rn/í (AhmciUbad; Navjrvan 
Piiblishing Houve* 193$). p. 29. 
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cursos, habilidades e instituições de uma comunidade. Recur¬ 
sos, instituições e estruturas impostas tiram a liberdade dc um 
povo. Para Gandhi, swadeshi era fundamental para a criação 
de paz e liberdade. 

Na era do livre comércio, as comunidades rurais da índia 
estão redefinindo a não violência e a liberdade por meio da 
rcinvenção dos conceitos de swadeshi , swaraj e satyagraha. 
Elas estão dizendo “não” a leis injustas, como o tratado GATT, 
que legaliza o roubo da herança biológica e intelectual das 
comunidades do Terceiro Mundo. 

A declaração dos direitos intelectuais coletivos das comu¬ 
nidades do Terceiro Mundo é uma parte central do Satyagraha 
da Semente. Embora as inovações e as comunidades do Ter¬ 
ceiro Mundo possam diferir em seus processos c objetivos em 
relação ao mundo ocidental mercantilizado, elas não podem 
ser descartadas apenas por serem diferentes. O conhecimento 
da magnífica fartura da diversidade natural é uma dádiva do 
Terceiro Mundo. Mas o Satyagraha da Semente vai além do 
mero dizer “não”. Cria alternativas, como a de construir ban¬ 
cos de sementes comunitários, fortalecendo o abastecimento 
de sementes dos lavradores e procurando opções de agricul¬ 
tura sustentável adequadas a diferentes regiões. 

A semente tornou-se o lugar e o símbolo da liberdade 
nesta época de manipulação e monopólio de sua diversi¬ 
dade. Ela faz o papel da roda de fiar de Gandhi no período 
de recolonização pelo livre comércio. A Charkha (roda de 
fiar) tornou-se um importante símbolo dc liberdade não por¬ 
que fosse grande e poderosa, mas por ser pequena; ela podia 
adquirir vida como sinal de resistência e criatividade nas me¬ 
nores cabanas e nas mais humildes famílias. Seu poder reside 
na sua pequenez. 

A semente também é pequena. Ela incorpora a diversidade 
e a liberdade de continuarmos vivos. E mais, a semente ainda 
é uma propriedade comunitária dos pequenos lavradores da 
índia. Na semente a diversidade cultural converge com a bio¬ 
lógica. Questões ecológicas combinam-se com a justiça social, 
a paz e a democracia. 
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tratamento da. pirataria como um direito natural-do 
colonizador, necessário para a salvação do coloni¬ 
zado. No coração do tratado do GATT e suas leis de 
patentes está o tratamento da blopirataria como um 
direito natural das grandes empresas ocidentais, ne¬ 
cessário para c “desenvolvimento” das comunida¬ 
des, do Terceiro Mundo. A blopirataria é a “descoberta" 
de Colombo 500 anos depois de Colombo, As paten¬ 
tes ainda são o meio de proteger essa pirataria da 
'riqueza dos povos não-ocidentais como um direito 
das potências ocidentais. 



Va nda na Shiva 
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